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SENADO FEDERAL 
Relação. das Comissões 

Diretora 

Ptestdents - J4arcandes Fllbo 

.\." SectetártO - A.Ured.o Neves 
1.• Secrettino - VcspasUUlo Marttru 

3. Q Sectettu'to - FranClSco Galott1 

t.o ·secrettmo - Ezec~as da Rothll 

1. • Suptente - Prtsco d.às Santos 
!:I. 0 ·supumts - Costa Peretta 
Secretar:o - LU1S Na.t>uco, DtretoJ 

Qeru tia secretana do Senado. 

Comissões· Permanentes 

Economia 

.. -Finanças· 
Ivo d' Aquino - Presidente. 
lsmar de· Gols - Vwe-Prest­
ctente t.• • • 

3 A1oerto PasQualinl~ 
4 - Alvaro Adolfo. 
5 - Apolonio Sales. ( .. ) 
6 - Carlos Lindemberg. <* .. > 
1 - Oesar verguetro. 
8 - Dom1ngo!i vemsco ~··••). 
9 - ourvat cruz. 

lO - ~ucuctes v 1e1ra. 
11 - J:o>errel.l'a de souza. 
l:l - MathlllS OlYIDI)lO t•••••). 
13 -Pinto Aleixo. ( ... ,_._...,) 
14 - Plínio Pompeu. (H**h') 
15 - Veloso Borges. 
16 - Vitorino Freire. <*-*uu•) 
11 - Walter Franco. -f ...... ,.,.,) 

t• ·, Substtttitcto pelo Sen. Esperl· 
diâ{) de p>arzas. 

( U) Substituido pelo sen Levindc 
Coelho. · 

Pereira Pinto - Presidente. 
<u•) Substituído pelo Sen. Ckt:IO 

Vtce~Pn~t- .de. vasconcelos. LanduJpho 
de1lte, &'J 

A! v e~ 

(* *)_ Sá Tinoco. 
Júlio Leite. 
Costa. Pereira_ 

Plinto Pornpeu. 
Euclydes Vieira. 

f .. •• 1 subStitutdo pele sen. Costa 
Paranhos. 

t • • •• • • Substituido pelo 
Alencastro Guimarães. 

' .... • •1 SUbStltutdo pelo 
Nestor Massena, · 

S-mildO! 

Senado~ 

( .... .,.. 1 SubstJtuido pelo Senador 
<' 1 Substltllldo pelo Senaê:or Go- Thomaz Rodrigues. 

mes de Oliveira. 
( .. ) SubstitUído pelo Senadot Nes­

tor Massena. 
< .. ,, .Substituido pelo Senadot Mo 

........ Lago. 

Educação e Culturs 
l - Flàvlo Guunarães 

dents. 
[ 

, •••••• .,., Substltuido pelo sena-
dor Antônio BaYma. ~ · · 

l' .. '"""'**) Substituído pelo se-
nador Joaquim Pires. • 

~ecretano - EVandro Vianna 
Diretor de Orçamento. 

·Reumões àS quartas e sextas~feiras. 
à.s 15 noras. 

Constituição e Jus!iça 
Dario Cardoso - Prestaen 1 I! 

2 - Ctcero de Vasconcelos 
Pre~idente. 

- .-.c~· Aloysto de Carval.bo - ""'~ Plest-

3 

4 
5 
6 

1 

Atea Lele. 
Hamt~t.on Nogu~ra. 

Lev1IldO Coelho. 

~emardea Fllho, 
EucUdei Vte~a. 

St'!CTE'tArlO -
lff ·.t.ndrat:tc. 

Jodo Attred~ 

Aux111ar - Camim L.rlczu 
. ian_aa · Cavalcanta. 

cLente. 
AnlSJ.o Jootm. 
Atttllo Vtvacqua. 
Camuo-MerciO. 
Ferrerra de Souza. 
FJa Vlo owmaraea. 
Gomes ae Oltvetra. 
Joaquun t:-'tres. 
Lr.uz l)noço. 

·Olavo ·oavetra. t•l 
Ravasco 1 ,. 1 sunstltUtáo peta senndor Moztut 

Lago. . ' 
A • 8 i .Secrettirto - •Lu17 Carlot\- Vtf'tra da 
"'e O• ~"onseca . 

· t Au.ntiat ·- Marllta· · Puit.ry "-malln. 
U li Reun10ee - Quartas·t:éltttS,,U :~ no· .. néuntõ~a AI Qutntàs-retru. 

floru. · raa. -

Legislação Social 
1 - Gomes de ouvetra - Prm· 

"!ente. 
~ Lute Ttnoco- Vice-Prestàente. 
:i B.amuton ·NogU!l!ll'a. 
• ~UI carnezro. 
á l.)tnon Ma.aer ·. 
6 KergtnaJáo cnvatcantt. 
'l - Clcero ae vasconceJoB. 

Secretàno - Pectro cte Carvllho 
Müuer _ 

Auxlllar - Carmen Lúcia .d.e Ho~ 
·:lnda Cavdlcantl. . · 

Reumões 8.8 segundas.retra.s, As 16~3t­
_,oraa. 

Relações Exteriores 
1 Georgmo AveJino-=- Pf'esidente ~ 
~ H.amut.un Noguetra Vlee~ 

PTestaente, 
3 Novaes l''llho. · 
4 Bernaraes !i'Uno. 
i - UJau t:irtndeu-o. 
6 - Matnta&. Olymplo. 

õ - AsslS Chateauonaild. 1:') 
8 - Jo~w VUJasbOas. 
1•1 Substltmdo. mtet'mamente, peJo 

.$r. Cicero de Vasconcelos. 
SecretáriO - J a caste-Jon Branco 
Reuntões às segunoos-teuas, a~ 

~o.:~11 horas. 

I 
·~ 

, fledação 
• 

Joaqmm Ptres - p,.estdP-nte 
WaJdemar' redrosa - V~ce: 
Prestd.enie. 

'J· Aloyf>l.o de ·carvalho. 
4 carvaU10 Gmmaràes. 
tl Costa Pererra 
Secre!.ano - cectlia ae Rezend{' 

~.1nruns. 
Auxmar - N!lthercta Sé: Leitão. 
Eteuruões a.s quartas-ten·as, aa lb 

!'l0fa3, 

Saúde Puhlica 

Levtndo Coelho - p, estaente. 
Aitredo 8tmch - Vtee-f", estaente. 
Pnsco oos ::lantos. 
VlvaJ!Io üliD:i. 
uunaJ Cruz. · 
Secn' _.,,,.ea dt' 8:Jrt(l,01 :lê~o 
Reunióc_, as Quintas-teu·as. u l• 

•1oras. 

Sel'\liço Púhllco Civil 

8 - Mozart Lngo. 
7 - JÜllo Leite 
tiecretarto - Julleta , Ribeiro dOI 

::iaótos. 
tteumOes àS quartaa-!elraa, As li 

noras. 

Transportes, Comunicações 
e Obras Pilbl1cas 

6!UcJides 111eua - Prestaentt. 
Onotre Uomes - Vtce-Prestd.ente .. , 
Alencastro áutmaraea. 
Otnon Maoet . 
Anw-mo aayma._ 
tiecretàrto Francisco Soarea 

~rruàa. 
tteuruOes u quartna-· teU" as. AI li 

noras_ 

Segurança Nac1onal 
1 - PLnto Aletxo - E'resrdent~. 
:.f - urwtre Oomes - Vlt:t~l-'1e.H• 

aente. 
3 - Mu!/,MJháes · Barata.. 
• 1sma1 de Oóts. 
b - SUV.Jo curvo. 

- 6 - Walter Franco . 
1 - Ro'Jerto Otasser. 
.Srcretarzo - .Ary Kerner Veiza do 

Uastro 
lteumoes as se2:unctus-tell'as. 

CtJmissõe~ Especiais 

Para emitir_ parecer sôbre o 
Projeto de Reforma Constitu­
cional n." 2, de 1949 

A1o.Ys10 de Carvalho - Pl'estdentl. 
· Uano carnoso .... 
.fi'taucJseo GaJlattt; 
CamtJO MerCIO 
Cartos Lmctf'mr>er~r. 
Ant.Omo liayma. 
tiernar{jeS F'Uno. 
Marcondes F'llno, 
Olavo OIIVPlrl-1 
LJom!ngo!' Vt->,;!SCO~ 
Joao V\llasnons ' 

Comissão Especial de ·Revisão 
da Consolidação das· Leis do 

' Trabalho 

LiJl?' nnw .. >o - Prestctente. 

.. ~"·-

~ -
' • 

Ot~mes de OJn'etra - Vtce~Prea .. 
PriSCO Cloe santos ... - r1eSH1f.itte I'P7lf~ t' t:etaím 'tier-al • 
l,Uw _linoco. ~- Vwe~eteau~eltf(- OWnn MAder · 
Nesl"' Ml\~sen.a.. . . Rlll CornP.tro 
VliiaÚm .t..ltiH\: . .- - í<.."'''·•m!'!;ldO Cl\VntcQnU 
ÓJHU Br;iióeíH' . - : ~fCrr~P.ri(' - ~t-lf!lna cr-Ui .... 1v •• a.-



Parlamenti'!r· de ln_ruénto sÔbfe 

f'r:Jnl'l1'CO G:lll!•lt.J - ?•~>~l~~..,te. 

M;;,,:u·t L8i!O - Vu:e-i"lt:~ta"rue. 
Jq_ilo Lt"Hf! 
LH(If1111pllll AIVf'S. 
f'.·L1Titl Mr,l!;,;~ 

&t!elano - li:'IHTn Pnn!'l!.,. 

U!e Re'orn"'a ·do 
Processa 

Jnào V1113SOOAS 

.1\.L)t.JJJ~ VIV:'!CúU9 

Código de 
Ctvil 

Uano C'araow - Hetulrn. 

' bT"eretanu - Jm;p. oa BIH':l Ll!>"'t'll! 
A UXHHU ~- Cõlrmen Ull~l~ Ot> ,du 

lfl 1-l-l (...8V::I}t':-HH,J 

t-U:umó~e& as sextaS-it"Jn.,s, . as 1· 
ho\'~~ 

Pa; a· estudo da 
01reitos CIViS 

Sli~H a 

cOnr.esdio do•· 
à Mulher Br ~· I 

hl.1zart 
I 

AJvaro 

L:ti!O 

Aaotcnu 

Prt.~1dt>71ftt. l 
Vtce-1"1 esíaent~ .-

Jml<' VtJmsooas 
Umr1t'~ . .u- 0-IJVf'Ira 
A"l;r,J)JU Va'::tCQUH 
Ui"1mmg;.'~ \1~1'11:'\ro, 
'l.',i~,.:Lurmo fo·reJre 

l 
''I 

De ltlquérito sõt r e 
z!e Azar 

os Jogos 

. ' 

PEDIEN T E 

'ou•" ~o .. 

A.t.BERTO uE Bo<ll O PEREIRA 

ALVES '"lELMvT HAMACH<;.R 

DIÁRIO DC> CONGRES'30 NACIÇ!NAí.. 
t!l.ECAO a 

lmpre~:~o nas QficlnBB· do Oeperterr:&nfo de lmpr,en5a Naclor.al 

AVE!'IlOA RODRIGUES ALVES. 1' 

A S S I N A T " R .~ 5 i' 

REPARTTCõ[S E PARTICULA.R&S, FUNC!OlU)IIOS 

Cap1lal • lnttmor \ Capital o lnter10r 

s~m~~tr• . . . • . . . • . • . . . . Cr$ 50.00 ~eme~tre . • . • • • . . . • • • .. Cr$ 
Auu .. , ..... -.. ,.... .... &r$ 96,00 ,\no ................. •• C.·$ 

Ener1or 1 Ext.el'io:-~ 

Ano •••• ·.o. o ........... . Cr$ 108,00 

b Rs~>IJJatnra~ dos órgãos oficiais cnmeqam e terminam em -qoal~ 
Qller dia do e:rerctcio em qqe taum rogistnda&. 

O registro d.e assinatu.I"G.s í feif.O a v~sta do comprovante do 
rer-eb1m~utu 

Os cbetfnec; e vâJes postais deverão t;to.r emitidos em lavor do· 
\eSniiJ'P.If(J ilo DepartamenttJ de Imprensa Nacional. 

Os Sl.l pJemeutos às edições d.os órgãos oficj;Üs aerao· fornecidos 
aca ailt'lllaotes sàn1ente mediante Eolioitação. 

O custo do ntimero· atrasado sera Rr-reRr.ido de Cri 0,10 ,e, por 
exercício decorrido, Cl'br:p:·~se-ão · ma1s· Cr$ 0.50. 

P,gôsto de 19~4 

1 Par:'igrafo (mica. -os venclme:-Jt.O.! 

I. de q.ue trata êste artigo, aos quats nác 
Sf' a]untarã_o qtiaisquer vantag·ens, in­
clus!Ye gratificações adicionais. séJ'ãa 
os que cm'T-esponderem aos postos, 
cargos ou funções ef-etivos que o in~ 
teres.sado ocupava. na ocasião e:n qu~ 
se c::>mpietou o decênio exigido pam 
concessão da L.cen-;a espec!al.. 

Àrt. 3. 0 Para efeito_ de apos~ntn• 
daria ou reforma. será contado e-m 

: dôbro o t ~m~J3 de licença esrh"Ci~.l 
niitl gozado ou não convertido em 
prêmio pecuniário. 

Aft. 4. o- ESt!t Jei entrará em vl~o~ 
na data de .sua publicaçã-O, revogad:lS 

\ as. disposiçõ-es em contrário. 

I 
As Cmnlssões de Serviço Pú-

blic~ Civil e de Finanças. 

j - D-'1 Secretário da Presidêncl<l 
da. R-epública, restituindo os autóg-ra~ 
fos referentes ao Projeto de Lei d:\ 
Câmara n. o 119, de 1954, que d\~;põe 
sôbrc o fôro das causas em qUe as 
autarquias f,!Jr{"m autoras. 

A promulgação. 

do Presidente do ~II Cong;·cs.<-Q 
Regional de Previdência Social do 
Distrito Federal (3) transmWnd;) n:<; 
seguint-e..s apeles, aprovados pelo m~s-
mo Congreseo : ; 

1. o - no' sentido da aproYllG:'lo d~ 
nroieto que. manda estender ·os be· 
nefk~os da Lei n.e- 1.711, de Z3 de 
outubro de 1!)52, aos servidores que 
s~ ano~entaram nntf'~ da sua 'i'l!':êll~ 
cia e estão rec<>h .. ndo provent.<\'l e 
vanta<Jen..~ infcriür?s às atuais ne­
cess!~Udes ; 

2." - n·:l sentido da institulç&o de 
fundos, f;nat'.ceiros capazes dt> ~lcn­
rler a:"J UJ'g:mte rreqUif;amento d::1. fro­
t.a mercante e. dos estaleiros na::w­
nX.s; 

I lsm:u dE' nors - p;~.~irir111(! 

»"- Pnsen aos B<l.ntos ~ vrce-P1e 
swerae. 

f Oe Revisão -da 
das leis do 

Consolidação 
Trabalho 

<L o - no E:entld-o da n.prova-:áo do 
p-rojeto, de autoria do Sr. Semulo1· 

»·- K,prgmr~Jdo CavaJcantl - Reta 
t07 Ut>• Ul 

4 - VJvawo L1ma 
6 - Nuvru::; runo 
df>CJ't"tano . J A 

AnU(HOE'. 

1 

2 
3 

De Revisão do Códi[,e­
ÇomerciaJ 

Alf'xnnore Marcondes Fllho 
P1 eszaente. 

lvo d Aqumo 
F'f'l'l't'lra d~::: Souza 
G~TQl ,., 

4 Att1J1o. Vtvacaua., 
ft Vwtonno to'reu·e 
8ec1'etano - João All[fuu 

de ·Anctraàe. 

Para emitir parecer sôbre 1 o 
Projeto de Reforma Consti· 

I 
I 

J Lurz nnoco _ PTeStaPnte _ 
2 - Uumes d(• Ul;vf'\r;-l - Vll'C-Pre.-

:r 
• 

!lrt~ntp· e Uelafm f.;r,al 
Kt>t'>!lnHldo CavaJcalltl 
Othon lVHidf'r. 
Ruy CurnPno 

secr€'t.àrto - It-alma Cruz A·Jves 

lOV SESSÃO EM 10 
DE AGôSTO DE 1954 

Oradores inscritos para· 
o Expediente 

1. 0 Sen. 
2. 0 Sen. 
3. o Sen. 

.e~mfre Gomes 
Cof'.ta Paranhos 
Hamilton Nogueira. 

ATA DA 99:• SESSÃO EM 9 
DE AGôSTO DE 1954 

Acham-s-e presentes 31 Srs. 8r.:r.~- Gome:- de Oliveira. que trata da ~i· 
dor-es. Havendo número Ie;al, est.â tuaç§.o dos· benefidário.<:l d~ !na~íU­
aberta ~ S<:"SSão. Vai~se proceder a 

1 

mos que, tendo participado da !Jlt>ma 
leitura da ata. · Grand-e Gu-erra, faleceram antes da 

promulO'n.<:-ão da. Lei n. o 1. 756 • 
O SR. 2.u SI:CRETAHIO: - do :?res!dente em e:~en·:~cio ~ 

do mnim·;a dos vereadores a Camara 
procede à ..... le:tma da atJl: da :,es-:;1~ t1:unicipal de PPdro Velho, Rio .Grr.n­

anter!or, que. posta em di.<;cu.."'""- P. de do NJJrte, fn-rmulando consictern· 
sem d'<'-bate a:orovada. · r.6rs em· t.ômo · da aplicação, naquêle 

'O SR. t.~ SECRETARIO! Municioio. da quotn qui! lhe te:n ca~ 
lê o seguin~e bide~, do impôsto de renda ;· 

Expediente I Memorird.'..: 
. - de Gentil Gonzag:'l:.· de Bel-1 Ho-

M!'nS:l.E"fms âe ns. 132 a 13.J.~4 dvl r1zo~te, f?rmulando apelo no sent!9? 
S!'. Pu~stdent-e da Repubhca, çtevol- da mc1usao no Orçament_? para., l~<~tl, 
vend:J antó~rafos dos Projetos de L€!.<>. de verba nara a con~truç-ao de S(,Dla 
da CàfT!ara- ns. 17-54, 3_54 e 130_54 de a":rend•zaozem a~nc~la -para m~no-
já sancionadOS, , '· ' r l'BS nb:md-onad?-"• nH Cld~d.e de- :\ion-

·QfíCi-oS.: . - tes Claros, Mmas Gerais, 
- Da Câmara dos Deputad'1s· .::.ob' - do Di. Antonio Soares V~!oso 

n. 0 1. 247~ encaminhnrv~ · ·-~..;.,., ... ~os e outros médicos, de Montes Cl:lfll.~. 
d-o seguinte Mina.<;, solicitRndo a aprovr1.t~o do 

projeto de lei, de autoria do Sr: S"'-~ 
na dor M do Viana. qur cria uma es­
cola rle n-1)rendizagem agl'ÍC!Jla naque· 
la cidade. 

tucional n.0 1, de 19li4 PRESID~NCIA DOS SRS. · CAF?: 

Projeto ele lei dà Cãmara 
n• 169, de 1954 T~le<;rnmus : 

FILHO. ALFREDO NEVES E VES-
l Dano CtuOoso - PTeStden1e. PAS!ANO MARTINS, (3.924-E-53, da Câmara) - dn em,)rêsa "R-?'Jresent~rÕ("5 C.1~ 

nixaba Ltda., formUlando apêlo no 
Sentido da concE'.~~ã-n de cré-dito -pt'lr~'l. 
pagament;, rias compro.mü:sos em n.tro..­
so do SAPS; 3 

4 
~ 

• 1 
I 

• lO 
11 
12 
13 
14 
15 
16 

. AIOYSlO O e ç'arvalhO' 
Prestacnte. 
'AlllS\0 JOOlm. 
AttUlo VJVacnuA. 
Camilo Merc1o 
Ferreira ae SoU7a. 
Fh.wto Ouunarâes. 
Oonles de 011yelra-. 
JoaQutm Pu·ps . 
Olavo Ohve1ra _ 
Wa!demar Pedrosa. 
Mo:z.art La~o 
H a nulton N oguPtr• 
GUilherme Malt~QUH!.I. 
Nestor Mn~~ena. 
Francisco Põrto. 

- Vice. I · As 14,3() hor!lS comparecem os Srs. 
Senadores : . . · 

Permite a com;erstiÕ de. !i~MI"a 
especial em prêmio pecunUtrio. 

O Congre.s.so N:lcion~l de-cret.a: 
Waldemor Ped.rosa. - Anisío Jo- ·Art. I.~ A licençn. especial de que - dn Feder9c2o d~.s Trn1Jallln,i,wr..3 

da lndú~dl'ltt dê Fiactío e Tecela'"!em 
cl.o Estado J.e- São Paulo. P€dbdo a. 
rápida nprovaçãq integral ; 

birn. - Alvaro Aclolp1!0. - Joartuim tratam a Lei n. o 283, de 24 de malo 
Pires. - Onofre Gr;mes. - Torna;:. de 1943: e a al't. 1! 6 da Lei n. o J. 711. 
Rodrigues. - Ruy Carneiro. - Ve!- de 28 de outubro de 1952, pod~>m se!' 
los~ D~rges.- Not;a_es Filho. -'DJatr CO!'\'ett:da. uma ou mal.s vêze.5 em 
Brtnd~n:o. ~ Eze~.nas da Rocha . urén--.h ~ecuniário. nos têrmo:<; de:c:tR - da Cá;.ar~. d~ Vereaà~ ... es . c'le 
E_:.,perzdz~o de Far~a<;, - Jult~ r_nr~~ lei d"sde que as.srm 0 rr.queiram os C::tl~7•nDo, RIO Gnm~e. d? Sul, p,e•: 
. Aloysw de Cann.llto. - At11ln v. "'-f'n' "'"t<'.<, . 1v1s úll milJbrPs, em au- !eando a _r.lOJda amma~ao d~ no 

vacqua. - Sa Tmoco. - ~ 11 redr; v'clad", fl1'e- a €'b.- ffl"flm jus. wto de lm referentP à llmltnC1'l dJ~ 
Neve~. - Alen<:a.~tro Gvm_;arae:. ~- Art ? 0 p 2 ,.a l""C"h~.,. 0 pr2m!o d" luc10s das emp::ê...~s; 

'!te-r.rett:~rio 

Quintela. 

...Au:xiUar 

GlOria 

S"r.thercin 

~a''JJ~~~~r ~%~~':-nad.-:._ M;;:[~ p~;~- ~!'e .... _t~~~~ n a:t. 1." ~e",ta let, o m - da Câmnra Mt,nlcipal d~ T1 '~~ 
nhos. _Costa P(?l'eira. _ SllVifl Cur- ~~,?.;.~.s.:~~ fara t'<'"'l";;mento C:Jm .1- Cora"õe~. 1amt'e;.<:.tando-se. c01na l. 
vo. _ Ve.s.pastann Mmtm~. _ Flt'1'lO I~ 1 <~~, -0 de r•n"' .o_'-', a no tc:do ou! alJravacn'"~ d:) -pnHo.t" de le1. em cw_:;o 

Fernandlna I Guímarãe~ _ Rf}bPrt" i?'""~"'~ _ f>~, m"hd~. P~1 "'~ ,.ef.,_r,do t>r m J f" r n0 Senndo qre fl"''!da a denom:nn·,<w 
Gorne~t de 'olivt>fra. - ]7•f)r d'of•[1.1''"' I "t:lwJ. rm(l, o ,'1"'~",..,.,"nto de .'m' Oi.'- I da aeroporto locnl. 

, · ""f' :1. r'ln •r~ • ..,.,. R"" '"'ll"'".,~t\~fl" 

Sã Leitão. --:- Alfredo ~mnch. - Ca11lllo ~lfe,- ""'1 ~ • •.., :l.~ ,J~cw~a e.specJal a c;::~ Í s;;~ 1 do.s e vão fi fmrnimll· úS .~f"..- • 
Clo - (31J • tenha diT'P.it.n. _ g-ui.ntc.s 

--



Têrça-feira 10 DIARIO DO CONr.RF"SO .,.,.,,AIAl (Seção lll Agôsto ·de" 1954 187'7 

Parecer n.• 595, de 1954 determinados na Constituição pode­
riam ser· tratados em lei Ol'dhá!'h e 

• • w que, portanto, a perda do mandato 

lamento pela justeza 11 obSe,-vação: 
... "alí está o tupiniquim, de ~iço fu­
rado; ali está o bárbaro de casar-a'". Da. Comissao de Constituição e; por abandono do. Partido pod~r~a ser 

Justiça, sóbre o PrOjeto de Lei cto objeto de lei comum.A argumentação, E a êsses agrupamentos politicos em 
Senado n.o 19-54, que dispõe só- não obstante ser brilhante e de au- formação, . ainda em tôda a '-'Ude..za­
bre o abandono de partià:J pelos toridade, não convernceu, yorque e embandeirada de festa de analat, não 
1·epresentantes do povo. principio constitucional de_ 10a ht·r- se deve dat: senã9 a forç'l que mcre~ 
Relatcir: Sr, Flávio Guimarães menéutica que qando as consti~Uiçôes çam, cometida, até QU(. se prepare ou-

Pareceres ns, 596 
de 1954 

e 597, 

N.o 500, de IC.54 
lJa Comissão de Constituicão e 

.Jus~iça, sôbre o Projeto de1 Let 
da câmara n. 0 225t52, que torna 
inrzlienáveis, durante 10 anoS. 01 
lotes 'IJara colonf~açán concedido1 
pelo Govêrno Federal. ' 

O Senador SI'. Nestor Massena cul- enumeram, e exemplificam, dete.rnn- tra geração mais voltada ao s~upre· 
to c trabalhador, estudioso dos pro- nam os casos, como na hi;>tJtesc, a mos interêsses do Brasil, para que os 
blemas relacionadps com o nosn di- perda do mandato público, não devem eleitos não fiquem sujeitos aos. -~apri­
reito parlamentar. apresenta a seus as leis ordinárias, ampliar ns qu•~ Ja chos das comissões executivas, à ta-
pares vá-rios Pl'Ojetos que têm :IS rai- estão ·expressamente fixados na. lel diga, mental dos comandantes, à )Jre- Relator: Sr. Anísio Jobim . 

...,_ zes na Constituição Federal. ' suprema. guiça de pensar dos comandados, • A matéria do Projeto de V~l. vindo 
O projeto que hoje examinamos Vi- As constituições, quando não exem- O povo começa a po::rceber que os da Câmara dos Deputados. onde re .. 

sa a que os representantes d? povo plificam 0 que lhes deve ficar p()~· ::a- partidos políticos, em geral só tem 0 1ceben o n. 1.028. de 1951, visa .Jl"Ovi ... 
percam o madato ·público el~tivo não dias normas de direito públiGJ, tra- aspe~to ~o_rmal, a. exterioriz~çáo, c 1m. 0 I d:ência sal~Itar. _Nêle se declara que 
somente nos casos determinartos pela · d os d1retonos Iocars, as comissões t~xe· hcou lnaltennveiS, pelo prazo de 10 çam verdadeiros preceitos e siute:::e 
Constituição como nos em que, l·Stá de política profunda, ou prmcrpws cutivas, os programas que não têem, ar.Of'. os lotes pa~a c~lrmizac;ão ,con~ 
na proposição de S. Ex.a "de~nonstra- sinté"icos orientadores e deixam à lc: n.o comprem e nfro se6uern; 3s <'on- ce01dos pelo GovPrno Federal. · · 
l"em, por que os elegeu e os que Jecla- ordinária a complementação ia oriea- venções sem originalidade e.~m us I Ou, r:'Ynforme o texto: 
nn1m ter abandonado o Partido que tação constitucional. Para ex"!mpun- mesmas fórmulas monl.:iinas da ":~cu-~ ''Os lotes de terra referido_• 
os elegeu- e OS que declarai·m. ter car: A lei instituirá 0 amparo às ia· ;ar r!:''t1etido elos mesmos atJ.s ~·dos pe:re Decretoc;-lels ns, 3.059!~ da 
abandonado a legenda sob a qual se mílias de prole numerosas 3 Limá(' mcsm~s chavões, Nunca 0 candidato 14 cie fevere!m de 194t, 4,504, da 
tornaram elegíveis". Vejam~s os c~· organizará 0 sistema federa! c.e cn- com d:!.S'1l'êzo dos nartidos foi tiio Rn: 22 de .iulho d~ 1942. 6.117, de )6 
so.:; ~e P,erda do man_d~to pela Cons.~- sino e dos Territórios; férias r~:nune- .c:;ios::~.mçnte p;:ccTI.rado pelo e'eitor. h r:le .. ~-;;mbm d~ 194~ e 9,760, de 
t~uçao .. ~.eder~l, especlflcadument.~ pa1- 1 radas; participação obrigatória d_o Nunca os partidos ficaram tão amea-' 5 de setembro de 1946, bem CQmo 
Uculauzados. quando os sena~n.t::::; ou trabalhador nos lucros das emL''."~SLS, çados de completo isolamento pelas ouai5ot:er outro.<; oue sejam con-
deputa~os celebrar_e.~ co~tr~~o com nos têrmos e na .forma que a_ lt~i de- massas C.o que atualmPnte. cerllrlos •)ara f'l'llonização, não no• 
p~ssoa JU:l~C~ de dneit~ publlC:l, tm,tJ.- terminar; salário mínimo .capaz d~· sa· dP.rão ser vendidos, hipotecados, 
<lade_ aut~rqmca ou soCiedade d~ eco" tl'sfazer as necessidades norma~s i.10 _O voto é ~o povo e o mandato pú- arrPndartos, permutados ou n.lie4 
norm 1 tst lvo quando o ont to bhco é con:;tttmdo pelo voto. Portan- na:Jos de nual("ltter modo, direta 

a ~ a, 
8~ . • ~· ru trabalhador e de sua região: sahirhJ to., sagrado, e !>O.mente o povo pode- n11 indiret,mente. antes de deCor• obedec~1 a nmmas u?ifDimes, qua~1 de trabalho noturno superior ao dl- d 1 t 

do acelt.~ram ou exe1cerem con11Ssao w·no·, a lel· dl'spora· so"bre 
0 

re!nme dos rta e~ arar ex _mto o !flandato que ridos JO (de"?'.) t~noc: da expediçá() 
u e unerado de j ~ conferm e ja~alS o chefe poUt'c::>, E <to tituln definitivo". 

o_ . mpteg~ r~m . l?ess.m U· bancos de depósito, da sempre;;;as .ue '1Dr fl.~c;se mntrvo out> o temunrarieda- F..stendE>:-se 
0 

Projeto em outras 
r~dlC3; de due_Ito públlco, en.ld~rte a_u- seguro, de capi.alização e rins rmàtu · de do mandat-o se torPou inteoznnte nrov'rl.ér•cias concernentes ao assunto 
tarqmcas, S?Cledade de. ec~n~mm m~s- gos, bem como outros enunchdc.s ue à vida democrática, tanto . a::sim que em fóco 
t~ ou ~m~nêsa Co!lc~sswnana da ser- síntese constitucional. Acresce, r oretu a Constit.uição estabPlece rme os depu- · 
VIÇO publico. Nao poderão •. a:nda, que, quando a Constituição '!S"~':ific:t., tados a senadores ~ão invioláveis No 2. O PrBjeto re~ultn. da Men.<~~agem 
desde a posse, sob-_pena_ de percl,_t do enumera os casos, como na !Ü"Jótesc "Exerc!cio cio Mn.ndato, oor suas opi- .,, '<:!0, ~e 13 df! .ittnh.0 ~e ·19?~· ,dC\ 
mandato~ ser propnetáno ou düetor do projeto, de perda do m-lndr.to, '""!;~es, palavras e voto..c; e não po:'lerão Rl': p .. ~Idente d!"! F.emthhca, dl1'lg1da. 
de empresa que goze de :tavor deC<?r- miudamente pormenorizadam~n~ "á ser uresos, salvo em fla~ante de cri- ao r.on'"'t'P.SSO NaCional, fazendo-a 
l"en-te _dt: cont~at? com pessoa jundwa está sàturad~ a matéria e não se de~t' 'lle inafiançável. nem oroc?s!'".'ldos crt· 1C'01U.,fl.nhar r'lo .autógrafo. transfor· 
-de ~Irelto publico. ,ou nela ?xerc~r . estendê-la a novas espécies reieltallas minUlmente, sem prévü. licença de Ttlandn na nresente nropo..c;içã.o, ·deooi3 
fu~tçao remunerada, exercer c~_go pu- 1 tàcitamente pela Oons.ituição. c:na câmara. "'"s S.lt~!'a~õt"s h:w!das. Uma rlessas 
bhco do qual_ po~a ser demlttdo aJ. o mandato público é -da essêm•ia da . . ~ "~ltern~óes era relativa ao prazo de 
nutum ~m. patrocm~ _ca~. _contTa democracia. substância de sua exis-, .Q.ue demonstram_ essas dtsposlçoes ~ (1rlnte)· anos. que a ·câmara. nchou 
pessoa J?n~ca de d1re1to publlcJ tência e do seu destino e não P•Jde ou senao o. reconhestmento de que_ o ~'!" bem n!dU'lir a~ 10 (dez) anos. 

A n_usencta do Parla~ento :)Oi" mal ~:~o. pelo menos, não deve ser tratado t>m mandato,~ a raz~H'I de Rer· ~a vkla l?n.,. crua vez· 0 sr. Presidente da 
de seis meses consecutivos, .. 1mporca.1 1ei ordinária. Sómente por mel.o .de democrática e a sua ~es~ayao ~fora· q,enúhllcn, atendeu 11 um·a exposição 
tam~m, na perda de manda.o, a...<lstm I emenda constitucional, poder,_ ~er dos nuad;~ pela Const1tmçao na~ é ...,, ... - lhe fe-z: 0 Sr .. Ministro da Agri .. 
como o perde. igualmeJ?-te. o par la- considerado a inovação ou ampliação adm.tssíve. · ~ultura .. mostrando os Inconvenientes 
mentar. quando por doiS_ terços dos dos casos tão exaustivamente- regala- Transcrevemos o parágrafo tercei- "' os ahusos a oue deram margens as 
membros d~ sua· câmara C? seu .proce~ dos pela. Constituição. ro do artigo s~undo do· proleto do ,,to:: n-.nteriores como- prejuízo para a 
dimento BeJa reputado mcompattve.~. eminente Senador- Nestor Mas.sena: Nação, · 
com o decoro parlamentar" (Artit;tl) 4S Partidos Político.'J "Cessa 0 direito de ficn•-..or com le- to d 1 
da. Constituição)". · ~"""... Justificando o Proje e Le . es-

A concepção de par.tdo polft!ro no genda sob a qual foi ·eleitO o repre- clA.rece 0 primeiro magistrado da Na ... 
Est.á explícita nas cláusulas expres·· I cenário brasileiro está, apenas, t1a. es· c;entante do Partido que· d2ixar de ~ão ~oue desvirtuamento- observac"o 

sas da Constituição Federal .r.. perUa truturaçáo, no esqueleto de. constluç:ão obedecer ao programa, à.s delibera .. no~me da. atual lev:1&lado. quando 
do mandato, quando o representante mental, porque, no âmago, está· o \~a- cães. das convP.nrões e à orlentação muitos dos lotes destinados. à colont .. 
per_de a -nacionalidade desde q11e. por sio, espécie de vácuo onde os ""tnan~ -~ Uder respectivo, deoois de adver- ~acão ·ne tem convertido em .. ob.leto de 
naturalização volun ·ária, adquil'H. ou- ' dados se equilibram com esi)1.ntosa tido nela d!Y.ecão nacional. estadual -meC1Ilacão;: nrectsa ser combatido, n. 
tra nacionalidade. dos que aceitare~;1,, dificuldade. · ou municioal rlo :partido, conforme se flm de aue, restmardados. os._1nterêsses 
sen1 licença de Presidente la Rena· o êrro que se cOmete está em não trate de m"rnbro do Poder Legisla- r1a. NncãO', nossamri!Falcaru;ar resulta• 
blica. comissão, pensão· ou emprêgc ~e querer atinar com os defât:ú8- 1a ti'\'o, da TTn;:'.o, do Estado ou do Mu- dos mai! satl<~~fatótiM no desenvoh'i• 
de govêmo estrangeiro; dos q•1e tiv(~- formação partidária entre nós, o pa- nicfoio" .- Seria. a eseravi"":ãção do elei- mento me noutlcA: "'de incentivo à ne• 
rem cancelada a sua naturalização, pel que- representam os part-idos de to às injunções da polttlca partldâ- ouena orooriedade. dedicada à cultU• 
por sentença judiciária, e- df)S q-;Je meros preparadores d!l democrac~a. ria o estracalhament-o dás garantias ra. de subsistência". 
exer.;;-nm atividade nociva ao interesse brasileira. oue a Constituição outorga ao .man-
nacionàl. (Artigo 130): T. d. h 

1 
. . 'Ãrr· dato para. deixá-lo nas mãos dos pe':" 3. Deram pareceres sôbre o Pro.1eto 

Perdem, também, 0 mandato uúbti- o os . ~on ecem a e1 pstcJ•""'lca quenlnos !p"Upos odientos. ao sabor r1e Lei. em a.orêoo. u doutas Comls· 
co, os que se alistarem ou forem ~lei- "d..'lS mutt1does, _dos a~rupame~~O-S h~ dos capricho.o;os che:t'es .locais. tum.uJ- .c:ões de Constituiç§.o ~e Justiça e de 
tos, quando estiverem 'privados, t.em: manos_ e~ dehber~çoes coletno.s e~ to!l!·-de paixõe.o; P- de atentados contra ~C'OTIOtr,.h, pareceres. que, em subs4 
nnrária ou definitivamente, ·de cxer- qu~ o mdtviduo peide ou sofre ver~~ a. v:lda._ democrática. brMileira. tA.ncla, do isr:u.als .. Apenas a. Comls.-
ccr os direi~os políticos. de~o desfilque ezr ~uaàresp~nsa~~r Pena· foi que na justificação e nã.o c'ã•oodne'·mc~nst, !dteul~ ~o:~~t:~~!}; 

E' de conSiderar, ainda, os cros~s . ~a e mor~ em re açao res! on,s to- 1 to S E • fi "U u " 
enumerados no. al'tigo 135 em qui! se hda_de iz:tdlvidual. E OA perigo é an ._ no pro e · x. a Irntasse: m menrlona.dM nn ~ arti~ro primeiro, e 
perdem ou ·suspendem os direitos po- malS grltnte p~la ausez:cia. de e~Uili- deputádo, um vereador, que se decla .. manda redw:tr de 30 (trinta) para 

brio espiritual de aqmlibno noJ t1co re em dissidência ou cisão, não slgnl- 10 M~l ftn"" o pra:zo·menclon_ado no l.itiCos: incapacidad_e civil - aosolutn, . • "' : .. 
0

_' !' -ral qu te h d 1 do c• ·~ de eqmlibrio humano por que a ... v lCa, em "''"" • e n a e xa 8 aludido Projeto. 
po!"', .condenação criminal ~n~tuanto _ -• · . · ~ representacão do Partido. Qualquer 
durarem.os se~s efeitos: pela nc·•it~1 I S!\0 d:ess.as qualidades ~carreta ,.,a 1m"_·Partido não é t:mo, senA.o que dentro 4. N§o há dúvida. crue a proposição 
ção· de títulos nobiliã.rquicos 'lU • uca._ mconsciente de \~rdadeu-.s cn dêle existem várias correntes de opt ... ,-1sa tolher a especula~ão.· o negócio, 
denaçã.o ·estrangeira que unpor~·t .. ·.11 1 mes _contra a naclonabdad~. ntão•, fonte de lucros para meia dO.zla de 
. . ~ . to , ... .-. I Detxar que o mandato publtco. ai~ 

t est,r1çao de duel ou dever P"'r"HCe 1 'ndlvfduos que se a.T'rm·eltam da oca .. 
o. Estado; .Quando o representn..ní-.~'"'" hl- r:nae- vida de toda e qua quer o- cou- Por e.f se 't•ê que 0 próprio Autor sii\o e dos favores do Govêrno, para. 
\'Oque convicção religiosa filosófica ou cepçao. democrática, fique entrr.,ue _ a nrtn tem a intenção que- brota crista ... adtrulrlr terrM. ê logo povoA.-las adf .. 
polítlca. para se eximir de. ohrigaçãó, P_eQUen~Il:os grupos chucros eml matéR linamente do texto do ·projeto. de que nnte, ganhando nessas . transa.cões 
encargo ou sen·iço impostos P"'l'• J na pohtlca e totalm~nte desp tlolll do n mandato seja cassado de todo a,que- fartos %eron, e desvlrtunado os fins 

. b .1 , 1 ' •· el mais rudimentar escrupulo e da menor te que dissente dos ventv! de loucura da il1J~tituielo "'Ue ~ fn.elllta.r a colo-
aos · raSl eiros ~m gera · ou r~~uRw parcela de responsabilidade · rnoral. ~ que, -às veze. s, varrem e atordoam a. '' .__ · v!z!nh 
os que n ela. es belecer em. c:u;.JStnu:- ' . t J -~·n. nimdio, prtneipalmen~.e nu an-
ção- daqueles deveres, a fim le nt.=-n- pre_Pnrar a mats sangrer; .a a3 re- con~ciêncta dos chefes polftfcos. ~as ··do-~~ randes eldades. e formar nd .. 
Cler. a excusas de conciência. (ArtÍg·o !~çl?es que_ s~ poderá regts rar na hts- Somos, assim. peJa inconstttuclona- clP.n;; de ·abastec!mento. . 
141, ~ s.o) .·o artigo 136 da Comtitll<.- tona brastletra. lidnde do•urofpfo, quanto ao ·mérito, Com a medida. proposta; 0 abuso 
ção determina: A perda de d"·eit•m os chefes políticos não devem "t:ln- !)ela sua rejeição. desana.reeerd, ou tornar-se-I\ multo 
politicos acarretará simuHane<tmente der nunca o sentido moral ios pro- Snl3 Ruy' Barbosa. em 4 de agôa~ ma!s d!ffel1. A trnnâneta jA. nllo acha.• 
e do cnrgo ou função pública . blemas, onra satisfrtzer bandaSq ns· -1e 1954. -.Dario Cardoso. Presfden .. rl mar~em suficiente ê.!J suas tôrpe1 

O ra~o dP Rf' nueret· amaliar ..,~ 1:[1· ~anhados-que ~e alteiam. com_ios·tPleO- te. - F1Uvin Guimarães. Relator. - tnvesttdas. 
sos dn. perda de mandato ·,por lf't nr- te. contrft· os ·~r)ncí•~ins mais •nr:·nns·· A1n""in de Cnrwr.lho. pela conclusão. con:sutuciQnalmente, nadA n opôr. 
rlinâria não t> ·novo,- tanto ·JUe o nn· <:rentes· de rud1mentar decêmo n1'-/-:- Am~lo Jobim., Joaquim Pires, com 1 bos 
b S d A"'!' Vi 1 Sa a. Ruy Bar a, em outubro -de re ena or Sr. João VillasbMs Tn~ n·~na. ""strwf"s, ,/.!() vacqua, pe a 1952. _ Dario Cardoso, Presidente 
to!n. P":"l"c:;th•;~n1rnte, ·da mntPria em o E<>P'ldor A<>sh;·c;1f'ltennbrittl'l •t'm "'"T't'1 ""'"~o p,. .. ,Pirq d~ SOt,~O. p~I_n r:om voto desempate pela. tnronstittJ. .. 
cnniosn df"lt'ltnH"nta~.Qo. Procur'lll, r!('-. 'j curiosn fio,-ura Jitc1ária, ~ :l.S<;'M. "' !' .,.,...,,1"!'>âo. - IIIozart Laao. com res- t.cion~Uórlde do art. 1 .o do Projeto. 
monstrur oue os (';~_c:;m: bvat.iv9mPt1rP nndermo~; exorimir. aue ocoou n.J pat-l trições. - .. _;,. .... U\him.._ Relator. - a.~mea 
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de Oliveira c/r<::lator - Aloysio de'! deiros,. -:- não se :r;_~lacion~ cJm. n~-: dos a seu patrimônio ·as proventos de 
carvalho,- y::;ncld:J. - Wa!demar Pe-

1 
nhuma out·:a do ar~Jgo, pms êste diZ tal g1·atificação, direito que lhe a.ssis-

drosa vencido. - Camilo Merciú ·-. textualmente, _ · tirá. mesmo quando aposentada. 
FláviÔ. G1'imari!ês. Joaçiuim Pires ven-~ "poderão·. os .mesmos transferir. a 1, .Nessa conformictaqe, percebendo 
cldo .. - João Villasbôas, _ venc~do. .. terc~iros, etc. etc.".. . D. Ajda And!·é.a Montagna ao tempo 

N." 597, de IZ54 _ Pocterã:J, quem? Os herdeiros _maio- qUe serviu na Câmara Federal Cr$ •• 
. _ . . res ou menores. Se a autoriz.aºão se' 7.230,00 mensais acrescidos -de 25%, 

Da qomtssao d_e Fmat;:ças, sob~e referisse a lotes· (conforme o escrito temos que a gratificação · que lhe é 
'J ProJeto de Let da C amara nu- no art. 1. 0 ), a redação seria: p?de- devida do periodo que· vai de I. o de 
mero 225, ~a 1952. rão êstes ser transferidos a terceiros. fevereii'o de 1951 a 31 de dezembro de 

Rélator: Sr. Esperidião de Fari"as. Nessas. condições, e para não nos 1952- é a indicada pela Câmara, isto 
~ste. projetO de lei, oriundo de men- prolongarmos mais sôbre o aspecto da é, Cr$ 41.572,50. 

. sagem do Poder EXecutivo ao Con- obscuridade do disp.:;sitivo, somos de 2 Em face de tão doutas razões so­
gresso Nacionai,-estabeiece que os !O- parecer favorável ao projeto, median- mos favoráveis à aProvacão do presen-
tes de ter. ra,· concedidos pelo Gov-er- te a aprovação da emenda que a se- 1 j t 1 · · 

I t f d t d _e pro e o de ei da Câmara que no no pura fins de colonização,- serão ina- gu r apresen .amos, un amen an o-a 
lieháveis antes 'de decorridos dez (1'1\ nos mesmos ·propósitos que deram S~nado tomou o númEro =!_94, de 1952. 

.anos da expedição do titulo definitivu. margem ao artigo. · Sala Joaquim Murtinho, em 4 de 
O projeto· original, todavia, dispu~ EM~DA N.o 1 ag~3to de 1954. - Ivo d'Aquino, Pre~ 

ilha que a proibição em· aprêço abran-_ sidente. -Joaquim Pires, Relator. -
geria 0 período cte trinta (30) anos de- Substitua-se o art. -2. 0 p~Io se- Esperidião de Faria.·- Ferreira de 
~corridos a ·partir_ da concessão do lote. guinte: Solfza.-- Alencastro Guimarães. _ 
~- f:sse prazo f()i considerado excessivo Art. 2.o 0 domínio útil dos lotes Thomaz Rodrigues. _; Cesar Verouei~­
peia. Câmara dos Deputados, que o deixados_ por colonos concessionários ro. -Costa Paranhos.- Nestor Mas. 
rnodificou'na forma. do projeto que c!"a falecidos, poderão ser transferidos a sena. 
~examinamos. terceiros,; por seus herdeiros oU lega-

De fato, a propriedade da tena _sem tários, mediante prévia e expressa au­
meios de cultivá-Ia, como bem as.sma_ torlzação do M:lnlstérlo da ·Agricultura. 

:Iou o Deputado Neto Campelo, .nem § _ 1. o_ Não existindo herdeiros ou 
; aproveita ao seu- dono e nem -consulw legatário proceder-se-á na forma· esta-, · 

Pareceres ns. 599 e 
·de 1954 . 

N." 599, de 1954 

600, 

Agôsto de 1954 

Na Câmara dos Deputados, a sua 
douta Comissão de Tomada de Con• 
tas, ao examinar o assunto, julgou 
procedentes os argumentos contidoS 
na exposição de motivos do Ministério 
da Educação, onde se alega que o Tri• 
bunal de contas "sempre registrou 
comprovações de adiantamentos, des~ 
de que os documentos comprobatórios 
da· sua aplicação se referissem a 'des• 
pe:;as efetuadas anteriormente ao re­
ce' . .:liment'l da· quantia adiantada, mas 
sõmen te pagas: depois de tal rece­
bimento'\ concluindo pela confirma• 
ção do registro, nos têrmos do pre­
se!lte projeto aprovado pela Câmara.: 

Estando de, acôrdo com essa- orien.A 
tação, opinamos favoràvelmente ao -
proj~to. 

Sala JÓaqulm Murtlnha, em 4. de 
agôsto de 1954.·- Ivo d'Aquino, Pre~ 
sidente. - Joaquim_ Pires, Rel!ltor.· 
- Ferreira de Souza. - Cezar Ver• 
gueiro. - Esperidião de Faria. -
AlencaStro Guimarães. , :- Thomas 
Rodrigues • .... - Costa Par anhoS. - · 
Nestor Massena. -· 

Pareceres. ns. S01,' 602 e 603, _ ·;.ta aos objetiyos do govêrno ao faz:r belecida pa'ra as heranças jacentes, 
,a concessão. Se o objetivo do proje~.oo podendo· o Ministério transferir, a ter-
é a -de pôr térmo .1. especulação em ceiros,-- etp caráter Proyisório,_o ilorili· Da Comissão de ConStitulçO:o e -

, tô:no de lotes conce_didos para fins de nio útil dos lotes, até -que a situacão Justiça, sôbre o PrOjeto de Decreto 

de 1954 

colonização_ - fato que vem -aconte .. jurídic9. dos mesmos fique esclarecidà.. -. . Ledislativo n:o 58 de 1952, que. 
-cendo em relacão, principalmente, aos , § 2 ,o ·Os cônccssianários do·damf- _._ mar..tém a-·decisão do "TribUnal de 
:lotes- de .-terrrã-- próxima dos grandes nio, t:til · previsto no' parágrafo ·ante. C~ntas que-·ordehou o regiStro,-- sob _ ])a, Cot_ni.ssáo de Cons_titulção ·1 
;centros-:- o prazo de·-dez A (lO) anos, rior, terão .Preferência; para a conces- reserva, .do adiantamento·, da :i'til.· Justiça, sôbre o Projeto. de~ Re• 
proposto iió pro.1eto da Camara dos ~ão definitiva. · portância de Cr$ 310.958 00 ao au· solução 7]-.0, 3~..:53, que. extingutl 

"'Deputados é suficiente,'monnente se ·XiliJ!r-admintstrauv~ Ma-ria de três cargos de servente, classe G, 
conta-do d~ .data da expediçã~,~o ti~ ·salá· Joaqu~m ·Murtinho, em 4 de Lourdes .Bessa, para ocorrer ao Relator: Sr._. Flã!,lo .. ·_a~arãe_s. 

·-tulo definitivo,_ e sob a condV!ao de agõsto de 1954. -Ivo d'Aquino, Presi_ pa.gameil._to .do serViço de limpeza,.... . _ _ . 
não se modificar a finalidade.da con~ sidente. - Es1:-7idião de Faria, Re- do ediffcio-sede do. Ministério .da - 1.~ No us~_ de ·-B_}lBS atribu1çõ~ r~gU• 

·:.ces.'!ão •. con!ormc 0 e?tip~lado. no~ pn~ Iator. - Costa 1-'aranhos. - Alencas-· Educação e SaUde,: do. Externato e 1~entares, propoe a- douta -COnussã! 
-.ráe:rafo ümco do art. 1. .. ~ . tro G1Lima"rães. ·--:-:- Joaquim Pires·. ~ · Intn-nato do. Colé_Qio Pedro_"Il, da .Diret~ra, através -da_ Proje~ de Re 
: ó projeto. prel"ê também a ~sstb!- Ferreira de Souza. - Cesar Verquei- BibliOteca ,Nacional e do ·serviço· soluçao n.0 .34-53, .a extinÇão de;;~~ 
··uda:de de Que· Do ·caso de -falecun~nto ro. -. Th01Íia.s Rodrigues • .:- Nestor Nacionaz· do Teatro. (~) cargos de ~Servente, classe G • 

-'.do .. colono conçe"sinn~rio, sem de1xar Masscna. ·· · . · -. · ·-, do. Quadro do Pessoal da ~secretaria 
:herdeiros ou r.w e- ... ~,..~ forem· me_noces, - Relator: Sr. Carlos Saboya. do Senado. -. · .: · _. . 
poderá ser .transferido, a tercetros 0 

- Pafecer n.o- 598,: de; ~-954 -- O Projeto n:o"85. de 1952,- mantém~ . 2._: _Jus~~lcando · ~ sua.: inÚ:l;:ttiva, 
-dOmínió útil do lote que.l\queles cou~ · a declsão do Tribunalrdé Contas que aduz a Cori:tissão Diretora gue a Re• 
be ·por herança ou legado. ·.Da comtssão de FinanÇa!, ;ôbre ordenou o registro, sob reservà· do solução n.ó _9, de 1953, do-senado Fe• 

-c.~ O dispositivo é proveniente de emen- -0 Projeto de .Lei da Câmara nú-· adiantamento ,dâ importância de' ...• deral dispõe quanto à extinção dos 
·.das da- CâÍnara. dos Deputados e tem mero 39~-. de.1952, que autoriza o ·cr$ 310.958,00 ao ·aux1Uar adminl!:;tra-· referidos cargos, por excedentes. 

· por fundawento o artw1J1ento de q-qe bri à · tivo Maria de Lourd B bTd d em ca Poder Executivo 4 a r, Presi· . es essa, . para 3 •. Do ponto· de vista constituclo• ··a cláusula da ·inaliena t 1· a _e, '" dência da RePública, 0 . créditG rs- ocorrer ao pagameno do serviço :de . à 
·sos'" como ·as citados, poder~ ser cpn- 'J)ecial de Cr$-'41.572.50, para pa- limpeza do"ediffcio·sede do Ministério nal,: nada há que obste- aprovação·~ 

.·. traj)roducente, i_n~Iu~i_ve·. por~u~ . con-: ciamento -de gratificação adictonal" da ·Educacão e Saúde. do EXternato· e 'do Projeto, pois obedece: aos- ditames 
correrá pa.ra desfu~urar-·a. ft?ah4ade a Ai~a de A .. ·Montagna.-... ntemato do Co!égio Pedro II.tda Bi-· dos arts. 65, IV e 67, § 2.Q de n085B 

~ da.. colonização. se OS her~eJro.s não bUoteca Nacional c do Serviço. Nacio· CB.rtâ. Magna·. '"- --
'··~u_e_m ·a-ptidão ·_p:\ra_ ~s. t:--nb_n.lh_?S Relator:.- Sr .. Joaquim Pires. nal·do Tea·tro. -:. · ~ - , Sãla ~Ruy Barbosã; --em 24 de mar-

. agrlcolas, sejam.êles:mmorrs ou nao Presente -á comissãO de-Finanças 0 o:Projeto não é lnconst.ftucfonal e ço. de 1954: - Joaquim Pires, ~e-
.;_ dizem o autor .da E.>menda e 0 seu . projeto ê..'Íl. a:prêço' foi, por sug-estão vem ·acompanhado d"' uma Expos!câo sl~dente eventual. -. Flávfo Guima• 

: relator na .comissã~ de E~o1_1omla, n~ do nobre senador. Ismar de Gois, à do Sr. Ministro da Edncacão e Saúde rães • . Relator. - Anisio Joõtm. ~ 
Câmara· doS Deputados :-- f_tcará obs- Comisão ·de constituicão e Justiça áo Presidente da Ret>ública qti o jus- Ferreir:a de souuz. - Waldemar Pe• 
·tada tima das maiores fmalidades dos Dàra que dissesse do direito que assis· tifi_~a. · · · : drosa. - Gomes ·de l)liveira. -

~- Núcleos Coloniais- das C<llôn~as Agrl- te -à funcionária Aida de· A. Montag· Somos pela sua aprovação. · · Attilio Vlvac(]ua. 
·.eoláS. O dispositiVo, pois. contorp.a a na que faZendo parte _do corpo da se- Saln. Ruy Bá'rbosa. ·em Ü dê junho 

,N.• ooz, de 1954. . situacão permitindo a transfer~ncla crctaria da Câmara -dos Deputados, de 1953. -Dario Cardoso,_.Preslden-. 
-do dOmÍnio útil da terra, medlan~e como_ oficial Legislativo, ·foi nomeada,~.- Car(os Saboya_, ~elator. """"'"Aloy_ ... · 
~prévia e expressa autorização do Ml- e transferida, em janeiro· de 1951, ~-sw dl! Cf!-rvolho: -_Attillo Vlvacnua. -ua Comissão de serviço PúbZic4 
"nistério· da A~tticultura. como. Assistente, para o Gabinete- rla - Joaquzm Plres · --'-- Ferreira de $nu~ CiVil, sóbTe o Projeto= de _Reso•- _ 

A modificaç_ão·nos pare~e boa, mas_ Presidência ·da .Ret)ública-~e nossa si- za:-:-- Anisio Jobim.-- Waldemar Pe. luçáo n.o 34, de 1953. 
' a redaçi\0 Óada ao. artigo que ·lhe é tuação se lhe atribue direito ao pã· d~osa_. - Gomes de .Oliveira. - Lufz 

-:_ eorroopondente' (art. 2.o)- se nos afi· gamento de Cr$ 41.572,50 como grati- Tmoco. Relat-pr: sr: J~Jo ~ue:-
~·gura_ -obscura_: !:3_ ~ 'nã~· vej~m~:, 01~-o ficação adicional de 25% sôbre os ven· N.• 600.. de .. 1954 - · , -- · · .o projeto de resolução 'h.0 34 _da 

.. ~tlgo;•Art:- 2.0. No· ~ de faleCimeri- cimentos ,percebidos- como funcionário Da Comiseão de, Finanças, sd.. 1953, apresentad9 ·pei~ :comissão Di• 
" "to do colono·<~eeE.sionário; sem le8'1sll:l~ivo. bre o Projeto de Decreto ,Legis. -retora em 4 de dezembro de 195~ . 

deixai heideiros ou ·se-êstes forP-m Ouvida a. respeito,~como ficou dito, lativ~ n.o 85, de 1952. · - determina a extinção de acôrdo cont 
-menores.- (o-~ifo é nosso) pod~rã.o .a .comiSEão de Constituição e Justiça, o art. 1.o da Resolução n.0 9, da 
os· rnesinos transferir a t~rce1ros, -esta ,aorovou o parecer do douto Se· . Relator: Sr. Joaqtllm ~ires.· 1953, três (3). cargoS de serventt 
·mediante .. J:>réVia ,e ~expressa .~uto-. nadar 'Aloysio· de Carvalho Filho, que IDn sessão de_~ de ·ábril ·de 1951_, classe "0"- ereados ··pela mesma re• 
rtzação·do Ministérlo,da_.A~r~cul- situou. a coilsulta eril têrmos precisos, resolveu 0 Tribunal de Contas re- sol~ção n..o_-,9~do ano Passado. 
ltura ,O domínio útil do lote que amparando, suas -judiciosas razões em cusar registro ao -adiamento de ~ Em·. ·justificação -"'Ue 'acompanha o 

t nh Ido t·nnsferidc. · por conc·eltos· ••tornados por. Temistocles ..... ~.. '"l 
- lhes e a. is dÕ;:, Cavalcanti~ . 310.958,00 ao · auxlllar·administrativo, projeto, a douta _Corpissão Diretora 

- .herança ou ega · · d' ão do referêncta·25,.Maria de Lourdes Bes. ·esclareceu que as promoções. verifl• 
cOmo se vêem tôda a re ac d' - Dis- O" insfgtÍe Professor e emerito Se- sa, processado pela. ·Divisão dO Ma .. · cadas _em 14 de a"gôsto ~de 29 de ou-

artigo o que nele se estabelece, · lZ nadar que_ D. Aida de ·Andréa Mon· terialdo Ministério-da Educaeão, "por tubro de 1953 no Quadro do Pessoa] 
respetio a herdeiros.' . Mas 0 a~t~g-o tagna como, funciof!árla da Câmara ~e "destinar, ao J)agamehto dê despé .. da. Secretari.a do· Senado, reduziràm 

-reza· sem deixn.r her-detros o-u se 8 es dos Deputados ·o que vale dizer do ~s anteriormente ~eà.lizadas.. a 20 .o nWnero de serventes classe 
torein menores. Se êstes _forem ~e- ·Poder .Legislail.,~o. ao passar nara o Atendendo a despacho do sr: Pre .. "G", fazendo, aSsim, com Que: três 
'!!ores farwse-á como no art_u~o s.e / 8 a- .servicõ d'1 Pode~-. Executivo tinha ;lá sldente da República de 23 de maio cargos _.restassem vagos os quais con• 
belece. Mas, se os hel'deiro~ ,a-rftm IncorPorado ao seu patrimônio ·a gra~ de 19"51, exarado em 'fxposfção· ··de foimé.dispõe o· artigo 2.0 da· aludida 
maiores e, por outro lado. uao o;~ tificação .:...._ pro -labore· facto·- por ll)otivos· do referldn Ministério, re- resolução devem ser extintos~· A pro• 
aptos aos tra.balhos_aqrfcolat::, cpt · haver .prestado·_ como_ funcionáí-io dq solveu aqtiê!e Tribunal, em r .sesão posição está cercada de todos _os 
me argumenta~;ão mesma ~ospaun. orã~ ·Poder Leglslã:tiVo. vinte· anós de ser~· de_ 8 do- mesmo m~s. Ordenar· o re.- cuidados .regulamentares __ e .. merece 
da emenda? Que acontecer ?- !:1 ~d viços efetivOs, extraordinãtios on n;;0. ~istro:da alurUda despesa; sob.reserva_. asSim'" ·a· aprovação por·.t>lll'te deste 
também transferir o dOmfnio áW. e pouco importa que tal· percentll'"'"'m no_s t'8:-mçs do_ § 1.0 <lo artigo 56 da órgão técnicõ·.- - - ___ , : 
acôrdo aJiás com a intencfio do lev.ls- seja superior à atribuWn U'l. ! 1•1'"' ia- Lei, n.11 ,830, _de ,23 de- setembro de -,Sala das cÕmLc;Sões, ·em ·28- de ãrll -
Jador? Na 'forma dõ redigido no·rrg· ná·rio .do_·-poder- Executivo cn•11 mes~ 1949. - ·• . hde 1954. - Prisco·dos Sizntos,·Pie• 
teto pare"e-nos Que não. Mas, a n a mÓs vencim'ento~. de vez qu~. n<1 terrf~-~ .No. formn -do ~ 2.0 do mencionado sidente. _ Julio· Leite. - --Néstor 
bá ~utro ;..;pecto. E no ~a~o n~\~;2~: 00_ eín que: foi trftmferic"i?: .lft H1P. h'1-;:_•·t._i,.0, R~rete T:r.!l:una1: recorreu ex-1· MasSena. :----:. Djoir Brindeirq. • ......:..._ ·Luit 
cessionãrio falecer sem el.,a'· .t•]to; Viam sido; corrio .adid9!'~1,-incorpa:r.:l-iv_fí-;-lo P:'!!'a o Corigrçss_o Nac: .. l<<.. Tinoco._·-.- .Vit:tflqo~Lfma. _ · ...... -.:- .... · _· 
rosi A~~!~~ ::'~:·~e~- ... cl:_;. "~ • - · · 
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"' 
DIAR!O DO CONGRESSO NACIONAV - .(Seção 11)' 'j;gôsto iie 1954 H~79 

= 
N.'- 603, de 1954 

Da Comissão ·-de Finanças 
Projeto de Resolução rt.0 34, 
1953# 

Relator: Sr. Joaquim Pires. 

Parâ, o nobre deputado Lameira Bit: na, U~\iexto ~~présso sôbre s contt- !IJS de ·que se tr~ta, Que coisa nlgtllllA 
ao tencaurt, .em 11 de julho de 1949, gem do te~po ·integr_al, que se tornou t~:ce:Oiam dos cofres d_o Tesouro, a 
de sendo recebida nesta Câmara Alta, o Art. 19:2 -da Lei Magna.- não ser a partir de-·1950. Vamos a.Iém 

depois de longo trâmite, no dia 22 de O Piojêto em estudo, portanto, co· na tu!minaçáo da pretendido, t-Ola 
setembro p. p., com a seguinte re- Ema reparar_.a _injustiça praticada, es· segundo demon.straremos, os el~men• 
dação: · tendendo aos demais serviàorea da cos em causa não ingr"essam.cn no ser• 

"O Congresso NacioÚal de~ União, postos em disponibilidade ou viço público, eis que carecem de va• A Coinlssãa Diretora no Uso plena 
de suas atribUi_ções considerando que 
·o pessoal que integra a Portaria do 
Senado é excessivo tanto mais -quau ... 
to mUitos dos SerViços ali. redamodos 
são 'feitos por pessoa-l contratado. 
Assim feitas que foram no ano pró .. 
xtmo passado promoções ficou re .. 
duzido a 20 o número de. serventes 
da classe "0''; propõe por lsso a 
Comissão Dir~tora a extinção de três 

· cargos vagos que excederam da.queJ.e 
número de acôrdo com ·o que dis~ 
põe o art. 2.0 da Resolução n.o 9, 
<le 1953. 

Não interessa o número. exc~sivo 
lie funcionários mas sim o número 

· ~ estritamente necessário a fim de que 
passum ser betn remunerados para e. 
eficiência do trabalho que prestam. 

Sala Joaquim Murtinho, 4 . de agôs· 
to de 1954. - Ivo d' Aquino, Prest-

, dente. - Joaquim Pires, eRlator. -
Esperidião de Farias. - Ce~ar Ver­
guelra. - Ferreira de Souza. -
Alencastro Guimarãe~. Thoma;;: 
.Rodrigues. - Costa Paranhos. 
Alvaro Ad_alptto. 

Parecer n.0 604, de 1954 

ereta: aposentados, quando em vigor a Cai:- lictez os atos que objeti"Vtatam seme-
Art. 1.0 Na cômputo do tempo ~ de 37, os o-•meficios ooneediO:os, uni· lhante situação. · 

de serviço dos funcionários apo .. lateralmente, pelos Decretos-leis nú- A serviços Holletrith S. A. ma'l• . 
~entados antes de 18 de setein~ meros 7. 730 e 8. 757, nludidcs. teve, por_ mais de uma vintena de. 
bro de 1946, aplicar-se-á o dispu::;- . "Justo é, pois, - pondera ainda o anos, verdadeiro mol}opólió na pres• 
to nO art. 192 da Constituição Ilustre relator da Comissão de ser- toção de serviços ao Mlmsteri.> da. 
da República. ViÇ(:J Pú:01ico Clvll da Câmara .dos _L•'azenda, consi.s~entes na pesQ.•Jisa e 

Art. 2.0 . Esta lei entrará em f?eput!l-dos, que· o legislador rnrrija a contrôle de 1·endas púolicas .e dados 
vigõ!'' nS: data de sua publicação, s1tuaçao. de injustiça exposta !->elo au-- ~sln.tisticos, _por meio d-e 1í-chas e má· 
revogadas as disposições em con~ tor do projeto, segundo o qtia1,- en- · quinas operatrizes e seletoras. sendo 
trá-rio". . , . quanto os demais inativos, dos qua~ que o pesso_al, material e apat·elha .. 

1tste Projeto foi estudado cuidadó:. dros federais, átualmente contam in- menta mces.sârios à execuçã·J uos 
samente no seio das Comissões de tegralmente o tempo de serviço esta- trabalhos, corno esclan~ce o estudo 
constituição .e Justiça, Serviço Pú.. dual e municipal, os aposentados ain· anterior, a ela pertenciám, conendo 
blico Civil e Finanças da Câmara da no regime do citado Decreto-lei _por sua conta exclusiva os enwrgos 

dos Deputados, que, por fim, o es- número 1. 713, aliás. em bequ'mQ r.ú· correspondentes {vide, v-erbi gratia, o 
colmaram de e:1ecessos e lnconveniên~ mero, ~e sômente êles, apenas contam contrato de· 23 de maio de 1939 es­
ciaa abrigados no bôjo de sua reda- pela terça parte o tempo em que exer- pecialmente, a c~áw:.ula- quatti, tn 
ção original e de tUna emenda. c~ram cargos no.s Estados e Munici- "Diário oficial'' de 30 de maio de 

Na foi-ma atuai; ·exibe-se com os PIOS". · 1939~ págs, 12.111 a 12. 712). 
requisitos legais, corrigindo uma c1a~ ll:ste Projeto, contudo, tramitiu mo~ 
morosa anomalia da legislação pas- rosamente na outra ·Casa do Paria .. 
sada, que_ !eriu, incontestà.velmerite, menta Nacton2'.1, pois que da~a ele n 
legitimas interêsses de servidores pú- de julho de 1949~ na legislatura pru­
blicos. . " · sada, constrã.stando com o que origi-

ne fato, como muito bem. acen- nou a Lei número 1.126, de 7 de jU· 
tuon o relator da matéria, na Co~ n.h;) de 19-50~ cujo inici,::.. teve lugar em 

missão de. Constituição e Justiça da- 8 de setembro de :94i., de autoria do 
quela outra Casa do Poder Legi::;la~ r~no~ado jurista Deputado Hermes 
tivo, ''não há, pois, por onde e tJ,or U.ka, e que dispõe sôPre a contaaern 
que recusar acolhida ao Projeto La- d.e tempo de serviço prestado por ~a-

Da Comissão de Finanças s6bre meira Bittencourt. A própria Cons· v~dore.s: ~a União aos "Serviços Holle­
n Projeto de Lei da Câmara nú- tituição manda nivelar o .tratamento, nth SoCiedade Anônima", 
mero 244, de 1953, que autorizQ.I considerando,. conforme observa ·o au~ Não se poderia estabelecer parale-

Era, portanto, uma entidad"'1· prarti­
·cwar, pe~oa de direito privado, c.on• 
tratante de serviços deternunados. 
Apesar da in:;::Xistencia de qualquer 
reiação jurídica entre o Mmis~él'io da 
to1azenda e os empregados· daquela so­
ciedade por ações, consegum a. mte• 
res.sau.a, ao perder a repn:!sentn.ção da 
Internaüonal Business Machines Cuni .. 
pany o f Dela ware, que ma!S de auas 
cemenas de ·auxillares seus pe:uet~ms:. 
seffi nos quadros da AdmmlStraçáo, 
o que se realizou atraves dü Decreto 
n.o :n .654, de 29 de dezembro de 1949, 
que criou 175 !unções de Auxiliar de 
uperador, 44 funções <i e Operador e 
20 tunçõvs · de Técnico de .Mecaniza .. 
ção, decretú êsse retií'icado pelo cto 
n.o 29.115, de lO de janeiro d-e 1951. 
o qual fundiu as duas "primeiras sé• 
r-ies t:uncionais 00 de OperadOr, COill 
196 i"..mçõe;:;, e aume1:to o nú1uero de 
Técnicos de Mecanização para ::SS • 
Entrementes, surgiu a Lei n.<) 1, 125. 
de 7 de .;unho de 19bO, cujo text-o re• 
produzimos. ·para que melhor se aten­
te ao seu conteúdo: 

o Poder. Executivo a at>rir1 pelo tor, em pé. de igualdade quer os ser- k enl:re as dUJtS prete:n.sões. 
Ministério. df!S· Relações Exterio.. viços prestados aos Estados, quer aos 
res, · o crédtto e3pecial de. Cr$ Municípios e, por tsto mesmo, man- Uma escudada na Constituição atual 
3.000.000J.<O, para atender ·às dando contar por inteiro o tempo de e. na legislação de efeito unilateral Ja 

tfespesas decorrentes da8 visitas serviço para efeito de disponibilidade citad!_l, pleiteia por equida.de a conta~ 
do Brasil do Presidente da Repú.~ e aposentadoria".· · gern Integral dt., temPo de serviço nos 

. blica do Perú e do Ministro das Evidentemente, assim, reza o pre· E:tados e Municipios· a outra visan­
de.nte. - Joaquim Pires, Relator. - ceito constitucional, que o tem o ?0fla confit~ar 'ãpenás a pronlessa de 

·Relator: Sr. Walter Franco. n.o 192: , ' m u~ntes dll'etores de Utna firma co-
m':rczal ~os seus ex-empregados está­

. o· Presente . projeto de lnlciatlva O tempo de- serviço público federa1, v~m .. i!Í encaixados nos quadros do Mi· 
do Poder Executivo, autoriza a aber~ estadual ou municipal computar .. se-á mster1o ~ Fazenda, por merCê do Ia­

-tura, pelo Ministério das Relações EK.. integralmente para efeitos de dis- vor espec1a1 concretizadO no teor do 
teriores. do crédito especial de Cr$ ponibilidades e aposentadoria. Decret-o n.~ -27.654, de 1949. 
3.0.00.000,00, para atender às despe- Desde a promulgàção, pois, a 18 de a aplicaçao da Lei n. 1.126, entre· 
sas de recepções, hospedagem e ho- setembro de 1946, da Constituição da tanto, tem encontrado 08 natmais ól:>l~ "Art. 1.0 E' contado o·~ servi .. 
menagens realizadas durante a es- República, que· está assegurado o di- c.es, que .se lhe não poderiam deixar dqres úa União, únicamente, para 
tada,. no pais, do Presidente da Re- rei to ao servidor público feders.l à o.._ ant~põ!', com firmeza, os zelosos e · os efeitos de disponibilidad~ a 

·pública do Perú ·e do Ministro das contagem do tempo de. serviço pú- cul~os mte:rpretes. d.a.s Leis e da Carta aposentadoria, o tempo de ser• 
'Relações Exteriores do Equador, nus,.. ·.blico esta.d!!«.l ou municipal, quando Ma_-=>na, na estrateg1ca posição em que viç.o por êles prestado com'l em• 

tres personalidades que, a convite do passar à dispo'.libilidade, de acôrdo esko_ n~a ProcuradOria e Consultoria pregado dos serviços Hcllerith 
11osso Govêrno, visitaram o Brasll com o parágrafo ünico do art. 189, dos orgaos da. Administl'acão Públi .S. A. junto ã.s·.d.Buartlções P'.ibil• 
no último ano. ou à inatividade definitiva, nos têr- E' o que se está passando, no ãm't:f~ ca.s, ·desde que tal servit;o tenha 

Trata.Se de créditO destinado à re- mos do A1·t. 191. to da Fa_zenda Nacional com a t 1 isdo anterior no seu ingressv nos 
gularização de despesas já realizildas, Visa 0 Projeto ·em tela a estender Lei espúri!\. · ' a quadros dos servidores fecterois. 
com fundamento no Código de Conta .. esse direito aos funcion§.rios federais }.'epugna aos técnicos ra~-Jhe de Art. 2.o A coll~agem. do tempo 
bilidade ·Públlca:. motivo por que. opi~ postos- ém- dispónibilidade .ou. aposen- _cruz, 0 ~eneplâcito, artavês do: p?.i·€ce- de serviço a que se reiere n pre .. 
namos favoràvelmente ao projeto. tados na vigência da carta de 1937. res ·gra~:oso.s, contrariando, cte11...:0riléfa· .. S.::ntt: .. Lei s2-ri1.. f~:it.-c.à _vl.s:ta. ae 
.. Sala Joaql,ljm M\lrtinho, 4 de agôs- n-a. palavra do relator da Comi::::são e. coll:Scientemente, ~rec2itcs constitu- atzsts.do, formc!do pelos Servlç~J.'Í 
t.o· de 1954. - Ivo d'Aquinà. Presi- de Serviço -Público Civil da Câmara cumal.'3. Hollerith S. A., aUtt!ntirado, pelo 
dente J " ·m p· Rel t d D t d t da p ·..-.- . Decl:u:àda a resl.c;tê11 ci~,. na-o tem si- menos por tim dos seus diretores • - vP.rrUl 1res, a or. os epu a os o au or , ro-pos1 .... ao, . . - - · , e Vls:.:Cio p-e-lo ch~fe d.-& a·nadil;ão 
- CesClr Verr;uciro. - Esperi~Uão de "sustentando· êESe seu ponto d~ vista, d{) poss1vel aos teneiic!f.tio.<; mnfrui- '~ -
Fafia. - Al"'ncastro Guimarães. - observa que o temiJD de S2Tviço f!~_ta- rem os fa':ores estranhatbcnte conce- p(i..Jj.ca junto à qual tenha ~er-
Ferreira de So11z-:!. - TlHYnaz Ro- dual e municipal, na técnica rto oecre- dicl.cs . . . · vidn ·o int~re-ssado" · 
drigues. ·- Costa Paranhos. - Nes- ~O-lei número 1. 713, de 28 de oEtt!br0 Recentemente, nova inve_:;,t!ci.R foi 4. ~-'\SElm, ao invés- de abrir-s~ con-
':tOr M«ssena. de 1là39, ·era oont~do; p-ela t§rJ?a pa~- tu.tada no s:mtido de su:~. execuç~o. .:-oa~:;:~~':t pi.IIJlica, o que jllrnais s~ 

· / · - ·- te, para efeito ·de apcsentgdoria do Requere!h os tais servidores ·da a.dotuu l:!<~l rew,ção a !Jl'ivileglilda. de 
PPrecéres; n.s~· 605 e EIJ6, funr.ion-i•·io federal; mas' que, ·l)aste- Un·âo, ex-empresados da Hollentn, maneira a. ad~c.dtu;;.r-:::.e o ;;e1vi.;o de 
/- · d~ 

1954 
riorm:=nt~, o .uecrcto-lei n. 0. 7.730', dP. n<:-:.gem de t~mpo de'.ser•..1r-o ne.,<::sa 'q\..e estava mcumbida a quem olere .. 
U de ;u~ho de !24.\ dete:·m'n::m que> .ent!~a:de privada, p2.ra. atribuição~ de .:\:.ze condíçt;;:>s ma;s ~avoravei::; ao in .. 

N." O_Qb; de 19ó4 
tal tempo t"ôsse computado integral-~ ;rrtrhcaç~-:o adiclonal. _ ~.r2::-.:e admib~Btrativo, pagando a. t:::m• 
mente e, não apem.s pela têrça parte, O SerVI(:o do P2&:c~l do Ministério prê:::a ans seus ernpl'êgaclcs ·it indeni .. 
nos casos de aposentadoria de Minis- d."\ Fa7.e"l_l'Ja qns'L1t<t a Proc:ura.dorla za<,~fto ttcvlàa, tàn::Ji'erlu-sc para a 

lJa ComfSSãn de Servico Pú- t~os do supremo Tribvna. F~:1eral, li· G~!a.l d:!.~e S:)tot· d:-t .'\dmir.istração Vnião ac1uN::- c:.mjunto Ue ,'nl.lx.Uha-· 
blico CiVil, &ôhre o Projeto de 1 berali:iade que; ituilS tarde, por fôr- P_ur.·ll~a .sobre S':', l"':t RDU!'aç:.B.o d~ adi- tlort.r,. E', t .... d<l\':a; l.le recon:Je~:oz.r-~e 
Lei da. Câmara no 291. de 1953, -;a du Decreto-lei n. 0 8.75';', de 21 d~ Clcnal por tempc de? serviço,, deve ser 4ue os d.:plum::.s c.:iJJ.c.ics 1üo poaem 
que de'C"TI'~":I'"'. t.tpliear, no côm .. jU!ho de 1946, foi estendida aos Mi- ; .... rauutad_o o permdo em que o ser'l1· subsJ..Stir a~ vzz ql.lc fere:u, í1on~al-
11Uto do t('mpJ rll' s.P.rviço dP fun- olstros do supenor Tnbunal M;htar". ~ar tr:.~balhcu n'l "Serviços. Hollerith I mente, a Carta l~iagl!a e, prvclaman'" 
cl01!ár!ns tlssen'-a!:!O.<; antes de 18 r) que se estranha e se não rontpre· · A· · ' I'O·o, te,nos por d.f!J~IJ~ad't ;t mct1 .. 
de setembro de 1S4S, o disp~~f.o ende é que se legif!la::.<le t;ü pnvil-?'"'10 O Procurador Gnal, o ilustréldo e ::a"áo das mfrmgêncl&S a h'glsJayao 
no art. 192 dd Constituicdo da para determmado e-ruoo ele s<>n·•,o;ts ~scl.lrecido DL Hatollo Renato AP"'-1-.~r.::t!llh.t•tl. D.cei'miiJU o Escatuto ~;<'ur.· 
República. · ~·louco importando- suas al~"<ts fuP ~'i~"-~ U :)..SSm>. se mr~·~:::zta. em relaç-i0 a~..1 .-.,n-.enf-al que a cr1~'~.:f>o de c,\•·sua pu• 

Relator: Sr Vivaldo Lhm:. · 'la rna;istratura ClV•l e millt'r, i<-l:"'a0o aF-S"nto: ·llicos e a fn::ação de f:eu.s V•'l1cLme~l-
. d!.<;crun'naç-ão e. <lOb todoR rJS a.c;- ''0 pa"'er •r rue u .:. .. t.-. antecede co!l I ~~lS U<>pende, sempre,· rl<! 1el fsoeciUJ 

O Projeto de Lei· n.0 ~fl-1, de 1953· pectos, inder;ejâvel; inccnvcn1 rntc e J:•u pe1o b.scal~:~1f'r1t"' t'a ÍP"lll.Sfio m- .art. 65 1V, €' que a pum ila ülves .. 
man,da nplica_~· no cômputo do tem~ perigosa.' . - ct:~ad", ccns'd~'~.~~rl.o (lle o ct•s,..,r~tP r., 1.dura ~m cargo de carre!ra .~6 Do­
po- de servit)G dos furi('.ium\rios apo- Não é .,preciso dizer que; .tnJ w;sa, -~.Tt~'"o ~fl'S 'rla L~i nUseto 1.1: j, -de 2\311-crá etett.ucH·-:re tn('di:mtc coE·::t'rso 
se1:1tados antes de 18 dE' setenibro de nâo podena deixai de· reoercuttr cte.s_ ''" ouLul':ro c:' e l?f.Z, S<' t .1r ~·1rir, ~pe-~ (arugo HJ·~J. Vul~ iw~rr qu:- o · vu-
1946, o d'soosto no Art. 19:!, da Cons· ÜlV_9ràwhnente no 8el!l do numeto.<;a 'n?,'i con- os setvtdor"'!l en S"'·J'. ":e· ·ábulo ""fl!'go", ei!í fac~ \h 11'.,\ü.t" .. -
tttuiçâo' l"eder?l. . _ . , , . . funciom~h.smo públiCo_ frderal~ . : .. ia.~ qual fõr a nnturc d. da \:=-rv,t ~H! ltn~'>l:lto constitnc1~pl , l.L&SUt .,c..có~--o 

Esta: Prop0s1çáo foi oferecida·. à- - R.efletmdo o e.<lt:\do de ãmmo re.- a orrlla de paganunto '.~~do :<!s'-:> "~, gcnpnco. abraw:rcnd;) t.1C:os '· pot.< e 
r.onsider~ção·.4a:- c.ntrá.Casa dO Con~ nnfl~e é que •. ~ const·~uint~ rlP- ~1 f~- jamai.c; pod~ndo brn~f''''"'r os P::l'l''e·· -tr ""cnrreiJ·a d 1!> l'f"T!<•rtlr-o~'i r-úl jJ('" 
gre.sso oclo · tl11stre representante 4o ,zeram co.1star, com clareza mer1d~~- ~do de 1 emprê~as part!cula!·~~. t: ''f.~ t'n.;:-e';ni:lf::.m_.·:)~ç -<1: r.,:-:--.:···~n: ca 

....... ··' 
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: Uepública .falecia. · c.ompetaacl&. para :1.0 606, de 1954 ·ocorre, porém, que não está fixada., § 1.0 do artigo 29 da Lei n.o 488, dtt 
: proceder como procedeu, institUindo . até esta data. a contribuição "'de Mon- 15 de· novembro de 1948 e legislação 

funçõ"es,, atribuindo-lbe vencime_ntos; e Da Comfssão de FinançG.I, Mbre tepio do oficial que é General de anterior - Decretos-leU: ns. 8.919, da 
prov.:ndo-as sem concurso.. elS ')Ue 0 Projeto ele· Lei da Câmara nú ... Exército ou Marechal. COl'l'igir a ano- 26 de janeiro de 1946 e 3.864, de 24! 

· são de carreira. Nem .se argumente mero 291• de 1953. malia é ao que se propõe o projeto, de novembro de 1941 - os quais esta• 
1com a. ci..l'cunstãncia de havt:r a Lei Relator: Sr • .Esperh.ião de Farias: que, de resto, ho art. 1°; fixa em um belecem as.regras e instituem as to. ... 1 n.~. 1.126, de 7 de junho de 1950, feito Trata-se de aplicar aos funcionários dia de vencimentos a contribuição para Delas tradicionais de .tais pensões, que 
r refe1·ência ao ingresso de eznpr.egados aposent" dos na vigência de uma cons- o "\fontepio militar, ressalvaüdo; con- devem sempre corresponder a quinz~ 
.cia Servzços Hollerith s. A. nos qua- tituição, dispositivo de contagem de tudo. no parágrafo .ún~co do mesmo (15) vêzes a cont.t'ibUição mensal . . - t( 

~ d.ros dos servidores federaiE. Seme~ tempo preconizado na nova carta al tigo, as contrib;uíções previstas em i 
!lhan,te. at? legislativo, aléw ~a ~.-;:- Ma.gn. a. leis anteriores, desde que sejam supe~ No que diz respe to a melo soldo, 
trav.lg~cia de _man~o!. contei, para. Verdade é que os Ministros do su-. rfores ãs agora estabelecidas, que atualmente é calculado segundo 

_c~ efe1~ de dJspomhll!~ade e apo- pre.tr.o 'ITH:mna:l Federal e 05 do su~ Determina 0 art. 2.o que as pensões tabela de vencimentos. aprovada peJa 
·sentad~!la, t~m:po .de servlpo prestad~ pel'ior Tribunal Militar, contam a correspondentes serão calculadas na Lei n.~ 1.472, de 9 de janeiro de 1906" • 

. em enw.dade particular, ~ao se eq':'1 I ter:npo integral prestado nos Estados fc.rma estabelecida. pelo §. l.o do artigo ~odiflca.da com awnen!G doe 50';ó ~Ia 
. P~3;. de f~rma algu.m~. _a lel ~specia.l Municípios mas isso po fôrça de 29 da Lei n,o 488, de 15 d~ novembro d!spostc. no Decr~to~lel n. 8.512~ de 
! eDgJ.da pe.;a Constitmçao, f.JOIS dela e . ' . . r . . de 1948. A lei 488 dispôs sôbre venci- 1.. de dez~mbro de 1945, C! P.!ojeto 
não advl.eram ns funções e o quantum. decret:s-lets, antenores ~a oonstttul- n:ento, remuneração ou salário dO. manda aplicar tabela. _d:J Lei- n,Jmero 
dos estipêndios. De regl15tr:lr-se, 5€- ção d ~946"' ; pessoal civil e :nilitar da União. Em 5.167-A, de 12 de jn~eiro de 1~27: sal .. 
gando consta que os adventícios co~ p m. amda, ~~ ~men~a. da Com.lS- su art. 29 mandou que as contrlbul- vo. para. os GeneraiS. de Exercd» e 

lm.eçaram galàrdoados com pecc~tiçõ~s sao de _seryiço PUb~c.? Civil, wandan- ções pal'a. o montepio ·militar, cons- Marcc~ais, e seus eQ~lvalentes n,a Ae­
superiorr..s ~ dos integrantes efetilTos do . revogar a Lei :.t. 1.126, de 7 de tantes da. tabela que acompanhou o ron!tutica e ~a r-farmha, que "perce .. 
ó~ classe a que se anexana.m. Eviden4 zr:alo _de 19J6. que ~negàvelmente cons- Decreto-J.ei n.o 8.919, de 26 de janeiro ben:w, respectlvame~te, Cr$ ). 1;)0,00 e 
ciada a inconstitucionalidade dos dois ~tue uma aberrl}çao r..a nossa legisla- de 1946, tôssem ~joradas proporcio-- Cr$ 2.000,00 de meJo-soldo. 1! 
oecrctos e· da lei, impõe-se prom'Jver çao. · nahnente · às percentagens dos au- Como muito bem acentuou a Co• 
junto ao Judiciário a sua declaração, . ,JUlgamos convemen~e, portanto, an- mentos de vencimentos então verifica- missão Especial, encarregada de dar 

. p~ra gs efei~.os deconen~es. ~~m1i"sã~oS: ~~~~t~t~fç~~n~ .~:l~; dos, estipulando; por sua vez, o § 1.0• parecel' sôbre a matéria. dêste :projet() 
"Um ato inconstitucional do con- dest:... casa. ·que as p:msões correspondentes !ôssem na Câlll.i:l.ra dos Deputados, a liinita ... 

gresso, ou d:e qualquer legislatura d.o . Sala Joaquim Murtinho 4 de agOsto c-,lcul.adas de acôrdo com o § t.o do ção contida na lei, de que o mnnenbJ 
~ E<;tado". pontif~co? Blac1!, "não. ê. lei, de 1954. _ Ivo à, Aquino; Presidente. art. 2.0 do Decreto-lei n.o 8.919, ci.. de 50% atingiria, :-".penas, aos habili• 

nã-o contere dire1tos. nao estaoe1ece _ Esp!!Tidião de ~aria . Relfl.tor. _ t:..do. E' essa a 1·egra· que o presente tados até 31 de dezenüJro de 1945, v-elo 
~ev~res, não c1;ai. P:O.teção, não in~- cecar Vergueiro. _ co;ta Paran~os. projeto repete, ao declara1· (art. 2.0 ) ~·criar· Situações de desigualdade entre 
tit\U cru:gos. E JUrtdicaJ!lente co!151~ _ Nestor Massena. _ Alvaro Adotf:J. que as pensões correspondentes sejam a classe de pensionistas, uma vez que 

• derado corr:-o se nunc_a t~vçsse extsti- _ Alencastro Guimarães. _ 'Joaquim calculadas na forma determ.inada ·no os hab1Iitados a partir daquela data., 
dO" l~mencan Constttutwn r~aw. pá.- .'"'i;es~ pela diligência requerida._ Fer~ § 1.0 dÕ art. 29 da lei n.o 48B. O De- 1 ficaram a perceber .meio soldo sem o 

. gma ~1. n.r 22). reira de Souza. pela. conclusão. ereto-lei n.o 8.919, invocado, como se mcn,cionado aumento. ~ 1 

vê, na lei n.o:~ 4a8, baixou a tabela de . . · Prelecíona Ruy -Barbosa: "Onde se 
estabelec~ uma Constituição, com de­
Umitação da autoridade para ca.do um 

-·dos g1:andes poderes do Estado, claro 
e que êstes não pod~ ultrapassar 

; essa autoridade sem incorrer em in­
. ,competência, o que. em Direito, eqw· 

vale n cair em nulidade. Nullus cst 
, .major dejectu.m quam detectus po-
.. -te~wtis ... Se. porém, os atos do Le-

,· g1slativo, atentatórios de Direl.o Cons­
tif.uiconal. são nulos, nã.JJ m:-no.:. f.l:los 
por idêntico motivo, são as atos r.lo 
Ex~cutivo. que incJJr:.:em na m:esm~ · 
taxn ... · Tôda medida, legislativa <Ju 
executivo, que desrespeitar prccc1tos 

· constitucionais é de sua essêne1a, nula: 
a.tc.~ nulos da legis.latiura não podeni. 
con':erir poderes válidos ã.o Ex:ecut1~ 
vo". (Os atos Inconstitucwna;s ao 
congresso e do Executivo ante n J~Ls­

. tfça Federal, págs. 41-47) •. 

Pareceres ns. 607, 608 e 609, 
de 1954 · 

Da Comissáo de Constituição e 
Justiça, sôtJre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 80, de 1954, que fixa 
a contribuU;cío para o Montepio 
Militar e altera a tabela. de meio 
:sõldo dos Ojíciais das FôrÇas Ar­
madas. 

R-elator: sr. Aloysio de carvalho. 
O projeto de lei da. Câmara dos 

Deputados :ri.0 so, de 1954, fiXa n. Ct?n­
tribuição .:)ara o .Montepio mttital' e 
alt-era a tabela de meio sôldo oos 
oficiais daS Fôrçfls Armadas. 

E' o!'inr.do de , mensagem (R" 254 
d ... 29 de julho de- 1950) do Sr. PJ·esr­

Está patente dêsse modo, face ao dente dn Repúb1ica, acompan!mndê 
brílhante parOCer, ora tl'anscrito. que Exposição de Motivos do Sr. Mtmstro 
5e infringiu delitere.dla e frontalmente da. Guerra. Nenhum dos dois de­
a. constituição da ltepública, não só cumentos consta, no original, do pro­
do parte do Executivo,_ com os Decre- cessado relativo ao- projeto, remet.ldo 
tos ns. 27.654, de 29 de dezembro de al· Senado pela Câmara, mas fi'Sllrfl.:n 
1949 e 29.:15 de 10 de janeiro d0 1951, ambos, na integra, no avulso !mpres-

. como da parte do :Poder Le,~islalivo. so que orientou a tramitação d::t ma~ 
. ;wrovando o. projeto de que surgiu a téri..:. naquela Casa do Congresn 

Lei n.a 1.126, de 7 de junho de 1050. . Alega o Ministério da Guerra que 
"Evidenciada a inconstitucwnalidatle os oficiais das Fôrças Armadas <1t•e 

dos dois Decretos e da Lei. sugere a contam mai$ de trinta anos de ser­
brilhante Procurndor Geral da Fa.. viço computáveis para a inativíd9de 
ze11da. Nacional, impõe-se oromover contribuem obrígatõriamente ~rara o 
funto ao Judiciário a sua diclaração. Montepio do posto imediato, bem ;s­
para· o.s efeitos decorrentes", sim os que contam mais de quárenta 

anos -~ão obr.igados a uma concrlbul-Não sei se tal recomendação serã. 
levada a sério pelo Ministêrio da ~,a­
zenda, salvaguardando os interêsses c 
o decOro do Serviço Público .Federal. 

E' ·bem possivel que não. 

contribuição para 0 Montepio militar, Dnf_ o Mtmstério ~a ~uerrn hav~r 
a vigorar desde 1.o de janeiro de 1946. proposto - o que fol ace1to pelo .MJ­
firmando,. no § l.ó d& art .. 2.o, qu~ é ~o da ~zend~. com parecer rav?• 
a. disposição referida n~ lei" n.o 488, ravel da Dire~or1a cia. De'!Jlesn Pu.• 
que a pensão· do Montepio fôsse cal-~ blicn -.que a anomaJ1a fosse c~n·n; 
culada na forma determhlada. no . § g1da aphcando-~e a tabe1a da Lei ~· 
2.o do art. 75 do uecreto-lei u.o 3:as4, 5.167-A, de 12 de. janeiro de 1921. 
de 24 de novembro de 1941. . a~ndonando-se, assim, a constante da 

O art. 3.0 do projeto providencia I le:" de 1906. ·. ' 1 
sõbr~ a · contribuiçãu dos oficiais ge-1 Além dessa· correção, o projeto re.ç ... 
neralS da reserva ou reformados que S:1lva a situação dos herdeiros dos 
contarem mais de 30 e 35 anos de I Oficiais Generais falecidos após a r·e­
serviço, dispondo o § 1.c e 2.0 do mes- ~essa da mensagem d'o Executivo ao 
mo artigo sôbre a concessão do bene- Congr:sso Nacional, de modo a não 
ilcib aos herdeiros de· oficiais generais restarem desigua1dn:des de tratrimento0 

falecidos ou proroo\lidos post mortem {'.,..,tre os mesmos. , 
depois da vigência do Decreto-lei n.o . : _ · 
9. 736, de 4 de setembro de 1946, que ~a modif1caçao, proposta pela <;â-
fixou o número de Generais de Exér- mara '!-Os Depf:iLa~, encerra medJda 
cito, Almirante de Esquadra e Tenen~ d_a 1mps alta ·J~tlça, merecendo, _as ... 
te Brigadeiro, naqu~le tempo eram stm, o nosso SI~cero apl~uro, v_Isto 
apenas, 2 os Generais de ·Exército, 1 qu , na e:_aborao,;ao das. lelS, P:recllS~-­
o Al!nirante de . Esquadra e 1 0 Te- mos ter s .... mpre em mrra a s1.tuaçao 
nente-Brigadei.ro). v daq~e.les que falec.eram sob .f! ~ltma ~e 

Finalmente, estal5elecêm. os nrt.igos legitima e;c.pectat~va de direito, nao 
4,o e s.o do projeto que a. pensão do Só. p~ra s1 própnc~, mas tam~m ~· 
meio sô1do dos generais de.Exército e prmcipalmente, pru:a.. os seus herdei­
marechais ~ .';.eus eqUivalentes na Ma- 1"05· 
rinha e na Aeronáutica seja fixada em Nessas CondiçõP..s, somos de parecer 
Cr$ 1.750,00 e Cr$ 2.000,00, respecti- favorável a êste"-:projeto de lei, dei~ 
vamente, e que a pensão do 'meio sóldo xando a análi."' financeira de seus 
correspondente aos demais postos seja rtispositivos à Comissão competente. 
calculada de acôrdo com a tabela de 
vencimentos da lei n." 5.167·A, de 12 Sala das Comissões; 9 de junho de 
de janeiro de 1927. inclusive para. 015 1954. -_ Pinto AlciXo, PreSidente; -
herdeiros dos militares já falecidoS. Maga.Jhaes Barata, :Etelator. - 9notra 

so:. o aspecto constituciOnal, nada . Gomes. - Sylvio Curt•o. - E:>piriàião 
há a opor à.· presente proposição dali de Farias· 

Câmara. . · . 

~ala. Ruy liarbosa, 26 de ms.ío de., 
1954. - Dario Curáoso, Presidente. -
Aloysio de Carvalho, Relator. - Joa­
quim Pires. - Waldemar 'Pedrosa. -
Gomes de Oliveira. - Olavo Oliveira. 

Attilio Vivacqua. 

N.O 608, de 1954 

N.c. 609, de 1954 

Da Comissão de Financan 
Pi'-;..jeto de Lei da Câmara ·n.0 

de 1954. 

Relator: Sr. Costa Parnnhos. 

ao 
so. Em todQ. o caso, no· ensejo da tra­

tnitaçilp dêste Projeto de Lei n.o 2SL 
.é exequivel algumr. ação no sentido 
d.e reduzir as conseqüênclns dar.osâ'> 
lesultantes, que darei forma r.om a 
emenda adíante. 

çào correspondente ao segundo poste 
que se seguir ao da resPectiva paten­
te, na. conformidade, respectivamente 
d() Decreto-lei n." 6. 280, c'l.e' 1944, e tio 
Decreto-lel n.o 1.179. dé 1939. Ou. em 
outros termos: os oficiais gellernis do 
EKércítc que contarêm mais de· trima 
anos de serviço, se forem genera..s de 
brigada, contribuem para o Montepic 
do pôsto de general de divisão~ se fo- Da Comissão de Seguranca Na- Pela legislação em vigor a heránça 
rem generais ·de divisão, para o de cional ao vrojeto de lei da Câ- militar do.~ oficia~-: é constitnida pelo 

A vista. do expost(), sou peli rrprc­
vação do Projeto em tela, ~om mais 
um artigo, .nos térmos seguintes: 

general de Exército; se forem g~'.>eraiE m..tra n.a 80, de 1954. montepio e::'pelo meio-sôldo. 
de ltxército, para o de Marechal, que Relator: Sr. Magalhães Barata. A per . .são de montepio correspondc 
é. o thais alto posto da "1-:lierarquin 

il·t t · Exp · - 1 •• · ~ t · t · • d .. 15 vezes a respectiva contribuição, 
EME:N"lM. N.o 1 m I ar, acen .ua a osiçao <e .:nOtl- .r..S e pro)e o, or:unuo ~ mens..'l.gem que p de um dia do sôld<J, enquanto :1. 

vos do Sr. Ministro d..'l- Guerr~ Por do Chefe d? Poder_ExecutJVO a? ~023-1 d.~ meio,sóldo corresponde à metade 
Art. 2.o Fica· revogada a Lel nú- ol}trv lado, os oficiais. que '!ontar:'m gre.sso Nactonal! fiX~. a contnbmçaoJ do soldi.., computado êste de ncórdo 

mero 1.126. de 7 de junho de 1950 mais de quarenta anos de serv.1~1 para o Hont.epio MliiÜl.r e. ~lt_era a i cot.J. a tabela anexa à Lei n." 1 A7Z, 
- O art. 2.0 do Projeto passar a ser I contribuem, se generajs de brll{fH:!a tabela de mt:Io ~oldo dos oficm.ts das de. 9 de janeiro de 1~6 . 
o nrt. 3~0• . • para o Montepio do posto ..te !JCTI('ra] l:ôrças ArmaJas. 1 . 

E" 0 arecer, . de .Exército, e se generais d~ a!vrs<'h A contrlbUlção ;oerá de um difl .de.1 O pre.sente pr..J.'eto fi?'a .e~ um dia 
p . para o de Marechal, o posto de ~enr- ·vencimento, mantidas, entretanto, as~ de vencn·nentos :1. contrtbmr;ao mensul 

SeJa das Comissões, em 11 ele no- ral df! Exército e o de \flarBI'!luu sen- fixadas pot· leis ant~rim·es, desde que/ para o montepio militar ·fart.• LI'), 
Veml?ro def l9a.-3. :- Priar? dos uar.tos, li Cio, como se vé. o segundo ")n.s:o ou~ ~tm~riol·es à estinuladn no projet-o. 1 m.ántendo a tab?l~ ·de'cãlculo para. a 
Pr~ldente. - Vtvaldo l.nna, ftdator .. se segue ao d.a respectiva n:v.'~nt:~. l'-'~Q De acôrdo com o ru·t. 2° as pcn-! pensão respcctü·u ta.rt. 2.0 ), isto é, 15 
- ~erginaldo Cat'alcanti. ·- ~osta. é, ao rle general de brhmda e ao di:' i sões correspcnrtr.ntcs a tais contrl-1 vezes a contribdção. e rnand~ cs:J~ 
Pet"t!ra. . general de divi$âo. \ buicOes serão calculadas na forma do, t:uJar ~pEnsão de meio-sôldo, de acór-
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do oom a· tabela de vencim-mtos da 
Lei n.o 5.167-A, de 12 -de janeiro de 
l927. -

Em ocnsequêncla, as futuras pensões 
<le montepio Rof.rerã.o um aumento 
(;onespondent-e à j,.ova. base-de contri­
buição e as --le rr.~io- .mldo, que não 
esão majoradas desde 1906, passarão .a 
ser cálcul9.-das . .1ela tabela de venci­
llH!ntos de 1927. 

o aumento ime'diato de despesa de­
Corrente dessas medidas será de, apro­
~ima1ameute, 20 milhões de cruzeiroJS 
1)0!" ano, perfeitamente compen_sa~o 
pelo acréscimo previsto na.s contnbul­
ções. 

· De fato, o montepio militar, cuja 
receita atual é de cêrca de 100 milhões 
dt> cruzeiros, com a modalidade de 
contribuição prevista no projeto, pas­
Sl ;.i. a render aproximadamente 150 
p1ilhões de cruzeiros. 

Futuramen~e. todavia, a concessão 
de pensões, com base nas novas contri­
btüçõzs, implicará em despêsas consi­
deráveis, tendo em vista que o mon­
tepio militar não obedece. a qualquer 
base atuarial. 

No momento. aliãs, o seu custeio 
·pelo Tesouro representa .um fayor que 
acarreta uma despesa anual superior 

·a 150 milhôes de cruzeiros anuais, isto 
.sem CODJtiderarmos 1S pensões últi­
mamente concedidas às herdeiras dos 
heróis da Guerra qo Paraguai. 

Tendo em \'ista o aspecto social das 
'tJroridêncla.s em exame, e. Comissão 
d~ Finanças oplna ""'!l:Lvoràvelmente .ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 80, de 
1954. 

.Sala Jon.qulm Murtinho. 4 de julho 
de 1954. - lfJO d'Aquino. Presidente. 
- Costa PaTanhos. Relator. - Espe­
tidião de Farias. - Ces-ar Veruiteiro. 
..- Alenca.stTo Guimaràea. - Joaquim 
Pfres-. - Ferretra cie Souza. - Tho­
'lnaz Rodrigues. - N_estor Massena. 

Parecer n-• 610, de 1954 

Da Comissão . de Finanças-. sô!Jre 
o Projeto de Lei -da. Câmara ·nU­
mero 145, de 1.954, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir; ao Mi· 
nistério da Viação e Obras Públi­
cas. o crédito . especial de · •••.•• 
Cr$ 3.000;000,00, destinado à aqui­
sição de um navl.o para servir a 
ruwegaçOO lacustre no Rio Grczn­
d.e lk> Sul. 

Relator: Sr. Nestor Ma-ssena. 
o Poder Executivo . em Mensagem 

n. 335 •. de 1953, ao COngresso Nacio­
nal, por intermédio da Cã.mara dos 
Deputados, tomou a. ·iniciat-iva de 
apresentar~lhe o seguinte projeto de 
l~i: 

"0 Congresso Nacional decréta: 

dit-a Combssão' as informações que o 
Loide Brasileiro lhe prestou, eviden­
dando a: necessidade do projeto. 

A cOmissão de Finanças do SenadO 
Federal é de parecer que mere~e a 
aprovação desta casa do CXmg.re:;&J 
Nacional o projeto de lei n. o 14.>, de 
1954, 1·ecebido na Câmara dos Úepu­
.tados e originário do Poder Executi­
vo, em ·face das exposições de moH­
vos que o , fundamentou e das infor­
mações prestadas à Comissão de .Fi· 
nanças da CàmM"a. pelo Ministro da 
Viação. 

Sala Joaquim Murtinho em 4 · ae 
agôsto de 1954. - Ivo•d'Aquino, Pre­
sidente. - Nestor Massena, Relator. 
- Joaquim Pires - César VergÚeiro. 
- Esperidiiio de Farias. - Ale-ncu.-;-
tro Guimarães. - Ferreira de Sonza. 
- Costa Parcmhos e Alvaro Adolfo. 

Parecer n.0 611, de 1954 

Da comissão de Finanças, SV.: 
bre o Projeto de Lei da CâmaTa r..Tl· 

mero 146, de 1954, q_ue autor!za u 
Poder Executivo a abrir, _pelo M•~ 
nistério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, o crédito especial e.e 
C:r$ 1.800.000,00 para 'Pagamentu 
das- despeSas decorrentes da va,­
ticipaçáo do Brasil em Feiras In 
ternaciorutis. · 

Relator: Sr. Nestor Massena. 

Em Mensagem n. 0 550, de 1953. c 
Sr. Presidente da República envbu 
ao· congresso Nacional, por interme­
dio da Câmara dos Deputados, !>TO · 
jeto de, lei que autoriZa !' Poder _l.'X.f_. 
cutivo a abrir,- pelo Ministério do Tra­
balho, Indlístria e Comércio, o crédi~ 
to especial de Cr$ L800.000,00 (llm; 
milhlo e oitocentos mil -cruzeiros r 
para a participação· do'Brasil·nas Fei­
ras lnterna.cionaiá de Milão. Pádu.-1, 
Trieste e Bari, na It-á.It.a. Lausanne, na 
SulCa, e na Feira da América, ffl1 

. Mf'ildoza, na República Argentina. 
o ---projeto do Poder Executivo t•sltt 

acompanhado da. _Exposição de .Mo­
tivos em ·que . o fundamenta o MI­
nistro do Trabalho, Indústr\a .e Co· 
mércio, e .é ·assim poncebido: 

110 Co~gress:o Naclonal_ decreta: 
Art. 1. 0·- Ficà o .Poder Executivo. 

autorizado a abrir, pelo Mlnist.ério­
do Trabalho. IndtíStria e Comércio, o 
crédito especial de Cr$ 1.800.000,UO 
(um milhão e oitocentos mil cruzei­
ros) para pagamento das despe.~s 
decorrentes da particinacão do. Bra• 
sil, no exercício de 1953, n~ Fetrat~ 
Tnt-E'.rn~cionals -de Milão. PádUa 'I"ries­
ti e B11ri, na -Itália, Lau.~nne. JJa 
SuiM-. e nR Feira da América, .Men· 
dozá., RePü,blica Argentlna. 

Art. ·2.o -Esta lei entrará en1 ,\1-
g'Or na data· da sua publicação: revo­

Art. 1.0 _ Fica 0 Poder Exe<.'UtiVo gadas as. disposições em contró.rio ... 
· autru·izado a. abrir, pelo Ministério da A Câ.mara dos Deput-ados aprovou 
Via.çá.o e Obt·as Públicas, 0 crédito et.· o proieto de acôrdo ·com parecer tia 
pecial de, Cr$ 3.000.000,00 (três mi-- sua Comissfio· de Ffnnnr.ns. ·e envion­
lllÕeS de cruzeiros), destinado a aqUl- o· ao Senado em o ofício dO .eu 1. r­
:;ição de um. n:wio -para servir na na- ·Rf',cretário n.O 1.036, de 30 de 3'mho 
·vegaçã.o lacustre no Rio Grande de tUtimo sendo. então. a nro~osi({l'io des­
Sul, em sub.stituição ao de nome "Rio par-t'l!da à r-omissão de' Finanças. 

. Grande'•. que, por impreStável, fo1 re~ A C'omim;ão de Finanças do !:oiena­
tiradu ·do tráfego pelo L-oide Brasi- do Federfll P.X'l.minou o nrojeto r1~ lt>j 
\eiro, Patrimônio Nacional. n. 0 146, de 1954, ori!tinârio do Pocler 

· Rvecnt.h·o e nue· lhe fot remet!do pt>la 
Art. 2.~ - Esta lei entrará em V1- Câ!1"'l't-rn ctns Deputados e, ate-ndendo 

gor na data da sua publicação, revo- n~ ,otP.ur.; ftmdtHnentô.~ f'; ao e~ame ruP 
gadas as àLsposições em contrário~·. :c:ofrf'tl n~ ca~a · do r.o-rt<rresso onil:? 

Fundamentando êste projeto1 q Pre- fryl !nfcbtlf'Y'Pntl'! nDTOVl'tdo. ml'tntfr .. -
sidente da República fez acompanhar ta-:;1~ nn ~nt.irln rJe recomendá-lo C 
u Mensagem com que o apresentou à aprova~:;ão dn plenArlo. 

Parecer n.• 612, de 1954 

Da_ Co1Tiis-são de Finanças, sô­
bre o Projeto de Lei do Senado 
ntimem 12, de 1951, que autoriza 
o Poder Executit·o a doar ao Pa­
tronato Santa Catarina Labo-om?. 
·de Piripiri, Piauí; os terrenos e 
edifícios que, na mesma localida­
de, serviram às instalações da Co­
missão do Departamento NJ..ciO­
nal de Obras . Contra . as Sêcas. 
(Apresentado pelo Senador Ríbt!i.~ 
ro Gonçalves) . -

Relator: Sr. ESperidião de Fatia. 

O presente ·projeto di autoria Co 
ex-Senador Ribeiro Gonçalves e úU·· 
tros, vtsa autorizar o Poder Executi­
vo dar ao Patronato Santa Catarinã 
Lab(}Uré, de Piripiri, Estado do Pi"J.Ul, 
cs terrenos e edificios que, na niP.SmJ 
localidade, serviram· às instalações da 
Comissão do Departamento Nacional 
de Obras Contra as ·Secas. 

A Comissão de Finançzs, nâ.o pos­
suindo nenhum elemento com que 
pudesse julgar da conveniência ou 
não da. dQaçâo, sa~vo as }ustàs !·a­
zões apresentadas pelos ilustres "u­
tores do projet{l, houve por oem ou­
\•ir o Ministério da Fazenda. 

O titular dessa Secretaria de Esta­
do, em oficio de julho de 1952, escla­
receu que os mencionados imóv.:-is 
pertence mao Depa1·tamento NaCIOHal 
de Estradas de Rodagem. entidarte 
àutárquica sujeita às disposições do 
Decreto-lei n. 0 8.563, de 27 de C1c­
zembro de 194-5 e que iria promover a 
audiência do aludido Departament{l, 
por intermédio do Ministério da Vh· 
ção e Obras Públicas, voltando uo 
-assunto tão logo lhe fôsse restitllldo 
o processo· concernente ao caso em 
aprêço . 

-Mais tarde,· em adlta_mento àquele 
oficio, o Ministro da Fazenda remete 
cópia do parecer do Departamento 
Nacional de Estradas de .Rodagem a 
respeito da doaÇão, ao Pa-tronnto San-­
ta, Catarina Labouré, dos imóve1s. f:i· 
tua.dos à margem da rodovia Forta­
le:z.a Terezína. ' 

O Diretor GeraLdo D.N .E. R .• as­
sim informa: 

"que os· edifícios -a que se refere 
o ilustre po.rlamentar piauien.<;e 
em .seu· Projeto de Lei n. 0 12, de 
1951, -constituem a. sub-Residên­
cia do Departamento que. àt.ende 
a todo o serviço rodoviário que 

,se processe na região, sendo que 
seis 'dêles estão ocupados por de­
pendências do Patronato Santa 
Catarin:l. Labouré, entidade me­
ritória cuja-s realizações são di';!'­
nas ·dos maiores louoores e aten­
ções do Departamento. 

Assim é que, atra.vétrdo 3. 0 D1s­
trito Rodoviário Federnl, prestr. 
o D.N.E.R.- àquela instit'.lição 
toda a assistência -pos;h•el, não 
só fornecendo-lhe água e 1u21 t~o­
mo conservando ·os prédios pelà 

. mesma ocupados, dando-lhes vi­
gilância, etc.-. 

Aquela sub-Residência, de âm­
bito de açâo 'bastante longo, é ·cte 
vitnl interesse à realização do:; 
servi~O:", ainda mais agora que foi 
recebido do D.-N.O.C.S. o tre~ 
cho Terezina~Pioos, de ·extensão 
considerável. No mesmo acampa.­
mento,, ainda. está abrigado ~n· 
de número de servidores em ati· 
vidades na- regiá.o, sendo por oon· 
seguinte grandemente _prejudicial 
ao Departamento a doação da to· 
talidnde dos· edificios que a com­
p{l~· ao- Patronato em questão. 

Rala .loannim Murtinho, em J de ~ estas condi("bes, lamenta o 
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Iresmos motivos apontadOs pelo D. 
N . E. R .• lamenta, por sua vez, o ;>i• 
nar ooutràriamente à aprovação dO 
projeto. 

Sala Joaquim Murtinho, em 4 . de 
agôsto -de 1954. -·Ivo d' Aquino, Pre• 
sidente. - Esperidião de Farias. Re• 
lato:r. - costa Paranhos. - Alencas• 
tro 'Guimarães. - Joaquim Pires. -
pela aprovação. do projeto que visa. 
fornecer a instrução dos carcedo!'es 
da obrigação digo do cumprimento de 
um dever constitucional do Estado -
Os prédios em questão estão se dete• 
riorando por falta da instalação e 
conservação. - Ferreira de sm,za, 
- Thomaz Rodrigues. - Nestor Mas ... 
sena e Cesar Vergueiro. 

Pareceres ns. 613, 614 
de 1954 

e 615, 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, s6bre o Projeto de Lei rfa 
Câmara número 3G4 51, (JUe aUc• 
ra o§ 2. 0 do-art. 1. 0 do Dec,efo .. 
lei n. 0 5.878, de 4 de outubro tU: 
1943, que q.utoriza a instituiçãu àa 
Fundação Brasil Central. 

Relator·: Sr.. Attilio Vivacqua. 

A emenda apresentada pelo Senhor 
Senador Joã-o Villasbôas objetlva con­
ceder à Fundação Brasil Central, um 
nuxílio da quantia de cinco milhões 
ne ·<'l'U7.eiros, destinado n ocorrer à.s 
desoesas rf'Sllltantes da "t.ran:;1f~rência 
de J:;tta sede desta Capital para Ara .. 
garças. 

· No parecer n. ~ 1 . 256, de ; aut.orla 
do atual relat-or, aprovado por esta. 
Comissão e nela Pl€-nário da casa. 
fi("Q'U definida a indole autárquica da. 
Funda(:ão Brasil Central, para· ('U_la 
manutenção a Unift(l concon-e com re .. 
·cursos orçamentárics. 

Nada -há a obietar cnnt-ra 11 Pmf'n-­
da. -&ob seu .aspecto juridico-constt­
tucional • 

Sala RliY Barbm~a. em '30 de ,1U• 
lho de 1953. - Dario CardOso, Pre• 
sidente. - Attílio Vivacqua. RPiator. 
- Aloysio de Carvalho_ -- Camilr> 
Merdo. - Joaquim Pires. - Ani~io 
Jobim. 

N. o 614, de 1954 

Da Com.i.~sãn de Sen'iço Pt1"' 
blicn Civil sôbre o, Projeto de i.et 
d-a Câm~r..:.- n. 0 364.. de· 19ãl. 

RP.lator : ·sr .. Vavaldo Limà. 

Volta a esta ·comissão o Proie~o 
dt' Lei da Câmara n.o 364, de 1951. 
que altfm o ~ 2.o do ort. 1.0 do ne­
creto·lei n." 5.878, de 1 de outubro 
de 1943, a fim de ·que se pronuncie 
.sóhre a. emenda. do nobre Seaador 
Joác Vi.11:1.5Jôas. 

Visa ·'l. emenda. que é a ter~i1·~. 
oferecida ao •r~jeto e.m tela., a tor ... 
nar efet.lva. a transferência da sede 
da Fundação BrasH-Centrai- para. 
Ara~arças ;:,"Q outro local ,a juiz-o do 
~ovêrno, mercê de mn l.UxiUiJ n<1 va· 
lor de ·Cr$ 5.000.000,00 (cin('o ·mi• 
thõe.1 de cruzeiros) uma vêz qu~ na. 
palavra do seu autor. a "F\mdação 
luta- com dlficuldRde de verbas. pois 
os dotações que lhe têm sido ~nce .. 
didas são .bastante exíguas, não p<"r'" 
m1tjndo -fazer frente a essa deJpesa 
extraordinária". 

O ilustre Senador por Mato Grosso 
reconhece que a idéia de tnmsft:rên­
cia merece lS aplausos e o apOio do 
Legislativo, que deve até acoroçoar 
outras iniciát.iv:u idênticas, para que 
o exemplo, rato e salutar, .nãO frque 
:;ó no coso da FUndação Bro.sil-Cen· 
tro.l. 

Cãmara dos Deputados de expo~ir.õt'S 
de mottvos dos Ministros da Fazenda 
e da Viação e Obras Públicas. sidPnte. - Nestor Mas-se1'a. Re!:lt'1r ment.e à pretenf.fln êo Uustre rar~ · _ "Ressente~se, contudo - alerta o 

::u;•ôsto de 1954. - Ivo d'Aquino ~re-~ Dep~t·tamento apmar negaUra-

-A Coruissãi> de Finanças da Câ- - CeSf'r VerNHPiro .. - Joaqui,... Pt- lamentar pia.Uiense. !ace aos '1:10• ·eminente senador João' Villasbôas -
mara dos Deputados apresentou D-"1- res-. - EJtperiàlão de Fartas. - Al~tl-1 tivos exposto!'>". . . . o projeto ol'lglnárlo, jà. emenda.do na 
recer fa~·orável ao projeto. depois de castro Gttimariie~. - Ferre1 .,. d"", Diante dessas lnfonnaçêes e esc!a· 1 Câmara. de uma falha. A transfe .. 
solicitar e receber esclarecimrnto do Souza. - Costa Paranhos e Alt:arr. cimentos. a COmissi!o de Finanças, ! Í":3nc!n dn ;ed~ da inst.ituicfio · Õ'"!>tB. 
1Iini.!':tY"o da Viação, que en.:;:amfnhou à 1 Adolfo. \ ;.:J. su;;o~lção que perduram ainda os, c~'pit.al vnra região distante 'do in• 



Agôsto de 1954 
----,.,.==~-~· =~1~8~82:;,,!T,=;ê~rç~a;;,-f~e:;,;i r,::a;,·;1 o~·=====,;_D,;,.IA,R,;,.r,;;,'.=D,o,c,n,.,N,r,r.,E~~S.81i,~C r_ o NA L (Seção 11) 

PARECER 1 b) à construção de casas para os o sr. Gomes de Oliveira - E é 
terior implicará; forço.san1ente, em , 1 funcionários e suas famílias, transfe· pc1,;:, porque V. Ex. a. quantlo discur• 
desp~as·. E não prevê o Pr< jetv enl _ N.~ 615, d~ 1954 ridos, em virtude desta lei, para aque~ ~a. !á-lO com raro brHhÓ. 
apréço nenhum crédito para. occEer _ Da comissão de F'inança$,. sóbre_ la localidade; _ o SR. NOVAES .F.IT.,HO- Rece~, 
às referidas ,iesp.esas.'' - . ndas apresentadas· ao Pro~ 1 c) àS despesas com transportes, do o aparte-de v. Ex." oomo um gesto 

E.'11 \'irtitde do que, conclui o autor · as eme . d C A 0 364 de Rio para Ara garças, de pessoal, mo.. da sua fidalguia e generosidade para 
dtt. emenda n. 0 3, se impõe disposi- jeto d_e Let a amara n. A' biliário e material, aparelhatl)ento da. comigo. A 
tivo abrindo, àquela 1nstituiç§.o, o 1951.· nova sede_ e outras, decorrentes de Sr. Presidente, bem poucos homens 
cr-Pdito necessário de m<lào a que nãO Relator; Sr. Esperidião de Farias. traxisferência de que trata a· presen .. na vida política· do Brasil poderão 
sofra qualquer 'retardamento a elo·· ~te P:t:ojeto de lei, ~ue alter~ dis~ te .lel. · · apresentar-se como eu, com tão gran .. 
giável iniciativa. positivos do l)eCreto-lel n.o 5_.B·t8, de ...___ de espírito de. transigência e tolerân• 

4 de outubro de 1943 telatlvo à Fun- cia, sem que ·esta. Indique· haver eu 
. A emenda em Jide, não há1..,..neg~r daça~o Brasil-Central, já mereceu pa- Parecer n.0 - 616, d.e 1954: faltando, "'"'r covardia ou aUsência de envolve matéria financeira, ao .so- ~-- ~... . rt .:er fivorável desta Com~ão- co?l ânimo forte. ao cumprimento dos 
mente. eelep.da ,que apres_entou (emenda nu- Da. ·Comissão de ·Fina1'iças. sd-' meus d-everes. Pelo contrário já o 

11', pois, assunto-d_a alçada da d~u- mero 1).. bre 0 Profeta ãe Lei da Cllmara destino me tem colocado- em meio a 
ta Comissão de Pinanças, _que dl~â. o .projeto voltou a n~sso exame em n.o 110, pe 1954, que autoriza u árduaS pelejas politico-partidária.s, 
em última ·análise, se' !l eme-nda tem virtude de duas outras emendas que Poder Executivo a abrir, pelo Mi· sem que eu tenha - seja Deus lou .. · 
cabimento, considera<to o silêncio a lhe foram ·oferecidas. A dê número 2 nfstérlo ~da Educação e Cultur(!-_.. ·o vado! -motivo para interromper roi-
respeito .JO, teor .da Mensaº'em P;-esi- que, sem modificar sensivelmente a sl- crédito espécial de Cr$ ;•;_ .. ,..... nhaa detenninações. ~e meu espi .. 
denciaJ, faz.endo. Obviamente, acred;- tuaç3.o estabelecida. no _artigo 3.~ do se:.169,90, para JJagamento das rito; sr. Presidente -permita-me o 
tar que, para tal, exist~!Il. rec~sos projeto, elimina do mesmo a expres- gratijicações.de magistério. a pro· Senado a imOdéstia, deixei-o bem pa• · 
bastantes no Orç8.mento da institui··· sã c;_ "do serviço público federal ou·~· jessôres do mesmo 'Miidstério.- tente na minha .fonno.sa e histórica. 

- çã?. ·. ! .. de .número z. que prevê a abertura · cidade de Recii:e, quando- aU exeici o 
. · d 'd't es ecial de Cr$ Relator: sr. 'Joarj:Uim Pires.,. ,_ d te te A~nas, não pode'!'ia deixar de ma- e um cre 1 o P - • · • • • • cargo de Prefeiw · uran se anos, 

... nif~tar alguma dúvida,. quanto ao. 5.000.000,00 <Cinco -milhões de cruzei- o Ex:celentfssimo Senhor ·Presiden··· .sem nunca haver :permitidó se fe .. 
aSpecto constitucional. ro.s) · como auxílio à FUndação ~rasil te da República, pela- Mensagem· nú- chasse a porta do meu, gabinete. 

Cü1trai e dispõe sôbre a aplicaçao de mero 405, de 9 _de outubro de--1953 di- o sr. Alvaro Adolpho - V. Ex.a. 
Toma o Senado, no caso, a inicia~ tais- recurpos. ;. · rigida ao Congresso Nacional, pediu P.xerceu o-- cargo com brilhantismo e, 

tlvã da-abertura de crédito pata, a SoÍnos de Parecer:contl-ãrio.à emen: que fôsse êle autorizado- a abrir, pe- f'iiclência a tal pOhto'que seu nome 
titulo de ntixflfo, nossibilitnr a trans- da número 2 porque pela emenda nú- lo 1\finistério dos Negócios da Educa-_. Sf!- flxou .D.a ·lliStória de Recife·. :' · 
ferê:ncia, para outra. região, de um rnreo 1 ·_que ,oferecemos ao projeto, ção e CU:ltura,- o crédito. ·especial de . 0 SR •. NOVAES FILHO _ Sr. Pre• 
~rgão, q':le. tem ·_sede· nes!a Cap!~alo pa:·ece~I;os que_disciplinaillos melho~ a Cr$ 5&1.169,90 destinad.o ao.pagamen~ sidente, comove~me o d-ejJoJ.mento tão 
-Jt(>.cent€1nente. viVos debates açr;i· matéria do ponto de vi§ta do ·serviço to de·gratificaçõfs de magis~ério deM bondoso do grande jurista. e- par~a· 

taram a discu!ião de um Pi-o:leto, ~anM público. -Isto é, substitu1m~ -o. apro- vidas a diversos· pfofes.Sõr~~ ~qué, em ment~ que é -o_.nobre senador Alvaro 
cedendo m~e~tn.- a iuda · d~ tJ.•eoz;PNos veitiunento obrigatório dos atua1s serM i)i'Ojetq··-submetido ·à· consideraçãO do Adolpho.- . .. · · -
mil cnMeiróS <C:fS 300.000.00>. ao Es· vidores da Fundação no serviço J)úbli-- COngresso enumera; ·~o em.;cumpri- ~--.Presidente, .para mostrar _até 
tado do Ama:;oonas," no en9éio d<i<;· Cú e nos órgãos autárquicOS e paraes- menta ao· dispOsto no .Decreto-lei nú- que- ponto vai meu espírito~ de tole­
comemofaçóPI'l do C~nten.!iriO da _fun- tatais, pela simples preferência de lo- mero 2.895, de 21 de. ~e_zerilbro_,-de_ rãn'cia e de trallBigêl:fcia, permito•m,e. 
dacão da Cidade dP Manaus ~ de tc:ção na Agência ou . Representação. 194<1., mo~ificado pe!~- de púmeros_ contar ao senado dois· incidentes pas:" 
unia emenda, nbrlnõo. crédito. esne· da mesma. "nã -.Capital Fed:eral. con-~ 6.6-60, de 5 deJulpo 4e .1944 e 8.31~~ ·.s_a-dos:cómigo depois_que'exerç:o'o meu 
eiaJ de vlntf. mllliõPs- de eruzeir'.).'S' slderamos; nss)m, ·a emenda n. 0 2 pre- de ? de dezer_nbro _-de. ~1945~ :r . • mandato nesta CMR,. Há 1.Cêr~ de 

·(Cr$ 20. 00.000.®).. ·dest-ln~do a ·St>~ jildic!lda. · _ ~·o- p~dido está.deVidameJ:!te· justifi-· wn ano e~meio.-,ou <l.Oist se mc·.náo. 
~ _cõirer 'às .t;xmula~?iX>..S_ ribelrinbns- dç Qum;to à. einenda"n.o 3 sOzl:!os tam; cacto e tem assen~o na_·oonstitu.J,ção -engãno; fui proç.urado aqu!, por-várias. 

Rio· .o\m1zon:'l~- j)!'l.cf feziõP.c; ilf'l F'.sta.do térn' de parecer contrário, pelos .. se- ~deral pelo que .SOb ê_sse aspecto, so- pessoas que ao se jefrontarem comi-
dó--Pará -e Amtt:>::.onaS', de.<roolada<> e gUintes motivot::~ -. . · mos por_s_ua _aprpva.ção .. · .· ·' • - go,_revelaram certa.surprêsa.;~~dizendo 

' desnroVl'dn .. · ·d•· tndo •m. eon~F!'liiên· não ·ser eu o senador ·que com êste ""' 1. 0)~ Não ,terr..os dados pa_ra· Ju.tgar ··sala Joaquim. ·~--tlnho, em 4 de · · ~- ' cia. dn Mta.c;trMir.a· encbent.e,.bá. mu- ............ m••~o nome havia com êles n-A.r:.c:eado · · se a'importãncia constante da emen- a,.ôsto de 1954. -'.Itio d'Aquino Prê- .,.__._. ·- · • ·.r-~ 
eo ::vf'rificada: .lõ!fo. emf"ildã. a -P!v!- da é Suficierlfe ou ~ão _para fazer· fa- slden_te .. - Joaqtlim'Pires, Rélâ.tÓr. - e 20 · qual procurãviim para. ~ar· 
Jetó de Lei d~ C~mara. que. _nos têr-- ce à.S,despesas. a. que .se destina. . .Carlos -Lindemberg. - Ant6n'- .. BaY· ~1.1.!!-·agradec.1.m~to.s. -.. - · .· . 
mos da -~n.stJt.l'f,.._§o, tomrm'l "1. fnf- 1 -• ~ sr Presi""-te depois' de· algum•• 2.') A me_tisagem presidencfa u,u o ma. - Esperi•iao· de Far•-·. ·"- co~a · \.Kõ-.1.1 • """ i.J.at.iva de "âuto;.;'>:~'l:' a ab. ert.ura do "" HW '"' tn t!• d""" natureza "lri.gi· me 
v · solicit.ou· nenhuma medida· d_e ordem Paranlws. - Al""-astr0 Guim' ar•es. ves .... as - ......,a •· '4 ':" erMito ie· df!~. Tr>;ll-Jõeo:r d~ crt~7 Pi-'"'"'·"' OJ,...., " -· J •- llcl 1 tr baih" · fi- .. n ... etrn., compreendendo-se, 1>0·." iSSO, - ""-to, AleiXo. - Neator Mn .. 8ena.- ao e emen...v PQ a que a ... ·tOrS ·.10.DM.000.00)-'. p'Rra. ·tndent~mr r"~ ......, jun'· a esta c••• =m·lmente apu a 'desneces,<;idade disso. . . _ ~Ferreira de Sou•a. -·. 'TJwm•z Bo- w · -· .t''i:lo - "' or n r e f_u d r c a dos neln t"?ttm·? de "' ........ t ta · d fiei 1 fo m d"" · 3.o) se, realmente, houve_. om. Issao, drigaes. . - rou ra r·se_ e o a ·re r aro .._ Velho- ra,.. u de.· nr) interir:> ... · n"' _?e!'· -mA • Arm. d ~1· sim 

" -há- 0 recurm de pedido de cré~1to es- , . . . ""urças a as que •""' vez por ~ 
narnhur,o. oc:orrlda-· em. Ih"i1_do~ dO p-1' ..:ial· quando -o Executivo julgar oporM . OOlHPARECEM ~A.f.!? .OS SRS. SE- patia"- não por homenagem; pOrque 
ano nassado. e. nO me$'nlO PMSO, pro... tWlo. . - _NADOF...ES: . • eu não a queria -·se ·tntltulava Se­
mpver a sua i'est.aur~ção. . &te. é o. nqsso pnrec~t: sôbre àà cl· . Vivaldo Lima - Mathiai OlymPiO nador .Novaes FilhO.:_· Apresentou-lhe . 
. - PrÔ1eto e erilPnda-. nJU.cüdos. Vtsan- tE ... das emendas. __ Kerginazdo Cavalcanti _ Ferreira suaS descu1pas'e o· frinrial oolUprOJllj~ ... _ 
do a ·ajudar 351 }onQ-fnoua.o; reo-iõe.c: ô~ Salã. Jóaqulill MUrtiilho, ein .. -4 de -de ·souza _ Cfcero ·de -.vásconêelos .-: oo ·de jamais· fazer uso .do· meu nome., 
extremo nort-e, · .f.rlrrán. imouqnados , D l c -(6-i "" · • ·nã.S sua.s·proeSfl-8 'diuinas _ou- notUl'llas~ · 
todavia, nela. e<:rí'ég-ia.: Co~is.!lão de a~ôsto de 1954." :__'Ivo -d'A(Jtlino: :J?TCM . urva ruz '.~ · .;-· nceitei~as e encerréi, em seguida~_: 
Const.ltuicão e Jm;tlca, pw.. -contra- sidente. ~ EsPeridião de Farias; Re-' DEIXAM:- DE; 00MPÃR.EcER os. Há _poucoS dias,. Sr. Preside:D:te;" -:· ' . 
.. jar. dispo.,_WVós .da_ Lei MaUnn. lator. --=-· Costa Paranhos. -- Çesar S!tS· · SENADORES· · desa.,..rada~me rememorar o qut revela-
• Vergueiro~ - Alendastro Guimarães. . ' · ' · · meu temperamento, minha tórtilação ·A' emenda n.o 3, a1Jresentada.·a~ . .....;. Joáquim P!res.- Ferreira de. Sou- Prisco-dos Santos_- Mailalhães Ba':' · 
Proieto de ·Lei n. 0 364, de 1951. da· ~a. ---Nestor Massena. - Alvaro "rata·'- Antonio-Ba.finta -- VictorinO tnoral- quando deixei êste recint-o, 
ca.nlara dos· Deputados. -_pelo· Senacinr Adol'o;-: ·· · Freire - A.rêa Leáo ;.:.. OlaVo ozt.. após haver ocupado esta· tribuna, em 

· 1 d .1· -- ntençâo a_- apê~o do nobre Senador 
Jdío · VJllasbôas, ob et1van o ·cone-e· ..,.....,....,.0 A -A QUE SE ·:âEFEREM OS vetra _.;. Georgíti.o Avelino ~ AssiS Alfredo Neves; relativamente ao ·pro-. 
der' um. a.uxflio da ouantia de ·...... ~Y.I...C;,.I."t PARECERES SUPRA Cliateaubrtanà- Martinta1ia Ferna.n~ jeto -que regula. a situação dos fun-
Cr$. s.ooo.ooo.oo., ·(clnoo · milh~ d€ de~r- Walter Franco·,.::_ LandUlpho cionários desta casa, uma pessoa que_ 
eruz~tros>. para oco!'l'eT'. às despesas EMEND~ N.o 1 Alves- Pinto Aleixo- Carlõs-Lin- faz p-~- do seu quadr .... ,....,..,.untou .... 
re.c;ultant.es _ dn t.ramfe":'êncla da ·sede · - -dimberg-- LUiz Tinoco - Pereira i:WIItl "" ,........ .. 
da Fundacão Brnsil .. Central, enccn-- AO. art. 3. 0 e parágrafo únicó, subs- Pinto _ Bernardes .Filho __ LeUtndo me:· "então; senador, o sr. viroif para -! 

trou, no entanto.· aeora, franca reM. tituam-se· pelos·. seguintes: , Coelho ,__:· ·cesar .Vergueiro . - .. Mar- o· lado àa- COD;lissão Diretora?'' Ape_ .. 
-ceo-tivldade no se!o da comissão de Axt •. . 3.0 Terão preferência> sem_;Jre condes Filho _ Euclydes Vieira __ nas resPondi: "não viri!i para' nenhum 

Ccitic;tttuicão e Ji.Jst1Ça, cu1o _ na.rece1.' que possível, para . os serviços da Dario ·c_ardoso- -~ Rocha DI® _;. lado;' costumo aeguir,:semPrç ll11nhas 
do renomad.o jUrista·, senador· AttiJic Agência ·ou Representação- a- que se bthon.-Jiiider -·Francisco Gallottt..:.. diretrlze&''. Assim me exp~do, 
Vlvacqua. conclui que ''nada h:\ .~b- se retere ó art. 1.0 os servidóres atual~ Alberto .Pas,zuaUnt {25) .: .·. _· moStrei .até -~~o' &Qu·.~l~ante. com .. · 
jetof cantra !\·.emenda. ·sob- ~U- MM mente lotados na. sede da Capital Fe~ . ' ' .j- . • •• preensivo. . . . ' J' •. · - - '. 

pectó jurf(lico-consti!•tclonol". dera!; . ··o· SR PRESillEN7E: - sr. Presidente, há grande diatinção · 
Folg'o · em saber, :dêsse-_ m<JdO, que-. · ~· · DmmA.N.o 2. ·. · · entre ·a tolerância ·e a-transigência,•no :. '" 

llesta. Câriiara.,.-Aita, já se não inter... Continua_a;hora..do:ez'pediente., que.diz respeito.às.nossaS'personau~ :. 
pretà mais _ eom _ ~1, rig<)t: o_. pre~fkr . 'No artigo 3. 0,. suprimani-se as 'éx_.: ~Tem a palavra o nobre Senador No.. dades e alguma coisa -,'ligeira; em• · · 
tiOnstitucional~ que outorga a 'infc,a .. pressões. _ · -- . , . . _vaes Filho,· por cessão dO nObre Se· bora ....;.... que venha ferir. nossa posição · 
tlvã ... sôbre· a· matéria' à outra casa . - do· Serviço~ ·público federal ou nadar OnOfre· Gomes.· ·- · d.e· representante de um Estado da 
do COn(nofsso !'lncionat. · . Com- tâl (alteraçfi.ô,'_ que julgamos Federação brasileira: , 
·Face o exoosto. esta:Comissão do co"lventente, recomendâmo-lo -formal~ o sR;. NOVAES FILHO: . ~·a prop6sito dessa distinçãO~ que 

Serviço Público Civtl julga de pouca mente ao yotO do_ plenário. venho agora prestar Ugetro esclareci .. 
"alia -a sua manifestaçio a Pl'CPÓ"" . (NáJJ. -/Oi revlsto _pelo orado!) .o;.. tnento. . _ · 
sito ~da· ·emenda n:o -3, por dlrel' -res.. EMENDA J~i· 0 3 Sr .. Presidente; começo·. ex~rnando ,Fui procurado na quinta-feira, -âo 
J)E!ito, exclusivamente. à concessão ACrescente~e ond-e- convier: 'meus agradecimentos• ao nobre 're- término' da sessão, pelo nobre campa- _ 
de um auxflJo finanCeiro, talvez fm.. Art .... - E' concedido, · à FundaÇão presentante do Ceara, Sr .. Onofre ·Go- nheiro Sr. Hamilton Nogueira,. que me 
próprio, na espécie. que justifi~ar1a, Brasil central, .1m auxilio da· quantia mes, sem dúvida uma da~:t maís altas j)ecUu dirlg1sse .uma saudação aos. 
antes, a abertura= de um crédito es ... de a.nco mHhões dtr cruzeiros (Cr$ ••• e d.ignas fteyra·s desta: Ca~a. 1 Deputados japonêses. Enteildi· _que· 

·pecial pela Presidên. cta da_ Rep1blic:a. 5.00H.000,00).- destinada a ocorrer às Sr. Presidente,- sabem- v. Ex·.a ·'e 0 · s.-_ Ex.a me solicitava que 0 subStituis-­
A qual a FundaçãO ~stá direta":llente des~as,..õresultantes da transferência senado do quanto sou_ parclmonioso se:. e verificando. -seu· estado dalma ~ -
su~~i~~~~Có~õ~. ~· 7 de i.iõ.sto d" .sua sede desta Capital para Ara- ·em ocupar esta tribuna, fáctl' di! ve- Profundamente constrangido, diante 
de 1953 . _ Luiz -Tinoco, Pre.st!!ente gargiS, rificar nas estat-ísticas Ievantadas~no ·das fórmas .repelentes e delituosas que 
em exercício.'_ Vivaldo· Ltma, Re• .- § O referido aUXílio desuna-sé: térrn.lno de cada sessão l~islativa. átingiram em cheio pessoas das suas 
lator. Mozart Lago, Costa Pe-- a) à- construção do edifício·sede da I ·Coloco-me sempre_ no f!m da. fila relàções, hão hesitei, cor.corâei ime· 
reira. ~ F'Unl.l~ção, em -Aragarças; - da-aueles Q1lc a.sliCillam. à tribuna. diatamente. · 
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O Sr. Hamilton Nogueira- Per- "Paz na teria aos homens de boa1 (1.SRo PRES!O::Ui'Tl::~---~ · ··· · · 
mite v. Ex. a um aparte? (Assenti- vontade".· · · · 
menta dO orador) - v. Ex.a, oomo · Não sei se êsse princípio evangé~co ')or~tinua a bora de eXpedie~nte 
seznpre, está ctanao demonstração de é atacado pelos budistas; mas 0 é por Tem a pala_vra _o nobre senador 
cavalheirismo, próprio da boa gente tôda~ as outras religiões da tena. , Alenpast,:~~ 0-uunaraes, segundo ora-
de Pernambuco: No caso, entrets.nt<l Sr. Presidente, mesmo que eu, na dor msc~~~-o. · -
houve equív4JC4J. o pedido que fiz não emoção de que estava po.s.suido pela 

0 
. SR. 

!oi em meu· nome; eventualmente, resporu;abilidade que o senado rne ha~ ALLNCASTRO · GUI!\1.4-
presidente da Comissão de Relações via outorgado, houvesse cometido se- li.J ES; 
Exteriores, foi que pedi a v. Ex.a para melb,ante gafe. ainda teria certo p2r­
saudar a Delegação Japonesa, -porque dão. Saudillluo os parlamentares ja­
reconhecemos em v. Ex.a o homem poneses nesta va;:;a, não os convoq<.~ei 

Sr .. Prcsid<> .te, desisto da. palavia. 

O SR. PRESIDEN'rE: que, a: qualquer instante, é capaz; de ao cristianismo - prestem bem a~en­
- com o brilho da sua inteligência .ção os Senhores senadores e o·s jor- _Havendo desistido da palavra o no­
e o espirito esclarecido - receber, nalista.s que me ouviram, não fiz se- .bre .senado ... ·. A1enCastro · Guimai-áes, 
dignamente qualquer d~legação es:- m-elhante convocação, inoompativel concedo-a ao nobre Senador Flávio 
trangeira. r.:cámos tran4.üllos. CO- com meu grau· de instrução, que se Guimarães, terceiro oradol' inscrito. 
muniquei tmediataníente ao Secr.etá- não alto, também não é rasteiro de- (Pausa) -

cristão-- e · o·· reconhecimento do _novo·~ 
btasileil'o pela grande obl'a r~alizods. 
entre nó.s, por essa excelsa fi.g:J!'a tia 
Igreja.- · 

Ninguém melhor do que S. Rvo. 
poderá levar a Sua Santidade a men­
sagem de fé e, ao mesmo tempo, de 
gratidão do Brasil, cujos dest!ros são 
mnrcados pelo sign.) eterno da Cruz. 

A·Nação, com a fuais comovh.ü~ sau­
dade e o ·preito de sua veneraç§o con• 
sagra sua nunciatira· como t'I.'JS mais 
beneméritos e gloriosos. (Muif .. 'l hêm.l. 

O SR. PRESIDENTE: 
Contínua o expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador No• 

vaU; Filho. rio da COmissão. Houve, repito, equi- mais. - · Não se encontrando .no recinto o 
voço; mas multa honrado em ser c:on~ O General Flores .da Cunha sem n)b:e -enador Flávio Guimarães dou ,, SR. NOVAES FIL!!O·. 
fundido com v. Ex. a. fa,·or um dOS parlamentar-es mais bl'l· a palav:·a ao nobre ·enador Onofre "' 

I thuntes da aepúPlica, homem de cul- Gomes, quarto orador inscrito. (Nú.Q joi revisto· pelo orador) Sr. 
O SR.· NOVAES F1LHO - Agra- tura e formação intelectual, ·que ago- · 0 SR. ONOFRE GOMES PRO- Presidente, dest!jo solidariZar-me com 

deço 0 es~~cimento do no~e ~~ ra mesmo a respeito das coisas esp1- NUNCI.I.. rJSCURSD QUE SERA o meu eminente companheiro, êujo 
nador Hanulton Nogueira e mau; ::un- rituais, &,)b!'etudo da Igreja Católica PUBLICADO DJ:;POIS. nome declino sempre com respeito e 

_ da. 08 bondosos conceitos a meu res- está empolgando a nós .pelos concei-' amizade, Senador Cicero de Vascon• 
peito. ~ e pensamentos emitidos, saudando 0 SR. PRESI.DE!i'lE: celas... ~· 

o sr. Haf!Z-iltOn Nogueira - Jus:. os parlamentares japoneses, assim se 0 -Sr. Cícero de Vasconcelo3'~-
. :is.simos. expressou: i"em a. palavra o nobre Senador 

"Mas temos convoseo laços de tra~ Ila!!Ulton N- ·ueira. MuLo obrigado a V. Ex.a.. 
O SR. NOVAES Fn..HO- Sr. Fre- dição moral, pois 0 grande navàl'ro O SR. NOVA.ES -FILHO - ... pela 

. ddente, no dia da homenagem vos- São .Francisco Xnvier foi ·evangelizar 0 .SR. HAMILTON .NOGUEIRA: merecida homenagem prestada nao.lil· 
:'IA Excelência pediu-me falasse da 0 Japão e deixou ()-S. tes'OOs sag-saOOs tlma_ sessão deseman<l pa.sroda, .ao •Sr . 

. bancada do nobre Senado!' Alencas- na fndia." · .. A:. ão fOi revisto pelo orador> - Núncio Apostólico, que vai aball.ttonat 
~ tro Guifnarães. Tive~ então, ensejo de Teria 0 General Flores da Ctinha S1·. Pl'esident€; desl:!jo co-~.1gratular-m.e as funções diplomáticas junto M nos· 
. dirilrtr a saudação, que o Sen'ado ou- cometido, com essa evocação históli- com o meu colega, 0 nobre -senador so Govêrno, como representante da 

viu, aos n9bres representantes japo- ca, qualquer gafe? - Parece-me que Cicer• ·Vasconcelos, pc~.P-S palavras Sa~ta Sé, para regre-sror à. C1dade 
n~~.- não! prom.tHciadal em homenagem ao Núu- Eterna. 

Le.rido, entretanto, um matutino, Fiquei também um tantQ assustado ci.> ApOstólico Dom Carlo Chiarlo que, Ninguém desconhece os grandes ser~ 
. dos _mais brilhrintes ·dessa .. cidade-- com o pensamento de que meu dis- depois de longa permanência no Bra- viços dispensadOs por S. Eminência 
por coincidência dirigido por um no- curso tivesse .sido_ um tanto enfado- sil, volta às suas funções no. Vatica- ao catolicismo brasileiro e a manei· 
rnen1 a quem sempre demonstrei Iili· nho - discurso de homem de roça 00

0• 11 ra altamente digna- pelo tato.dtplo· 
·Ilha estima e gra_nde aprêço- porque como- eu. -cNõ.o apoiados.)- ustre representante do Santo mático, pela suas qualidades r.:te mte·. 

· ed uJ Verifiquei, .porém, lendo 0 · Diá.,..;,. Padret em nossa tert:a, pode ir tran- ligêneia e de cultura - -revelada iu -l.lsso.é êle- mereC or, o or. ·pa; o ·-qUilo, porque cumpriti'seus deveres 1 · d 
lllttenooutt, _Qnde tenho as ~melhores do Congresso, que O General Lima -Fi~ como cristão é como- diplomata. Co- exerc cio csa, importante •missão. 

-:un.J$a.Q.es, qeparou....se-me· a seguinte gueiredo, )iomem de fonnação inte- :o cristão,- com ESpírito de humilde Cer.os estamos de. que, ao cnP_gaÍ' ll 
1oticia: lectual e de brilhantes conhecimenOOs Roma, certamente terá :ooin· Cârll 

literárias, saudando_ os ·"japoneses. e. de j, caridade, ist_o i é, com a: ma:a Chiarlo a merecida recomperu;a doa 
" .. ~-terminando. após outras oon- pronunciou oração que ·ocupou quatro qu~ evbe ca.ra<.~ett'l r 05

1
-que r.ece - seus traualhos e dos seus serviços a<l 

SideraçõeS, pOr formular um. ·apê- colunas ·®q.uele . ".l)iá.rio••, enquanto ram P atismo do Chris o; como di- Vaticano, sendo~ lhe a exémplo do qut 
Jo em favor ·da cristianiZação dos plomata. pela sua dedicação, pela fi- foi concedido o Mon.Senhor Mosellâ -
POvos. .. . . . quedo meu ta.imlvez não tenha chegado nura, pelo fortalecime: to que reali- que aqui 1"'.-uahn.ente serviu, com .. 

a uas. Ass , quanto a. essa parte, zou, entre o .. Vaticano e o Brasil. 
1 

.... 
Sr. Presidente, se eu, saudando os fiquei tranqüUo. S. Ex.a ·sai -da nossa terra numa ap ausos e a admiração de todCIS n·os 

Dep tad J ! . hora de ·n-'·t!a para to doa nós, em ·- o_ Cha'péu Cardinalício. _ · . u os apon-eses, , lZCsse seme- Em reta ão à segund arte "" b~ E' d 1 t 
lhante a.pêlo,_oometeria um desprimpr é ç a P ' po .. que l'ecebemos a conuenção da. Igre- e amen ar, Sr. Pl'esidente,.cue 

t d r m, sobretudo de um suelto do "Cor- ja, Eclesia -aborr'et sanguinem, _ a o Sl'. Nunico Aposctóllco se <t.Iustc -de 
-~:o ~uEs ~~'à,~!n~u~ :!tse~~â~ reio- da Manhã", achei a pilhéria de- ígreja tem horrar ao S<lngue; sal nu- sua alta missão cllplomática numa 
.-para com o Senado, que nie hav-l.a :lco:a-~ mlnDíziha. respetiictoul àãmlnha ~~- m~~ hara aflita, -mas, sai, também. horrt em que o Brasil, inteiro se pre-

• u- a _ges .aç o, que ~na numa hora de esperan, -· quando se para para" aquele extraordinário aç.on-
·dado tãO honrosa delegação. assustado_ a.as Japoneses. , prepr.ra 0 grande Con ~essa Eucarfs-, tectmento que será, sem dúvida,·1. re-

·Se<tuer falel em cristianismo." Lêm- Sr. Presiden_te, ·OS japonêses que tico Internacional.. gr .. alizaçã.o, no ano pró~imo_. v~nçlouro, 
bro-lnC até, qu~o ·declarel .. aos ·Ja- co. nhecem todo·o fragor; todo o ruido, No pró- imo ano vamos proclamar I do Congr~sso ~ucnristico .Intern.a.cio .. 
poneses, que. visitaram esta casa do ~da a de.<:;graça da_ bomba atômica, •'r.. ... is uma V"Z, nest pafs a glória do na!. Manifes.açao ~esplendente de fé1 

Cong~sso. em que se falava a llng:Ua nao se iriam ilnpre.ss1on~r -com a mi- Christo. Nãa foi 0 acasÓ ter sido 0 aquele co~clnve r~ll~ioso há de o.vi\'ar 
portuguêsa,. certamente se recorda- nha. _ ges~lcula,::ao; ,. sena lrrisórlo. Brasil descoberto por cristãos: não- foi nos C?raçoes brasllerros. mals amàa a 

·riam daqueles três- portugueses que Cbnsideret a Nota pitoresca, so- :\caso q-_e a descoberta se tenha ca .. 1lama da c~ença herdeira <!OS n_~o~ 
la.nçaram em·.1542 sementes tão úteiS bretudo porque sendo, como sou, na r~terize...;:o, de ; Jcio, nela sacr:ficio ante~asado~. terá slgní!icaçao '!lao ~o 

·à';'s~a. c~~ure. e grandeza.; vida-, agricultor, plantador de cana .•. da -Missa em terras JJ.nasileira.s. o sa- católica mas, também, alta !nnçao 
O Sr. Alvaro AdOlpho - E orador c"i!fcio fncruento do C.i·íSto, no Bra~ cultural, através dos confer~ncistas 

Entre êSsas sementes, &. Presiden- brJihantfBsimo. _ - sll, deve ter um sentido 0 que nos que, teremos de ouvir, é, igua:.ment:e, 
te, encontravam-se justamente os . . _ projetaria para a Eternida~e. .tu:nç.~o social mu\to grande, po!s con-
principios do cristianismo, porque. na- · O SR. NOVAES FILHO - • .. não Ei porqu< s Rva 0· Núncio APos .. trtbUlrá. para que as peregn:1ações 
;uela época, chegou· a haver criação ~.(~co-mpaFteanl do

1 
r::_sponsa

1
bilidade.s ~ólicÕ, sái, repito, nÜina ·hora de es.: vindas de todos os qÜadÍ'antes da te'r· 

:le uul· Bispado ·no Japão, sufragando Ro-~ ... as e n ec ua~. é c aro que peranç.a. - ra conheçam, de perto. o ~plendor 
o Bispado de Gôa, na.-tndla. Não diS- não __ posso conbe~r ~ me~_ndros~ as No an(' -próximo - Deus 0 queira desttt cidade e o e~'petà.Culo dí'slum· 

, Je- porém quaiS essas sem·entes, pol'-- minucias,_ 8;5 b9-as reb 1 as b 1J:'uniclas · - teremos clima de tranquilidade, de brante e de suas ~erlJDônias de fé ca­
aue· sei· da delicàdeza de .se tratar De uma cmsa me CO?~lo: _tôd.a a vez ordem e de paz essa naz no verdadet- tóllca. · 
de qU€8tões politlcas e·de_crença em que tenho nue P.xtenortzar meu pen- ro sentido que como dlzla· Santo O Sr. Cfcero de Vasconcelbs 
1e re.n-deiidO_.- homena_.gem ·de a;wêço. ~ento, nio peço aos meus compa- _\gostinho.' é ·a· tranquil.dade na or .. Muito bem! 
numa, rece"*ã.õ'' OOmo· a que fizemos W:ell'os _suas luzes .JU .conhecJmen~v.s :.tem, [und' 1a no valor do esp!rlto. 
803' parlamentar& japoneses: trtbuniclo~; faço corpo posso. - Esperamo.: que .o novo Núncio Apos- O SR. -NOVAES FILHO- Sr. Pre•. 

· , · · - - Entendl -justo fazer esta ressalva tólico que para aqui venha encontre sidente, faço votos para que Sua Emi.· 
Sr. Presidente, 1--redito que nenhum em _prol do bom nome da represen- 0 Bra..~il nesse eliroa de paz. nência permaneça em Roma 1?'"1' mui-

aluno de escola p. ·imária serla. capaZ taçao do m:;u E3tado, na certeza ~e Desejo deixar,. etn meu nome pes. tos anos, prestando à Igreja, -:om E.ua. 
de proferir semell nte heresia: de que o comentarista ou· estava de soai e no da. União Democrátl~a r..."' a- cultura, seu equilibrio e seu grandes 

Continua a· nota: mau humor e não quis ouvir minhas c:!:onal, os agradecimentos ao ilustre apostolado, os serviços ·que J.h'l- deve 
"Referiu-se também 0 orador àfo IJ>RJ.t;Ta.s, ou. pretendeu faz-er nota represents.nte de sua Sant!dade-- o o Br<lSll. (Muito bem; muito b"- • 

·estrelas e ao céu azul do Extremo chist.osa para os eleitores, à minha 1 Papa Pio XII --pelo bem QUe :ê:r. ao 
oriente, ligando-o ao esplendor cnsta. - r--asnr <Muito bem! Muito bem! PaZ-
Sideral dos tróp1cos, o que- cau~ Como dO ''Correio da Manhã" tra- mas· O orador é cumprimentado) • 
sou funda impressi:.o entre os par.. bal~a. nesta Ca.sa um homem ~e cuia 
lamentares japoneses que são bu~ am1zade m~· honro, a1to fUnciOnário 
dl5tas •• ' .1 ~a S-ecretar111, que no meu conceito é 

O SR. PRESIDENTE: 

Também não é verdade. SaJ:emOS que será. o primeiro a retificar a· be- Attill.o Vivacqua. -

O .SR. PRESIDENTE: 

.• Continua o expediente. 
Tem a palavra o nobre 

Costa Para.nhos.-
Senador 

O SR. GOSTA PARANHOS: 
· I BlZudo e austero, não tenho dúvida de Tem a palavra o nobre Senador 

do horror que os japoneses têm à resia a mim atribuida para que não . 
guerra moderna. Terminei, como ho .. · venha eu a d.e~erecé1· a honra de O SR. ATTILIO _VIVACQUA: (Não -jol revisto pelo orador> -
me~ católico 9ue sou - e · ?atólico 1 repre.sent~r nesta c·cr:l 0 glorioso Es- (Não foi revisto' pelo orador) Si, !3r. Presidente, pedi a pala Via. apenas 
prat1ca~te - _mvocanào o t;Jeu azul! tado de pe,rn::rr-"'b\lCD-.. I Presidente, as homenagens ·preosr.ud~s para declarar_ que me solidarizo àa 
da regiao tro;ncal em que vivemos e Eram os ecb:··'"'"; 2 !1tos, sr. PJ.-e~ ao insíg;ne Núncfo ApostólicO Dom .Q.omt enagens toque O Senado rende, 

t • d de c"ss n para -d ....... ~ · • nes e momen • a D. Carlo Ch!srlo, as es re!as _a paz _s "'" e1 , / s1 -envc, "'17"' ,?''r-~,,~ nr"'"t .. ~r n0 se- Carlo Qhiarlo, qUe acaba de encerrar Núncio Apostólic B it 
que a llll~amdade sen_tlSse tõ~a a be- nado. (.Vulto bem! Muito - bem!. sua carreira diplomática em possa Era u que tin~anoa J1~~r: tMufto 
1~ do cnamamento uo Evan;oelho -!Palmas.) 'Pátria, bem reflete mo sentimento bem). 

.. 
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. j a servir de base para a iniciativa de 
u..-na reforma constitucional, tao, Jus­

Pelo nobre Senador AttiUo Vlvac ... · :;,'Ul\ent~ reclamada. 

·O SR. PRESIDENTE: 

qua, foi em·iado à .Mesa um discurso · 
)Jara lier publicado. <Pausa) TRABALHO A QUE SE REFER~ EM 

Esgotada a prorrogação da hora SEU DISCURSO, o SR. Al l'IL10 
do expediente, passa-se à. VIVACQUA: 

eons. Edgar àe. Toledo no sentido de pósito já lembrado pelo Prof. Cândl· 
fícar o PI·esidente da Ordem investi· do de Olivejra J''illlo, segundo o qual o 
do da delegação de tratar dessoalme:n. triste condição p1torescamente indica ... 
te' cwn o sx. Ministro La-udo de Ca- da no ptovêl·bio francês,· a este pro~ 
margo da solução do sêrio pr.ohlenm litigante há de carregar trés sacos: 
em delxlte'', e. entre outras sugestões, um de papel, um de dinheiro e ·out.ro 
"prop..gnava pelo awnem.o do núme- de paciência. · ~ 

ORDEM DO DIA 
ro de Ministros". Como resolver o "i1hpris.se" 

CONSELHO FEDERAL DA ORDEM O Relator, Cons. Gilberto Valc.·1'e, Abordando a maneira maiS. prática 
DOS ADVOGADOS · além do notável trabalho queotere- para. a solução desse lamentável es ... 

consta de trabalho das Comis.o;õ~s. 
Vou leVantar a sessão, de.,aguaudc 

para a de amanhã a se.,OÍllnte 

ceu, fez a defesa do Parecer. Este foi tado de coisas, o Dr. Alcino Salazar 
SU_PREMO TRIBUNAL debatido em três sessões, levantadas citando casos semelhantes verlficado.:i 

ORDEM DO DIA 

TRABALHO DAS COMISSÕES 

En.cena-se a sessão às 16 horas. 

Exposiçã-O apresentada, no Con-. várias questões interessantes e to- em vários outros países; afirmou: 
selho Federal, à comissão de mando partt. 11a discussão todos os · ~ão se t.:ompreencie, ·realmente, que 
Conse!heíros membros do .?aria- conselheiros. enquanto o número de pl'ocessos vem 
me n to, com Ante-projeto de A l?roposição p~l_lcipal - a?mento aum~ntando. ~m todos_ os tempos . o 
emenda à constituição, - au- do numero de ~~stros - fo1 apro- mn11ero de JUJ2"es do tnbunal max1mo, 
mentando para 22 0 número de vada por unanmudade, anu~ados os entre os quais se divide o exame 
Ministros do Supremo Tribunal votos das delegações do Estado do dêstes processos tenha, inversamente 
Federal, reservado -o ter<;o para a Rio e da Bahia '(dív~gências entre rc- decrescido de 17 no Império pa1·a 15 
magistratura dos Estados, - di- presentantes) . · na primeita República, e finalmente 

DISCURSO ENVIADO A MESA 11 t· d 1931 
PELO SR. SENADOR ÁTI'ILIO vidindo 0 ~ri~Un3.l em t.r?;; -C~- à-RANDE CONTRIBUIÇÃO DO a par tr e ' 

m~ras esr:_':;I_alrz.?-õ.as. - e supn- DISTRITO . Se o. ex~me los ·processps é o que 
VIV ACQUA. A FIM DE SER PU· mmdo a llmitaçao do recurso ex- mquestwnavelmente demanda maior . 
BJ .. IQADO, NOS Tíl:RMOS DO AR- traordináario aos cusos de ofensa III. O Cons. Alcino de Paula Sa- tempo e trabalho Se êSse exame é feL 
TIGO 97. ~ 2.o, DO REOINlE.J.'\10 à Lr:tra da Jei, &istema restritivo Iazar, então Presidente: do Conselho to pelos relatores e revisores, a tarefa 
I~'"'TERNO. d~.:> A.tritiuições do, Poder Judicià- do OU;trit · ·Federal, além de aceitar sendo subdividida há de ser lõgica-
Venho dar conhecimento ao se- rlo, a!Jandonado em França há a proposla de aumento, por ela. se _mente realizada em mais breve tem~ 

1::--,do de uma das mais opórtunas e mais de um Sêculo. bateu denodadamente, e; refletindo '%. Quando à divisão em turmas 
imPort.ant.es . inici:üivas -refer~nt.:·:.; ao_ também a opinião da grande maioria grandes proveito se conseguiu Já con; 
f1t"i)blema conRtitucional da r':'lorma Pelo· Conselheiro dos advogados da Oap1tal da RepU- o desdobramento em duas. 
d~ Supremo Tribunal FederaL EDGAR ·DE TOLEDO bl1ca, tmuxe ê. causa notãvel contrl- BasÇo assinalar que grande número 

1 I d buição. 1 dos recursos extraordinários, como 
Trata-se do n0táve tra-:J:i. r..o o Pteza.dos e Ilustres Conselheiros Na sessão d~ 17 ae maio, dlscor- acu~a a estatística, tem tido julgamen-

hr!lhante e autorizado jurls~a Dout~r . . . d d d '" d c Ih ir ta f 1 tu - · d EdE':!ar de · Toledn ilustre :evreSen- ~~urudos par<. con.s1derar a contn- an o o pessrm..,mo o onse e o ma na nna, nao m o ao Tribu4 
tantf.. nJJ ord~m do..o; Arll>'"l~a!1,,s dn butçao que trazemos ao Pr. c. __ Ad.aucto Lucio. Cardoso (contam que nal Pleno. O ·acréscimo de uma ter­
nrasn. da Seção de Pe.rimmbUC·'· 371 ÇReforma do s. T.F.), e tan;bém Ped.ro Lessa costumava dizer. QU';! só CE?ira turma trará, sem dúvida difi ... 
npresentada àquele colehão órgão \.as t.ennos do Relat-~r!9 do Pres~deu- uma caixa de fósforos resolVeria o culdade de ordem material ás ~essões 
~m virt.ude de indicl'l.ção ·R.presen-lte daq~ela Cõr'"~, Ministro J. Lt"'!ha- problema do Supremo ... ) salientou ·d~ julgamento. Mas, certamente não 
Wda pelo referido consel.M~ro. na lreR, na part~ em que -ccm~bate 0 au- que a crise é comprovada com dados sao dificuldades invencíveis. · 

(Jtlal se assinalava'! ment-e do nume-o de MiniStros e su- estatísticos dos Relatórios do ex·Pre- Em resumo: dentro do atual regime 
gere a reforma d-a: Constituição para sidente < do supremo, Ministro J. L_z- co?Stitueional, não vejo medida ma.1s 

''Há. um oonto gra,•e na ndmi- 0 fim de reduzir ·a"S. atribuições do nhares, afirmando que, consequente-. efl.caz:ou solução mais proveitosa que 
r.istração -dà Justiça, o~ encathe supremo Tribunal Federal; __ tenho mente, se impllllha buscar wna solu- o aumento· do ·número de ministros 
tle autos no SuprE-mo l'ribi!nal a honrt~ de fazer sugestões, consis- ção, c. que a seu ver a. maJs ylâ.vel possibllit:;tdo mediante proposta do co~ 

·"'Federal. Enquanto .Mtnis.,ros tentes em uni Ante-projeto de emeu- era a do ·parecer. lendo Tribnnal, segundo o disposto no 
mantêm perfeitamente ~m dh os da dos aTts. 93. 99 e 10l da eonsti- ''O Diãrio de Not!clas", interessaclo art. 98 da Constituição. 
!';eus tt'abalhos. ou~ros.. oue her- tlticão Federal. precedido de um es- em informar sObre a vida forense, Tem sido esta a solução adotada em 
darRm em red1.c;tnb\nção t-'-~~ ... - tudo :sóbre a Cour de ca:satwn em assim. justificou entrevista com o outros países, como tiem lebrou o Pro~ 
n3.'> de processos. cada um têJTI Fran~a ' Cons. Alcino de Paula .Salazar, rea- !essor Cânàido de OUveira Filho 
Wbre os ombros encargo .St:-hr~- õ?" ~ . lízada pelÔ jornalista. Dr. Gumerein- (l'Tança, Itália, ·Alemanha), sendo que· 
humano. encontram-se em ta.ce CAMPANHA PELA REFORMA DO dO Cabral de Va.sconceZos~· aos 3 de nos ~tado:rUnidos o desmembramen-
de, uma tarefa invencivel". SUPREM:O ·TRIBUNAL abril· de 1949: .to --se deu mediante a· criação de ou-

tros tribunais. · Lembráva:mas que o Su~mo, no I .. EI:·- -28 de dezembro de 1948. 
·1mpér1o fLei Bernal"do de' ilascnn- auTese~támos ao Conselho Federal 
celos... de ·18 de .setembro de 1l828L se lnaiCtl.\,dO acentuando que: 

"E:n se tratando de ijllestaO qu~ Situação -lamentável e critlca. - -
muito tem preocupado as nossos 

compunha de ·n Mintr;;tros, . qmmd'l .. Há um 'ponto graJi'e na adml-
o mo-nrnento .forense era ·muito ·m(.- nlstração da .Justiça. 0 encalhe 
nor. --e conclafnmoo: 1de autos no 'SUDremo Tribunal 

'"Merecendo a nten..--ã.o gerA! Federal. Enqunllto Ministros 
.Pssa, grande 'perturbação consis- -mantêm perfeitamente em dia os 

meios forenses, resolvemos ouvir ·Concluindo a entrevistao o novo Pre-. 
a ·respeito a opiniãO do Dr. Alei-. sidente. do· -Conselho da .Ordeill. dos 
no de Paula Satazar. que -acaba AdvogadO$ do Brasil. na Seção do Dis­
de ser eleito presidçnte .do eon-_ trlto Federal, ·teve aa seguintes ex­
selho da Ordem dos AdvogadOs do. pressões-que bem· traduzem a situação 
Btn.sil, secção ·do Distrito Federal angustirn;;a. dec.orrente do congestio­

Iniciando a· entrevista, n.ssim se namento dos feit-os em- a nossa Alta tentf' no ·rato ,grave deo. -q,le. 9 F.s~ selt~ trabalhos. :outros, que herd.a-
tado não cumpre plena!nt"':lte o TaL1 em redistribui('ã.o centenas pranunClau.s. S.: · Cõrte de Justiça. . 

Acho, finalmente, que o ·assunto "deve 
continu!ll' a ser agitado e discutido 
pelos interessados e entendidos.· 

s~u dever de, mini.o::tr~ 'jm;tu;a d .. ·processos,, cada um .. têm sôbre , Verdadeira· calamidade 
na SUprema Instância··. os· ombros· encargo som:ehumano. 

tra f d O mal ,do congestionamento de 
O Crmselho Federal. adotando o eneon m-se .en;! ace e uma processos no Supremo TriOWlaJ 

voto do emtn~nte pro!est;Or Amoldo ta.refa lnvenc!ve.I ' Federal é antigo e assumiu pro-
l\1edr.iro!!õ da F':lru;eca, que· '"-reCC'Ilhe· Lembrávamos que o Supremo, no porções de verdadeira caw •. ~.---.dàeL 
C'tAJ a _premência da .siluaçã'J de co11· Irnpél: • (Lei Bernardo de vascon.ce- Notórias e veementes têm Sido as 
.et-stion:un(!nt-o do Sttl;)remo Ttit·tmal los de 18 de Set. de 1828) se com- reclamações prov9Cadu::; -por !"..'õf;a t11-
1-"""deral. a exiglr providê!'cias _para pu:ITha de 17 Ministros.-qua.Údo o mo- se, importando pràticaniente em vel-­
·r~>mediá·la'', nomrou, a f1m cl~ e5:"" vhnento forense era muito- menor, - dadeira denegar;áo ·de justiça. 
tudar a matéria. uma f".-omis:!';qo -c01n- e conclufmos· Não Só os interessados se têm agt-
-p~~ra do autor da Indicação e dos · tad 1 d ·dênci u 
cm_.__~lhetros Gilhf>t't.o .Valente t: Al· ''Merecendo. n atenção geral 0 • c_ aman ° _por provt BB q e 

essa -grande perturbaçã.o consis- reJI!-edelem a Sltuaçã.o. <;>s ~próprio:, 
cino de Paula Salazar. ten+e no fato grave de que 0 Es- emmentes pre.s1dentes da . ~ta- -~e-

A Camiss!\o. da. qua1 foi relator tadJ não cumpre plenamente 0 de Justiça, nos se\18 re1a.tór1os anuaiS, 
con~af!radh cultor do direitfl Dr Gil· · seu dever. de ministrar justiça na têm~ !eg1strado o crescente acúmul9 
berto Valente, conchrtn pe\!\ ner.eE81- ·suprr.ma Instância. de .. mt~. en~endo ~ neoesi~ladt!; 
da de ctn -aumento do ·número de ~fi- Indico peça 0 conselho Federa] de medidas legl.Slativas._ _ . 
nistros dr sur,remo Triburlll-1 Federal, v~nla. parr. lembrn ao supremo O saudoso. e bene~érlto pr~Sldente 
TJ!"0\101;.tção ·esta que fo\ nprovn±1 pe1n Tribunal ·Fed~ral a ·oportunidade Edmundo Lins. depoJS de re-lterada-
-:.~onf'lf'lhf!' dos Advogados d:l (:lrdeul -de USa!' da atribuição contida no ment-e provar, .sem resultado. r~for• 

· ~<Jr, Brtt!il. art. 98 da Constituição e propor. m!'l.'l q~e corrigl.SSCm ~ !P-al, exclamo~ 
(j a.~unto entrou no :ien3t:! dGS ao Poder Legislativo a elevaçã-O certa lez desalentado. agora só fal 
· ~ do num· ero de.-"· •,•·rn!st,.Os•.•. . tà"as!c.lamarem as_ pedras das calça.· nu ios juridicos, ~endo o .,egt+.gi•.\ .. u- ...,_._.., J.n 

prP.mo Tribunal Federal se ;t\ani'!'f>.s· o conselho Federal, · ndotandó o Prosseguindo, acentuou o entrevts-
tnrlo cnn~rárJo· a sugestão ~do Con· \-"'to do Cons. Arnaldo Med.eiros dtt" tado: 
t,elhfl Federal. ~nseoo, .. qne "reconheceu a premên- O mal. continua ainda nos· dias de 

o aludido· trabalho que ;la··le de cia _da sltuaçã() de congestionn.mento ho,1e e nmeaça .crescer de vulto. Aln­
lEf'U di~curro. do Dr. Edega.r :i~ To- d<l ~1m~emo Tribnnal Federal a ~xlgir da. r.:eentemen~e o ministro p~den· 
·1e-do ex:1rnina exau..~~·amente. c()rit nrovtdêndas imediatas varn remediá- te Jose Linhares. em seu último rt:­
ndmitáYel erudlcáo as di.,;•ersas obje- la.". >1omeou, a fim de estudar n m::~- latólio anua!, assinalava que "a.s de .. 
çõr-<> feitas àquela sugestão, f' e:}lhn- téria. i1mn Comis~ão enmposta do t •• anQ:as.sucedem-se e com_elas m.ult~­
rou sõbre o a~nto tôda a -maté· autor fiR 1ndi~a.cüo e dós Conselhei· pllcam-se os recursos. sendo que, _no 
rif1 um d':JS mais comolf'.tos t.r~',~'llhC' s ros Gilberto Valente e Alcino de que t-Oca ao recurso extraordínário, h 
_:oncluido wr um nnt~proje~-J de Pf1~•7rt ~f)IJlnwr. · - ele\'ação d..> set.. número se t-em teito 
em<>nda .;._ Cnnstituição. visol.ndo a DeratJl ·destacado apoio à lnd-l~iio em proporção geométrica". . 
modificação que os .nr~igos ~a !l!_:: e os Comcl_heims Rodritm Atavio Fü7zo Ora, essa prpporção dá-nos um!! 
101. IH. do nQS.~!l E.o:;t:~tuto 1?.-.t•tiy. !e J1ndré rfr. "'"r11t Pereira-.- per.<;.pcctiva francamente desalentado-

Os nn.~!'o...t; aro 1tr.1::: dP.vt'm .. ('colPer TI. A ~ami$.s"'o '1presenlou Parecer. ra. e: necessário encllrar seriamente 
~!õsl'- a')laudido· tl-:lh.'l.lho. ~om o vn- ."'.,' .,p...-c::iin de 17 dr> maio de 1949. que o· pl'QO~cma. indicando os meios de 
Uosíssimo ·subsidio que é 1ht~fl'J.dCl L"eonclllit;. aceitando a proposta do solucionà-lo, par?. se não chegar a. 

O que não é possível é a 4Comoda­
ção, o conformismo, esta lamentável 
• critica sit- de justiça retard4-
da-até ao esgota~nto e ao ~esperO 
dos litigantes, sem embargo. do esfôr­
ço e do sacrifício· a que comumente se 
entregam os eminent-es ·Juizes do alto 
Colégio judicante. 
Dez anos 1)ara decidir um reCurso ex­

traordinário •. 

Ainda 'em eon\'ersa Com o· nossó t-e­
presentante, o Dr. Alcino Salazar teve 
oportunidade de aludir ao_. nCmeio de 
J)I'ocessos em atraso no Supi-emo Tri· 
bunal Federal, declarando .que, a seu 
ver, deve haver cêrca ele dOis ntil e 
quinhentos ·jeitos naquele estado, ali, 
uma vez que ·aproxima-damente dois 
tnU era ·o número registrado há nm 
ano atrá8 .. 

"Normalmente - frisou: S. S. 
- os recursos extrnordínári.os têm 
demorado cêrca .de q~atro_·a sei!S 
anos. Eu mesmo th-e ensos em que 
o - recursO .foi decidido dez anos 
depois de interposto. 

convém notar haver. derÍ'tandas 
que enVolvem interiffises patrimo.: 
niais de famUias numerosas, com 
\'t>.rdadeiros e incalculáveis sru:ri­
ficios para as partes ... -

IV. Em sessão de 1i de dezembro 
de 1949, .- o Cons. ·Presidente, Pro­
fessor Odilon .de Andrade, "deu nau ... 
cia da entrevista que mantivera com 
o Sr. Mlnistro -Pre~. do Supremo Tri­
btmal, relativamente à necessidade de 
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se encontrar a- solução para a crise atribuições do Supremo ao que fôr Os :Ministtos do Supremo, cJnsi~ pa::-a .-16 (§ t.O) e a divisão em Câ• 
que assoberba aquêle Colendo Tribu- indispensável para exercer sua cUrando individualmente, t-raba!ham man!l. mesmo· especializadas (§ 2.•)• 
nal. função essencial. m:;iito, envidam os maiores e.sjorços pois que atribuiu ·à, Cõrte. "distribui:' 

o Supremo estuda. no momento, dis- Nos Estados Unidos, a recente pw a cumprir o seu dever. ns julgamentos das feitos, oom re-
se, Indcação do Ministro Hahnemann legislação, especialmente o impor- Pouco importa que um ou dois, curse ou não para o Tribun;U Pie-
Guimarães, que objetiva o assunto, tante "Judiciáry Actu de 1925 re_ fazE'ndo vida social mais intensa, re- no", ~ limitou-se o Decreto-lei n.0 8, 
procurando resoh·ê-lo sem aumento vela notável tendência para redU· tn.:"dem o ·estudo das questões quE' ~iE' 18 de novembro de 1931, '\ divi-
do número de Ministros. E}..}IÔS- minu- zir as atribuições da Cõrte, deter .. lhes são dis'tribufdas. Isso é natw:Jl, são fm simples Turmas. 
ciosamente as medidas alvitradas na minada por espécies, atribuindo-. porque humnno. e inevitável em to- E hoje, dadós· os têrmos mals re~"'! 
Indicação, comentando-as•• lhes amplo e flexível poder discri- dns Colégios, e não impede ?rocla- tritos do art. 98 da Constituição de 

"Em seguida Indicamos fõsse "no- cionárlo de escolher os C3SOS cuja m:u que é ótimo o rendimento do 1946, e n resistência bem maior do 
meada uma comissão, da qual façam· dt.::isão collstitua o exerci:;io de trabalho da.'l. Ministros: mas não ven·! própr,io supremo em modificar ~ sua. 
parte colegas parlamentares, ra fim sua função própria. Se não se cem, todavia, os encargos cad:~ \'E"Z composição, - o problema as.sumiu 
de acompanhar todos os trabalhos quizer dar ao Supremo o mesmo rn:;is pesados. Coletivarilent.e n:io es- caráter grave, reclama remédio lnals 
tendentes a resolver a crise do Supre- podP.r de seleção dos casos. urge tão certos; a. resi.sténcíà do T!:'ibunal f!:>rte, qual seja a emend~ "onstitu-
mo e prestar, de acô1·do com as deli- que suJ.s atribuicões constituciO· exercer a atribuição contidR na uarte ~icnal, p:ara tornar possível o· e.::tabí~-
berações do Conselho, as serviços que nais sejam ajustada a seu destino. final do art. 98 da Constit•1tçãn, e. lerimento de um sistc~na em 'JUP. o 
julgarem cabíveis e oportunos". . · P&.ra isto. _ é necessário .supri- o seu equivoc.o em julgar que deve- Snpremo possa desempenhar H. nlta 

O ConS. Crepory Franco, "após exa- rnir as atribuições constitucionais moo copiar, as linhas amerfc:mns do nli~!;áO constitucionaL 
minar as medidas em estudo no SU·· dasdas no art. 101, I, ao Tribunal fl.orte, não encontram aPoiO no.c: fa~ :rx. Logo depois de apres~u~ar n. . 
pre.nlo, as quais, julga, muito tempc Federal de Recursos. tDs, nem justificativa em tese. e com;- Indic!!.qáa de dez.embr0 de 1951 .• f·u.fL 
demandarão a fim de que se tornem o abuso do recurso extraordiná~ tiruem 1.!lll ~ grande embaraço ·a que con?ídado para tomar parte na Con-
exequiveis, - manifestou-se favorà- rio deve ser reprimido por esta possamos atingir o objetivo co!l!ti· 'er~ncia Econômica Inttõ'rn.<l.:úonal, 
'\o'el à proposta". medida constitucional, substituir a tuctonaJ confiado . à nossa. m'.lis altn que Re realizaria em atoril Je 195"?, 

I d t 101 ni la Côrte, e a que o povo brn!;t~eiro C'lU M~eou fazendo parte ifl D~lf ~ 
Posta· em votaçãO, foi aceita. por etra A 0 ar · ' ' pe se- venha contar. em grau satlsfntt.r1'), gacão brasileira um obser-vr..d•Jr da 

unanimidade de votos,- tendo 0 Pre- guinte: "quando~ a dec!s~o. houver c:om essa base .social. elementar. in.: ltarr.a,aty. 
sidente noemado para compor a Co- sido dada em,açalo resclS na.d- odu dispensável, que é a reg-ular e efetiva Aceitei o convite. sobretado pt•!a 
m '·sa· o os Conse!he'•os G1'lberto Valen- revisão crim na argm a e adm! 'st · d j t' " ~ 'd d d h · .., .... - "t' d m raçao a us Iça . t•pí)r~um a e e con .ecer ,, Grgam .. 
te, NéZJon Carneiro, AliDmar Baleeiro cOntrãria a dí.spoSl IVO esta cons- E .terminávamos dirigindo 11ma ?..J-lC'âo judiciária. da Rú.s."h c df!. 
Elisabeto B. de Carvalho e Cre'fJCT'Ú titÍlição· ou a letra de tratado ou exortação aos Ministros, !i pelando França, e, no reg-ress.:J. sugerir por 
Franco. de lei federal"· pru:a um ·exame de consciência sob !,~HTmêdio dêste C-onselho ~ adõcflo 

V. O Supremo não aceitou a suges- O aumento do némero de .luizes o inflUxo cyistã.o daquele.s oii?.R con- iaC)nllo que as oecuH..,rirt<H~~s b!nsi .. 
tão feita peJo conselho, com ·base na não é remédio oportuno, nem efi- sagrados ao entendL'llento entre to- t~·iro'ls comportassem. nd...'l'li~~e'n. 
parte final do art. 98 dn Constituição caz, para debelar 0 mal apontado". dos: X. Em sessão de 1~ rt<> n13Í'l de 
de propor 0 aumento indicado. ' VI. Em 31 de outubro C.e 1951• "Nestas horas consagradas no en- 1953, comunicávamos em liiL'l?!ll gt:rnls 

o então Presidente, Ministro Laudo aoresentámos lndicacáo em que, re- tendimento ~ntre os homens (N::t.tal as imuressõe.s coihH.hu: em noss;1. vi­
de Camargo~ em Relatório publicado zi.runinando 0 trabalho do M. Jl;1 h- df' 5i), eu me pennito .lembr'lr as ::;ita a· Moscou e Paris: 
no Diário da Justiça de 20 de feverei- nemann Guimarães, dizíamos QU~ "a palavras de. J. J. Rousseau: - .. les ''Visitando a Côrt€ Suorema rh 
ro de 1950, fêz referência á iniciat.iva unidade absoluta do Supremo 'I'ribu· Jwmmes ne sont nat11Te1lemcnt ni t"'"máo Sovi~t.ica e a Côrte de Cassa~ 
do coilselho Federal, nestes têrmos: nal, interessante em. -principio, em- Tois, ni. grands, ni courtimns; - tous cão Francesa. pr...,cnrámns conhecer 

•• Ainda recentemente, e para hora a-:se.iada apenas 11elo ,u,or-ctn sont nés nus et pauvres'". as resuectivas organizações indiciá-
atender ,i sugestão da Ilustre Or- (}PN · G ·'h'o, pela magestade, ass~m E noto a sua ob~rvação de que rl;;.s e reunir elemento.o:t naTa a· l~rn .. 
d d Ad como a pequena compo.c;ição. - sê~ o afastamento, entre o..c; gran!'!P.S e o brada e nece~zária. reforma do Su· 

em os \'ogados, por tntermé- me:ate poderiam . ser alcanC'adss &~ !b dia de seu conspícuo Presidente povo, se deve ao orrrulho, a sel;':unda p.1·emo Tr unal Federal. 
tivemoS enseJ·o de ouvir aos nos~ fõsse r.c•ssível fazer uma granrte re- causa, por êle nssinalada, rless~ "pro- . . ~ 

dução no volume das atribuir:õ ~s. - àigiosa diversidade de sentimentos e T\mos a mtpressao q_e que o nc~s~ 
.sos distintos C'Olegas, que .se pu. se .vo!tl!ssemos à pluralldnde do t~t~- de objetivoS un atividade ê.os ho- r:~mmhn deve ser. senao d da Rus­
seram de acôrdn CDm as seguintes cesso c ti-11 e penal _ e se adnt.'ts.o:;e· mensoc. Sld, on~e o julg-amento de um pm .. 
considerações do M·. Hahnemann mos i.n:-nbém, como nos E. Urti.r11Js, E' nossa ob':'IJ!ação, e tamMm rtos r.t>.o:;..~ nao PxÇjlti.e ::> prazo de um més, 
Guimar~es: a pruralidad.e do direito substantívc. .JuíZPs. per:m'.:!nm: e grandes, n.c.scer ma~ a. natufl:Jza ~as causa~. dada a..._~~ 

f< A crise do SUpremo Tribunal Isto, porém, (frisávamos) - n~.o à sír1,plicidad~ e à efetivid.:1de de 'lU& nem da ~ro~r1edade nrwarta dos 
Federal agrava-se cada ano· com ~f'ria viável nestes anos restan~~s ,do nossos misteres, _ prestar servtcos mEI~lS <!e P!Od:U~~o; se reflete nn or­
o progressivo aumento dos feitos '

1 
Sécul? "?"X~ ..• ·Logo.- conc~11"3:3·~. tr- fi:O .povo. e 4êle ?-ão nos separarnivs ~mz~çao .1Udtctar:1a to~nan~~ ponc~ 

submetidos a seu conhecimento. nctl5aYe1 -.e nrec150 e é mnf.,;n·el e sim nos auroximarmos". ?.1ll.Stavel a .o Brasil o. s_u sts.ema. o 
Foram 2,565, em 19{4; 1. 722, em reso~ver o t-r:--p!lss~ •• enfrentando a E concluímos. aure.séntando í!sta r~c.hso cammho, repetlmos, deve. ser 

1945, e 2.782, em 1947; apenas em :ealidade brrunlelta. lr..dicacão que foi aprovada por to· o d~ F~ança. 
19'6 19 b dü.P: · ' Al··. e~1ste, co~o er.tre nós. 'lfl_ido.à~ 
m;nt:, pa~~ t~~~r~m2.;;;:tiva- .'!oEn~~~c~r~mck Wi"n~~ ~ aa~1~~~i~ "Recomende o Cons~1ho Fed~a1 de DI,t:et!O, e VIve t~ma nopula.;ao de 

Os Juizes do 'n'ibunal têm em- do Sunremo ~m duas Câmara.-;, as· a.os colegas parlamentares que estu- 50 muhoes de hahttante.s.· ~ 
penhado todos os esforços para sim l'in manlfe'"ta ldo clem a matéria e se pronunciem sô~ O exemolo. portanto. é· de segu_..r. 

t hrE" a oportunidade de oferecer emen- com as re.<;!l!'lv.ac: _corresponJcn~..:s as 
man er E'm dia o cumprimento .de "lnc0r.veni":J.t.e a o;nlução Hivi~"a~ da· ao a, rt. 98 da ConStitui"a·n ',t fim no;.sas peculmrtdace.s. 
suas atribuições. · da pt;.•o etLinent~ M. Hal•n<!mann " 

r 1 .< • • 1 ' s dP .ser aumentado o riúmero de Mi- A Cârte de CassnC'ão. ('Om a.tribn! ... Em sua alocuç· ão de 29 de janeL d7, l.'uffu~.~ e auo·~~r ;l í!e,o '!prem1, . 'h l 
d 

- t-:-rtendemos ccr::.tr:.m:.ir pam ê.<:i!';e mstros do Supremo Tn 1lna . -- e ções de nosso Tribuna} õu:;r~mo, 
ro e 1932, rejubilava-se o Mi· tr.1ralho de n.:n·tnaU·.ir 0 f1m.~ .. ,n:t· ser êste. se a medida fõr consitJe- c:nlvo em matériA. admimstrativa -
nistro Edmundo Lins porque o , .e•t•o da mais alt:t (.",'\,.te de Jlls· rada conveníente, dividido em ·câ· d~ competência do Conselho <!e Es· 
Tribunal julgam 2.185 causas em tiça do priís, sugerindo, além do maras: t:Jrto - vem fulgando em tempo re-
1931, ao passo que decidira 1.094 :mnv•nto para 17 ~.Imistros (nú.mí'!rJ - e ::~pele para o próprio Su~ 1ahvamente cUrto rseis mese.s a um 
P:oce.ssos em 1930. Em 1944, po~ •lrig!l1al, 80 c:-iat' 0 Supremo ar.;. 'Premo Tribunal Federal a fim de an,1 · mas, para t~o. C'lnt!'l õ.i- Crm ... 
rem, os julgamentos atingiram • , na .. do Fereira c? r! Vasconcelos) a il· que tome a iniciatiVa, junt-o aos ou- SPlheiros entre êles o Presidr-nte d::t 
2.321, subindo a 2.988 em 1948. visão do Tribunr..l ctr:. duas Càrr..~uas, tro.$ poderes. de resolver a cri.s~ que c:"ftrtr é 4 PrP.siientes de C-imara 

Alvitra-se para solução da crise urna rara a !n9.tf'rJ.a civil c out:r'. o assoberba de longa data". ··civil. Comercial, Soci?l p· 0rhn.Jnan 
o aumento do número de Juizes. pam a matéria. cnmina1, com a at1·i- MISSÃO EM MOSCOU E PARIS Fazendo e.c;ta ~omunicação - Pt'G!1 
O remédio, entretanto, não parece cUição, cada um:t. ele julgar ta.mbém ao Sr. Presidente que promo•..a. o,or~ 
adequa_do, porque o aumento do o.s. :ombargos, as a-;ões reseLc:Mir•s de VIII. Relatamos os esfor~s do tur:amente. uma r~;~união 1"ls eolerps 
número dos Juízes não poderá cor. c:~us Ç~Córdãos !a~ 1~1. I, tetr·.3 "K', Conselho por uma reforma do Su~ narlamentares, encarregado.;; da ma­
responder à progressão em que I'! .::evet as sua3 r.~·isões ~~minais p:remo, .capaz de dotá-lo de condições téria, à qual possamos comparecer e 
crescem ru; causas e é um remédio em processos n:u!cs. (101, IVJ. :nfnimas a fim de exercer normal~ :'loresentar para estudo ns informa-
contrário à natureza mesma do o Tribunal Ple·l" teria atri'".1u!çiies mente as suas atribuições, - s,,bre- côes e a lerrislacão colhida~ e:11 no5.<:n. 
Tribunal.~ t:<CetJCionais, · como seiam as c'b ar~ ~udo as de cassa('âo. a.c; que mft!s so- vi...c;ita ao Palais de Ju.stice, aeom~ 

Na organizaçá" federativa, a tigo 101, r. letras a, b, c, cl, e, f; f.rem no estado ah_Ial daquela COrte panhndo do ·nr. RaYmond Land?/. a 
função judiciária ia instância su- f!, h, i, _ art. 101. n, letra c, _ e Le~brando a rr.m~fpio o aumento nuem agradeco - e as seus irmB.r:a 
prema é excPpcional, destinada as do art. 102 da Constitui~ão. além do numero de M~nLS~J;os,. ao correr Jean e Charles - a amnhilid~õe E 
principalmente a velar pelo re3pei· de outras que se detennlnarlnm". dos estud9-". ~ deba.es ~nd1cámos tR.m- o cnvalheirismo com oue nos rece-
to da Constituição e da3 leis je- E concluímos. Indicando que os bem a dw~ao. d'l Tnbunal em Câ- 1:-~mm e ajmlAl'nm em Paris '. 
derais; Conselhos Seccionais fossem ouviõ.os .nnra.r. espeCJ!'llJ?:fl~as, mte as de ~ m'- XI. Ew d.!'zembro de 1953, reno-

o b d h d f 
- oreliminarmente, o qu efoi aprovado P~~ência cumulatl'J:'i (Turmas) pol!co •1ámos Indicação para qut>: 

om esempen o a unçao por todos os Conselheiros. .. l:c,,antaram. . . 
extraordinária requer um órgão VII. Em de~embro de 1951. vo1- • .. Em meados ai" :"934, referE' ·) Mi- •lo conselho Federal, ou ::;~'I nu.e:-
constituído de poucos Juizes. Em f:Amos à. carga. oferecemos Indica- ;.r::;~ro_ Eduardo Espmola <N01m C'1nS· ~.re Presidente. promm;a. 'l ro.mi5:J. 
1807, a Suprema Côrte norte-qme- eão em que lembrávamos: • .zluzçaC! do Bra.!lt -: 1946 - ryg_. 326) dos colegas parlamenta.res e.n fe· 
ricana tinha a·penas cinco "a3- · - mmto se d1scutm a mate~1rt UR vere!ro ou maiço de 1954. a fim rl~ 
sodate.~" do "chie/ justice", e de.s- ~<Os anos correm: já foram 48. 49. SôrtE' Suprema. a propósito da inl- que nos ouca c recebl'! trab"L'ho no.>"O 
de 1869 êles .são oito. 50 e 51: e nenhum avanço fizemos cinf.iva do então Procurad'1r Geral fur..dl'ldo nf! lei fraYJcesa df' 2'l de ju-

s Est d 
·
0 

ld _ no caminho de dar so1uçãl) à )mUça da Renú'tJlica no sentld:> de s~r ~u~- 'h'J de 1947 (14·1366) - oqe 5"'1"\'!r:\ 
. e nos a os n os,_em re c.une:rwr. mf'11tad0 dP ma1s 2 o numero de M1- d~ base ao estudo e solurã:"> t.a ma-

gune federativo muito ma1s favo- os antos se empilham no sun"emo ni.<;tros r> c•·incfl'l"i Ôllll<: Câm~rns té•"l?". • -
rável á autonomia e~tadual que_ o '!'ltbunal Federal:- D massn de p-o- o rluplo rllolt'" foi :'lceito neb'Tri-1 Justificando a Indicacão. _ dis-
no~so, bastam nove. JUizes, - nao c SS')S novos se avoluma di~ ~ din; I'Jun<tl tfm-1., ~idr"l fonnularl0 prlol semos: 
JY.lt,ece que .o. Suptemo. Federal, - it va?.ãO é mutto lenta: -- os f'"- U CJsta Mansn o proi~"to em oue "A C'otnissão não se reur..iu ?.inda, 
c?m onze Mm1stros. esteJa desp1:o. oi1•1t.cs se enervam, d3s p.1rt2<:: e d:! ~')11Sll".c:tttPr'"Va "" C"1""""' dP àu11s ccnvmdo que o faca logo den 1i.., Ce 
v1do do~ elementos ~ecessános seus patronos; - a~ pertur'Jfl"Ô('<:t !':.'"":- CâmfltT" 1 a. e 2 '\ de comp~tl!:!l~h '""'!'thert"~ os tr!l.balhos do c mr::Tc>Ss~ 
para exercer sua funçao especf- ciaL<; se prop:1~am ern rR~,:.;n b>,,tJ"~Io-;l'rJ.vl~t,~·::t" N.-.r. 1nn~l. em 1954. 
fiCa. des::;a. f!tltn de regul~r adrr: 1.., rt~ . .., ... -:, A'J"'""'" d~<: f{irrnnc: dn Art. 7? f.:1 A crJ.c;e do Supremo Trib•n-.~1 Ft·-

q que ~e recomenda parn ~ so- dfl !uc:tzC'a: - e o e"'!'"'T""l'"'l'l !'le tefletei "''~''"' .. h"""''"''1 d"' 1°::!4 ra"r>r~'11 tor- r'e1al ~e- agrava dia a à1a: 0 númno 
lucao da cnse é. uoi3. redUZir a! nrn~. Trihunail!l f'! na~ Vnra~. ·Dado nossivel o aumento do nn:nc::> i de recursos é cada vez m~lor: 



./ 
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EVidentemente, hl\ Imperiosa ne-, a) altto número de Juizes, tantos O M: Hahnemann, cujÍl.s pala~ras Laski, na Inglaterra,_ bem mos-
. c:es.sidade de ser emendado o· ar. 98 quantoS neceSsários vara o exercício foram transcritas naqUele Relatório trou que os Juizes "são recrutajos 

da Constituição, assim como o ar- normal das suas atriuuições; começa confirmando que "a crise do ,Qos estratos superiores da socie-
tigo .101, a fim de que a vazão dos 1 b) divisão em Câmaras especializa- Supremo TribUnal Federal agrava-se dade", da classe burguesa dotada 

. trabalhos seja normal, objetivo "Per- das; ' . cada· an.J com o progressit:o aum_ento dos meios de conseguir a educa-
fêitamente possível e que se poderá c) cassação dos fulgados, não só por doS feitos submetidos ao· seu corihecl- ção universúátia, privilégio ainda 
aTcânçar com o__;aumento ~ .uém~rr. falsa aplicação cr ... ·o tE.mbém por falsa menta". . de ttma minoria, de sorte que· as 
de Min!-stros para. 21, pe~o m~nos, e inter'>'Jretação da· leio· Assinala que, erÍl 1948, os processos ·suas sentenças, resultantes de uma 
div!são. do Tribunal. ein Câmaras Os colegas que no~ deram ingresso c:·~.:n cerca de 3.000. ·E o Ministro- filosofia tradicional~ siinbolir.am 

.Essa.s provi?ência.s, a~ora procura- ao. Palats. ~e Justtce, confirmando a Pi-esidmte frisa": - inconscientemente uma interpre ... 
das pelo cammho const1tuct~1nal. per- tradição francesa, fora1 .. também ·ca- '1Tendo sido esse [.párecer· em.i- · ·tação burguesa da vida. 
~litidan~ também o . aprov~ttarnento_ Valheiros, indicando; e mesmo ,poildo tido em _19_49, devo esclarecer tue O Pres. T.. · Roosevelt. relem-
oe roag1strados e juristas dos F..sta:_~ alguns à nossa disposição, trabalhos no último quinquênfP, de 1949 a brava tahlbém ésSe mesmo fend-
dos .do Sul e do Norte, que os atna~s em··que nos pudéssemos apoiar, entre -1954, o Tribunal Pleno ·e as Tur;.. meno, acentuado ainda-em· FranÇa--

'·· Mlmstros, salvo um de Minns e o-q- outros: - Procédure Civile, de R!mé mas proferiram 18.618 julg2.men· por Barthélemy.;.Duez, jiara quem 
_tro ~e _S. Paul~. sairam ·1os Tn- MOREL, Ed. rt. ~irey, 1949: - -Lois '-tos, com a inédia.-de 3.726". a exceção de -inco:u;titué:ionalida-
:mna~.c; , do Distrito Fe~~ra1 ·. A. ~õtées, de Bernarã PERRIN, tn. E, no- comêço do Relatório, dá 'a de foi utilizada como uma arma 
, E~ de. outro lado, abnr-sP.-m OJ?fl!- Journal du Palais, Ed: R. Sirey, 1948; cifra do ano· passado; 1953: · . espil-itual de luta.da cra.s·s~ Capi• 

~ ~unidade .para af~star a re~tnca:o - Méthode ã'Inter'r'ré.tation ·de Fran- '1No- ano findo, os julgamentos talista Contra -o socialismo prole-
n.x:,.-rygta à ampla e hvre cassaça'J !los · GENY 0 1 ' 'd· . f 'd · 1 Tr'b 1 Pl tá · · · ~ jutg.ados vtol?.dores da lei fe.-teral, çozs ,·. r Yt'T}es, cort ttzons et pro er1 os pe o 1 una eno e ·· no, ou, nas propna.s exvressoes 
contida. na letra ·A do n 9 n do ar- .erfets de 1a cassatlon, de CHENON. pelas .Tui'mas _atingiram a 4.464 dos abalizados juristas néo~latl-
tJgo 101. ' Passamos a ~RtUdar cada· um daw contra ·o total de 4.197, verificado _ nos, Como -"uma arma· de classe· 

Aquela · redacão _vem, lameniàvel~· que]es~ fup.ÇI~mentos· da Côrte ae Ças- ·em 1952". - · tendendo à paralisia do progresso 
~'dtnte, fazendÔ aue 0 Trihuri!tl ne- s!lçao, examm~!!do em seguida os ~o- A esta. hora já o ·núm.é'ro deve es- fncial". ; (Direita Constitucir.mal 
gue,· _até, conhecimento -de ·!'~:c:m;os:· t1~as da oposrçao. do Supremo Tnbu- tar alcançando:a cifra de 5.000: Aten~ Moderiio ..::. Ed.- Konfi'rio ~ To-
cJõ quê se -pede ampáro· contr~ na·- rlal em adotá-los. "tos os 12.000 da França,--' vê-.se que mo I, pág. 159) .''. 
g_!antes ofensas à lei teder:tl, _::.. de A) "ALTo NÚMERO DE CONSE-- mais-algum tempo atingiremoS a me- Mais_ adiante, porém,_ Pinto Fer-
r~ursos em que se invoca. a ·auto- LID:IROS . tade do voll:ime francês- de traba~ho -reira, nota que· n.s· .resistências vão 
rida.de stinrema a .fim .. de corrigir de- - o que indicaria a ;:ecessida.de de ced·endo ·ao sentido dos novos tem-~ 
cisões evidentemcrite contrárias d lei • XIV. Os ·Juizes da côrte· de Cassa- 32 Ministros, se sê. quiser pOr• os pé$ pos: 
Jeelertil. .. .,_ - _ · ç o têm o tratamento· de. conselheiros na· terra, renunciar o -combate ,ao nã- _ · - 1'Com o tentpo,. porém, vai se 

A <:referência a letra nada ·mniS é e, dado O grande volume de ·trabalho tural.,. processando· uma penetração gra-
~ que um resouicio• do velho- espírito· daquele Tribunal - cerca de 12.000 Ferindo o ponto em de~te, ·- diz dativa, na consciência dos grandes 

local. (além de zêlo excessiYo dós ve- processos por ano - são eles 65: - o S. Ex.a: · juízes, da necessidade urgente. de 
lhos, legisladores) que, na·- Amérlcrt Prf!mier Président, ·quatro ,Presidentes - tais medidas, atinentes ao melho--

. do, Norte reduzia.- demasiadároente o de Câmara c ·.5 conselheiros em cada "O remédio, entretanto, não''pa· ratnento prograsslvo da.s ma.ssas 
·-cA.mpo da justica· federal. e, em Fran .. uma das .. 4 câmaras. .rece adequado, porque O aumento operãrias,· sendo mais tarde aceita 

ça., sàrrient.e foi suPerado-·ao firmar- Dispõe 0 a"rt. 1.o da LeJ .n.o 1. 366, do número de 1tdzes não poderá a sua constitucionalidade: 
se· .a unidade do pais (apagadas as de 23 de julho de 1947, ''modifiant corresponder d prdgressáo em que Por- isso mesmo, contJnua Vá ... 
pre•·Fn~ões contra Paris). l'o.rg!3-n!zátion et la procédure de la crescem as causrs, e .é _um. remé· Uda a propOsição sustentadà ein 
S!STF!MA FRANCI!:S DE CASSAÇAO nour· de- cassátion''· , dio contrário à natúreza fuesmc nt?sso trabalho "Da constituição":. 

xrr. Feito o histórico ;ia cam-. :"Art l.er- _ Lei Cou;· de cassatton . ·do Tribunal". · ' Tratava-~e- ·tão sàmente de uma. 
panha do Conselho Federal pela re- se compose de; · A primeira razão ericontra ·resposta reação. natural dos Juizes _bu.Tgue .. 

- forma do SUpremo Tribunal e dadas r..a Côrte francesa: o número de Con- _ses, manejados inco1tscietitemcnte 
.a,s primefras impressões ãe nossa vf- Un-premter_présldent; _ selheiros vem correspondendo.à. "pro-_· peza· sua tdeozogiit de classe, que 
sita aos Tdbu·nais de Mo~rou e Fa- Quatre présidents de chambre; gressão das caus 1s''. ·A segunda. é· inu- ·depois se encarregaram êles mes-
f'is . ...:..... passamos a jystifir.ar o nosso Soixante -conseil~ers:•; tilizad? pelas suas próprias "palavras, mos de· uma _superação- esplr~tual 

-· ~ ponto de vista favó'M.vel à adoção ...........................•. , ••.•• , ao proclamar que: de tais div.er,.,.snclas função m·ag • 
· ""·· das-;Unhas tnestras do !'listema fran- "Na organiza~ão federativa, a -,~ ' - ... 

c~c; 'assentes .na Lel 1.366. de 23 de Elle se divise en quatre chambreS: :unção judiciária da instância su- na de realizaçã.o. da· justiça~"'. 
jUlho de 1947, que reorganlz.-m a Trqis chambres. ci;;tle8; prema é. excepcional, destinada E, tendo aberto Upl latgo crédito 
Côrt'e de- Cassacão, ~ob a uressão da Une chambre criminelle; · principalmente a ·velar pelo res ... à alta mã.gistratura, assim-.conclui: é 
necessidade de· resolver embarac;o..<;, Comprennant chacune~ • · . peito da Constituição 6 . das .ets "1!!Sse _govêrno dos juíze~. , 
como os nossos .. nO .iulgament11 dos Un Président de chambre; federais''. · assim, Uma das mais sadias con-
processos.- e atendendo a -reclama- Quinze co~seillers~·" Oi-R, basta cOnsiderar esta . última quistas da. democracia conte_mpo· 
ções gerais nó foro e no país. · · · - · · . rânea, o supremo e verdadeiro CO• 
·Na Rússia, fotnos atendidos pelo Quando, em 1790, o Tribunal d~: cas- fiila!id.ade_ do Tribunal, e não esqui!~ roamentô do Estado de Direito-na.· 

vice-presidente da Côrte, A. J. -ne~ s~tion (antig~ denominação) foi orga- cer que, ao contrário dos E.:;tados Uni- ~ IU.ta plurisei:ula~.~coptra a dita_du-
f!lssov. · mzado, -- eram 41/42 Juizes (antigo dos, quase todas as nossas l?is são fe- ra e 0 despotismo, realizando uma 

tratamentoJ : . dernis, - para concluir_ que o alto nú ~ sUprema garari.tia aos difeit-oS fun· 
Tem ela. o record no desenvolvi- . " , • mero daqueles grandes :Jperári~ ria damentais do· homem -contr3 08 menta do trabalho; concluindo q\Utl- La loi de~ 21 nov.:-l.er déç. 179(ll.lustiça corres::>onde, sem a menor 1u- . excessos- da o~potêncla ._paria-

quer dec-isão em 3U dias, e, s~m ·e!i- pr~voyait qu alternatcvement, seion vida, "à natureza mesÍna do. l'Í'ibu- inentar ou 0 arbítrio do exe:cutivo," 
ciência Se deve, .não só go- número les. renouvellemP.nts quadri:.'nnaux. · nal"' · 
de juf?.es como, e sobretudo, p~la di- le nombre .des tnembres du tribu~ . ~ garilntindo. eln· remate- a lntangi~ 
Vütão da Côrte Suprema em 5 colé- nal· de cassation serait dé quaren- 1ilÕ "colos.so do norte", a qu~ rahto bilidade da Cdristituição"; 
gk.s: ~ procAssos criminais_ - 'p,·c,- te-deux ou de quarent et un, _élus S; Ex.a _se.· prende, o Chtef·,.rust~ce e cs . <o-p. c~t. PU •. -!61! • _

1 cess·o.'i civis, - questões ·rnil,lc.rcs; ':!.-. chaqu:! fois _par la moitlé des qua- 8 associates da Suprem~ Côr~: pocte.:n . A manutenção do espírito traàicio-
cuinin1tos de · terro, __:. ·e navay·acno. t.r e- vingt ·--trais -départements". dar desempenho às suas funçoes u .. r- nal, a que aludiinos · faiéri.aa i:ioilra à_ 

:\:Pm de ser· pouco a.ius~.6vel ('amo · quf! as leis -federais são muito ·pot\r"1:.5. progressãO de!.pocrática, embora )'enta, 
dl~t:::<>mos; o sistema russo, RO nosso <Perrin. pg, l.J.l5) e, consequentemmte, o trabalho de dos n-ossus altos Juizes,-- impede que 
PaíS, dado~ o.s efeitos da in':\x!st-1 rwfa A PrOporção que o trabalho aumen- d<!endê-lf'R, de guardâ·1as, é peq' ucno. 1- 1 à. 1 • · f 1 êles. veJa. m com oda a c areza, .p ena da '·'ron~Jedade privada dos mel>!. de .-a, O numero o sendo elevado: - O grosso do D1're1'to na·o e' fede·ral 

45 48 .._ • · luz, ·a .indeclinável e urgente· ne·cessi-
prod"Jção, - outro mot.ivo, e l'elc- ; , 50 55 e, em 1947, 65 {sessenta e é dos 43 Estadcs n0s resneétJvos Tri· dade d'<: reformar. de ~alto· a,- baixo a 
vnnte. ·,mpcde· que ·a ri.bracemos quaJ cinco) conselheiros. ·:-\mais· cabe -a sua guatdà. nossa Côrte.· 

. •se_ia_ a m~mutcnção do :prinr:fpfo atm.!>- Em 1952, quàndo visitámos o Falais F.~sas considerações, .êsses motivos, 
do..,·ado "h i mais de 100- anos. o d:\ m- de Justice, ap:;nas cinco ano.s decorri- de nossDs eminentes , opositoi'm; sã-0 São ·as efeitos do- velho espírito bur­
•1•1r~·ret~ção -da lei pelo· poder k;is~ aos. desde_ a. ~lttina lei ·de organização reflexos, data venia; de um espbto, guês, alentado pelo c~ t-O que ~ainda 
algo. ".. . ; . - - . da Cour de cassation, já os nossos co- de um- sent-imento,_. ;excessiVam~nt.e se p~esta: a~ col?sso -tmpenalz;,·ta do 

A' Constitu!çãõ Soviética. de ~ 1936, legas de Paris diziam . que 0 número burguês, conservador. ~ . ·, · · nor!e, cuJa ftlosofla se_ fu!ld_a n'? g~an-
~póe· · _ · · - de conselheiros de Cãmaras era in- Por isso, procuram ainda arrimo na-· de erro de separar,_ contmgência me-. 
-~ "Art. 49. Ao Presiãk.nt do Su- saficiente;-E que 0 julgamento de um quele "colcsso", onde o tmp~!:!a/.ismo vitável· dos fundamentos -econômicos," 

premo Soviet compete.· - processo estava demorando, em mê- assume as· exnressões· m:lis fort~s. francamente em choque com __ o puro·~ 
· · - · . dia, 1 ano_ havendo, assun, nec:ssi- A composição do Supremo 'I'ribu- espír~to Cristão.- de_· aproximar.- ~ 
. b.). 'i;,i~;p;ét·d; ·~g ·íeis. 'dã. ij~ião dadt:. de aumentar a composit:ão da- nal tem sido alterada se~siV•~i_ment~ •. · De UJ;n lado _pobres, el de outro ricos; 
·:soviética e expedir decretos". flUela Cô~·te, · · __ · de forma que, .hoje,· João - '"".::: ~ .... :; '1::-ifa de . um ladQ_ grandes e fÇ~rtes, e· de .. 

l'fiio ·se trata, notamos, d:1 simples . . _ _ (Ruy 0 Estadistf! r..'(,Jmpério ~ -1945, outro. fracos _e-pequenos;_ v:eem. êles ~ 
lei interpretativa, - uma lei nova . ~· Entr~ n~s, rram 17, quando o págs. 67-69> tal·.-,-~ rão dis~r-.sst mrus tudo_ isso com9 se os acentu~dos. des­
torn3.ndo mais·cls.ra e mah.·completa Trtbuna1 foi crtado (1828), - 15' da --que!' 0 Suprem" !'ni_c ó~gão qUt> mais niveJs econômico-sociais fossem mes-
B· lei v-elha, - e sim do d~et:l_~t~gis ... RepLblica :(1891) .- - e continuqu,. na :alhou a. RepUblic3.". . . _ . m9 · _lllna coisa· natur~l. . 
lat:vo (r antigo référé francês),· apli- r~o inversf do a~o:.~to do trabalhe Embora declinando pr(lm!:;s..),ratnen- A pos·~:~o pessoal vito~iosa _do ba- · 
cação dfl lei nf's liti;!~:::. :-.tri~'.l!~:.!) d'J d~ ~?upremo,. ? dimtllUlr G nú·.~t.:>r,) ~de t-.;~_ :;nda p~:-s!ste o· espi'.'it_.) q~e rU_tou. cTtarel du: alcanç-a·· as. ctmíedãas, -de- · 
\)oder jucliciário. · M~rustros, <:U ,~ejaru aper!aS 11 r.:t ~e- an :~·;em·.c. not_ável· ('Ol:Sfitl!CIOnal!sta tennina muitas Vêzes 0 encolhimento, 

LA CODR DE :cASSA-r:ION gunda Repub~1ca ~1~·~0/4). Qne l'<UI~ío's Phth Ferre1ra, as~ se~t~lnte-::; ob~er~a~ a re'trciçâo e, <l. Q.ue ·é -pior, 0 ·esqueci-
- XII! ~-n . .

1
, d. 'l\11" "t ?!~~~em para jU .. tlfl• .. ~r ess~ cuntia- d?: F:•culds.d:e

1 
dde D}r

1
eitn dde: .R()Ctfe_. mento de que-!}•)bres diabos, pOr_ ê-s!'e 

""" • _.!!.< • ., ,_ :-: .. 1!'=, ".U:<:I m o_ pqr L,·.~.a1 rc I,, . . . çoes~ a, _rcs~1 o_ o s.s t:n;a e "' 1 ~):.'~--.. Brasil afora: estão ecOnômica~~ so-
.n: . .;,Lawr?,. !\1Sitr~. A. :~~r·u:wc ~~ter~~mt., Porqu:;-_. msis_LP.~ "':~. cmar ~~n~ra ~ fac:~ JUd~c;~l _no "~~ntrole<..., d~ · lc<Ja.., 1 cinlinis-nte · presos,~~-émf?a·~açad~, por 
_ad, og:ndc Jll'J.. o .t Coe, d,._ ca.~.~:ttwn. e I corrente? .. Porque es ao sempre. -vol~a '.ldad~ co_nsthUCionaL ~ . .- .· es.·m tremenda paralisia-jud1cml. 
Ma!tre Cl; :•-··'., v:ltat. a-1.~,--,·~-·~1:~ junto elos para-o pm:satk e·nilu-olham para .· "Ent-ret.anto, tem-se~.inqu.Inaào · ·- . · ·- · ... 
à. Crur r~:i··w~ :::.__ C'or'h~c-emóo: 1" me-Ca- a frentE>? ··' . · de .. certos d·cfeifos ·.êSse. -i.u'ud,!lo ãe ·A, iilfluêireia .. do .eSPiritó ·novo .. -que: 
n!smo fran~ê!' . .._ uo:-s <'onvenc~·mos do Revejam-se os moÚvCl_ do. P(!recer_...:.. -. -.,r.n~trôl~ da: lf~galldàcte· c:mstitt~é.io~· os.-.~ eminentes juigadores. já estâQ re­
a.certo e er.cc·.-~~-wla (>.u . iu.stiça ftan-. 1-fah.nemann, d3 J;tel,ttt'n:io ·do- Pt"c>si- _ nnl ·pela. 1Ustiç~.-.~dach· à -,in~efpre.- ·cetierido -.. (sabemos ,.-que,:.-. uriã:ôhri.ê a 

··ceffu, repousan--lr..- _n ~~·-..,-~11l?!RÇÕ.O. _da r1Pnte J._ Linhm·cs, ')l.J.hlicad-: no Oiá.r~ol . . "ta cão, CO!i:::Cr\rf!dcra·: ~<:s- .pri_t_tcfpl~c:: aprovacão· ao· Parecei•Hahnemãnn ·em 
CO;te· suprema ém grnnt..~.l e :t1r~nes,dll. Justiça ~ 1.0 de fever~rro des .. c a~n~t,tttclr.>Dll.!s~ felt_a· nela noder 1949, .ti(l,ie triuitos~,Mlriistios .:'aceit:un 
ptlrrres: - · 1 ~nn. e outros pronunc;:u!lentos. · I· jud_Lc:árto". · · ' o aumento ·e a divisão ·em Câmnr!1E) 

I . 
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- fará re<:onheccr que a maior honra 
de um Tribunal está em cumprir tô­
das as suas funções, julgar sem de­
mora tôdas as causas. Não estâ ,Jla 
importância ·dêsse Tribunal; não se 
encontra no êxito, nü brilho, da car­
reira do Juiz. 

tbinelle, peuvent se rzu~Ir .en· ns-~ 
semblée pléniêre civile dans les 
cas Prévus par. la loi". . 

"1Je l'ássemblée pléniere civile 
41.Le premier président, sur pro­

position du président de chambre 
et a. vis. du conseiller-rapporteur 
et de l'avocat géréral peut saisir 
l'assemblée pléniêre civile par or­
donnance de renvoi lorsque l'affai­
re pose une question de principe 
ou lorsque· sa solution serait sus­
ceptible de causer une contrariété 
de décision. 

bien qu'une question de prh: r~pe 
se degage de· l'affaire o l qu'unc 
cont!"ariété de décision avec une 
autre chambre soit à craindre, ce 
qui revient à dire que tout revire­

. ment possible - de jurisprudence 

so:, o titulo: "7. A divisão dó Supre• 
mo Tribunt"tf em Câmaras ou turmas". 
Dá .notícia .:ie que em 1943 a matéria. 
foi muito discutida : 

O espírito americano do norte, re­
petimos, é fundamenta.lmente erradô, 
anti-democrático, anti-cristão. 

Há uma desabalada corrida~ s6bte 
ô dólar, atropelando tudo e secando 
tôdas as jantes do amor ao próximo, 
base -da mais aceitável das filosofias: 
- a tolerância, a cordialidade, - a 

-modéstia, a equidade, - a simpatia 
e a afinidade de &f!ntinrentos. 

Nos sonhos do americano oassam 
sempre, c::om a marca de sua Proprie­
dild~, dizem, nuvens de caài!a1 sôbre 
cordilheiras de sky-scraper. 

E que a mãe amerieana, a.o aben­
çoar o filho que vai tratar da vida, 
~stuma exclamar: -

"Go, my so.v, make money; 
Honestly, i!· you can: 
But, Make Money!!" 

Decerto exageram;:- mas~ não fi. 
cam muito longe da verdade .•• 

A Democracia, no conceito ociden­
tal, e em sua· mais clara e bela ex-
pressão, está em França. · ~ · 

Ali, não se ·nega -o direito de asilo; 
- não se ·faz .a diserl.rninação racial: 
- .não se recusa. subscrever. as· con-

- veni;ões contra a. • guerra bacterioló-
gica; - não é tolhida a livre manl· 
!estação do pensamento polltJco, o 'se 
reconhece a. todos ·os partidos o dl-

- relto de pregar ·as suas idéias e "tomar 
parte na direção do pafs,. contando c 

. Partido Comunista cêrca de _cem 
~·deputados à· Assembléia Nacional.-

Essa._ orientaÇãO democrática influi 
em todo o. organinno po1itico; os reus 
reflexos sôbre c Poder Judiciário fa­
zenl" que· a. realidade· seja· enfrentada 
e os seus mais altos órgãe>s · não se 
re-vistam de um caráter artificioso •. 

B) DIVISAO EM CAMARAS 
ESPECIALIZADAS 

• I . • 

XVI. A lei de 1947, como vitnos, 
dlvlde a Côrte de Cassação em Câ­
maras, três .cfv.eis e . uma criminal, 
composta cada uma. de 15 Conse~ 
lheiros (Ministros) e um ~I dente. 

- Le renvoi devant l'assemblée 
pléniêre clvile. est de droit lorsque 
Ie Drocureur général Ie· requiert 
par écrit, ou lorsqu'il y a eu parta­
ge égal de.s voix au cours d'un dé-
libéré. · · - · 

L'assemblée pléniêre civile età .. 
tue dans un délai qui .sera fixé au 
début de chaque année judiciaire 
par le bureau. 

Ce délai est suspendu pendant 
-les vacances de la cour. 

Le conseiller qui a éte chargé du 
rapport de-vant la chambre saisie 
Je demeure devant l'assemblée plé .. 
niére civile, à moins que le pré­
sident · de cette assemblée n'en 
décide autrement": . . 

Perrin, comentando- a -LC!i de !947, 
salienta que o legislador se preócupou 
em· assegurar a unidade de jurispru· 
dé.r.cia entre as_ três Câmaras Civeis, 
- e moStra como funciona aquela pe­
ça do tribunal francês: 

AB .Câmaras· Civeis são três: 
"Les art. ler. et 3 de la lo! du 

23 jUillet ,1947, en prévoyant la di­
vision de la cour ,en · .. trois cbam­
bres civiles'' et la détermlnation 
de leur compétence par · délibéra­
.tlOJ! du bureau •. prise au début de 
quent la suppression de .la cham­
bre des requêtes et l'h_abilitation 
des trois chambres à statuer- défi .. 
nitivement par arrêt de cassation 
ou de.re!et" .. 
Trata da unidade de jurisprudên­

cia·· 

A competência é detenninada pe!o 
Bu.reau. no começo do ano judiclá.rlo, -
:..- na forma· dos arts. 2 e '3: 

"Ei toUt de suite le législateur 
se pré<>ccupe d'assurer l"unité de 
jurisprudence entre Ies trol.S cham­
bres civiles, et, éventuellement 
pu:Squ'il en a· l'occasion, entre 
celles-ci et la ch&mbre criminelle 
en des matlêres communes (res­
ponsabillté civlle par exemple) • 
. C'est ·ralson d'être de 1' Assem­
blée l>léniêre civile dont la com­
posltion est déterminée par l'arti­
cle 6. et la compétence par l'arti­
cle 41. L'institution avait déja été 
préoon!sée en 1849 par. Walcleck­
.Rousseau. et en. 1903 par Chaste~ 
net. Elle rappelle, comme on l'a 
falt remarquer (Hébraud, op. cit., 
D. 1947, Chr, 126), le plenum àu 
Belchsgericht allemand et surtcut 
"l'emboitement des dlversea for-

· "2. Le burea.u de la c-our de 
. cassa.tton est. constitué par Ie pre­
mie pré:sident, les président, et 

.doyen · de ehaque cha.mbre, le 
procureur gériérl\1 et ~e._ plus an­
cien des ·avocats généraux, sié­
geant ave-c l'assU!tanoe du graUier 
en chef. 

3. Une déllbérat!on prlse au dé­
but de ehaque 1Ulllée judicia~re 
par le bureau détermine la com­
pétence des trois chambr.es civUes. 

La cómpétence de la chambre 
erimlnelle est détermlnée par les 
art. 407 et sulvaDts du cOde d'lns­
trueton cr1m1nelle et pa.r · 1-es lols 
spéc!ales qui la prévoient ou l'im­

. plique~tn. 
l!ISpeclallzadas que alo· as CâmaraS, 

as divergências em decl.s6es slo :ra­
.r:-.s; e, para assegurar a unidade de 

. j'ir',.,prudl!ncla, a Lei !. 366 dispõe que 
a matéria será revista pela Assem .. 
bléla Plenária. Civil, que, em casos es­
peciais, compreende também a Câma­
ra Crimlnal. 

.. 

s!io estas .... disposições legais: 
"4. Le bureau fixe~· -dans lea 

mêmes conditions, le notnbre et 
la durée des audiences, compete 
tenu des nécessité.s d'une bon"ne et 
rapide admini.stration de ·la JUS­

. tice. 
. 5. Les. chambl'es siégent 1solé· 

mimt ou _Se r€unisse-nt en- auclien­
C'! sohniielle, en a.udience · des 
c~~.mt:·es r§nniCs ou "en assemblée 
pré:-nlére ciyil~ dans les cas pré~ 
v1ls par ht· ioi. "' · 

En vu~rc,. les ch~rn':c:;::s .civiles. 
a·.-·c:::· s·~_J .r. a. Jieil~ 1.1_ chamb~·e c1·i· 

matloiiS du con.sen d'Etat". . 
Compos!çl!o da AS.Semblélll PlenA-

ria e Quorum: 
"L'Assemblée plénlêre,· on a'est 

plíl à le reconnaltre (Bél>raud, op. 
c1t.), est un organlsm.e essentiel­
lement souple: elle peut grouper 
la cour de ca.ssatlon toute entlé­
re mals sa composlt!on nécessalre 
eat réduite: le premier présldent, 
les présldents et doyens des Cham­
breS c1viles, éventueUement de la. 
Ohambre crbninelle, ou en cas 
d'emp@chement, ceux q_Ul en exer .. 
cent les fonctions. 

Le quorum est de quinze mem­
bros ••• En pratique, I'Assemblée 
réuntra, outre les "primllnter pa­
res" les conseillers que l'affalre 
portée au rôle intéresse, les spé­
cia11stes ••• ".-
Convocaçãc -da Assembléia Plená­

ria: 
•Le premier. président la salsit 

par ordonnance de renvoi sur pro­
position et avls de ceux qul con­
naissent· le roieux le dossier; le 
président de chambre, le conseiller 
rapport-eur et l'avccat généra1. L~ 

-motif est caractérisé p!lr la loJ 
d"u::..:- -fa.pn três 1arge: !1 faut ou 

.-

doit être effectué en. As.sembiée 
pléniére. · . 

D'autre part, le procurt-ur géné.­
_ral - et par son truchement le 
gouvernement ~ est habllité à re­
quérir le renvoi, qui est alórs de 
droit. UP,e chambre peut même, 
de sa seule volonté, en .s'arrange­
ant pour qu'un partage égal des 

· voix ait lieu au délibérê, obtenlr le 
salsi.ssement oOligatoire de l'.A.s­
semblée plêniêre". 
Regimen anterior à Lel de l!l-47: 

Avant la lol du 23 juillet 1947, 
les contrariétés ·de jurisprudence 
entre les di verses chambres ·de la 
Cour de cassation ne pouvaient ~e 
résoudre que par ralliement · d'une 
-chambre à la ntaniêre de voir au­
tres: en cas d'entran.sigeance res­
pective, ·11 fallit attendre que fus­
sent réalisées toutes les conditi­
ons légales - 1ui ne dépendent 
pas de la volonté de la cour. de 
cassation - pour ·1e renvoi aux 
Chambres rérinies. 

Actuellement _le" débat- .peut se 
vider sur la· seule -1niciative de la 
Cour .suprême: l'ordonnance de 
renvoi . à l' A~ell}hlée" piéniére _ ~t 
dédsion d'ordre interne que Jes 
parties il'ont._aucune qualité pour 
sollicíter. ou critiquer". _ 

(pg; 1.!41) 

"Em ~neados de 1943, muito so 
discutiu a matéria, na Côrtc su­
prema, a propósito da iniciativa 
do então Pr.::icurador Geral da. 
República n-o sentido de ser au .. 
mentado de mais 2 o número de 
Ministros e 'criadas duas CO-ma .. 
ras, ' 

O duplc alvitre foi aCeito pelG 
TribUnal tendo sido formUlada 
pelo Ministro Costa Man,s.• o pro .. 
jeto em que consubstanciava- a 
criação de Câmaras, 1.a e 2.a, 
de competência cumulativa. 

Afinal. em 1937, o D-ecreto .. ]el 
~·o 6, de 18 de noverubro, permi• . 
tlu a criação de turmas separa~ 

. das, de composição prefixada me• 
diante o ·critério que adotasse o 
próprio Tribunal, o t'JUe i-edunda 
no estabelecimento de C4maras 
a que equivalem tms tunnaa:'" .­
(pãgs. 184 e segts.J. 

ll:le se pronuncia contra. a· divisão 
em . Câmaras, voltando as suas vistas 
para os Estados Unidos, cuja Ol'ga· 
n!zação jugiciária assenta em sftua­
çao tnte!ramente contrária à nossa 
e cita Willoughby~ cujas. razões sãÓ 
muito. fracas : 

'l'he Constitution provides ror 
the establishment óf a sinO.Ie su­
preme Court, and· it maY pro ... 
perly be :}Uestioned. whether sucb 
a Plan _as th1s -woUld not be tn. 
contraventlon to thot prov!s.íon. 

There 1s .also this o-b.fect;cn to 
A uniformidade da jurisprudência, the: plan. _ Anything that wiU 

necessária à~unidade do' Dú:eito, é um tend to ·lessen the peoplef'l regard; 
d- ~ ·objetiv~ d&. lei que a Côrte fran- and oonfidence In the sunre·ne 
~cesa cerca dos maiores cuidados. - Court ls to be depr-ecated. ...·""rf 

Os Coriselheiros se . interessam poi- it !.s extremely probable tha ~ 
~la diretamente. pessoalmente, pode- diVlsfon of the Court, wheret>fl 
riamos dizer, acompanhando - com suttors would ·obtain the benejit 
maior interêsse que ·nós advogados, 0 /.the learning-of only ~ part oj 
tu.do bem presente no espfrito (nos the .. iusticru. would have tht.Cf 1~ .. "(_ 
!nformavam- Hersant e Addé Vtdal). . sult". <The S. court. P.'!S. 100/0). · 
essJ. mais alta responsabilidade fun- · Para. o autor americano citado por 
cional e, mesmo, politica. Para faci- Ca~tro Nunes, - se o Tribunal 00 di· 
lltar ê.sse trabalho, - a lei de 1947 vidiSSe em Câmaras, _cs liti-gant.es cuja 
InstituiU .um . Fichário contendo a cnu.~~ f&se distribuída a uma' ca, .. 
ementa de todos os julgados: ma!a, não se beneficiariam da eru-

• - - diçao, de sabe!, dos Ministros (om ... 
"10. tl est lnstitué au 'siége de ponentes das outras (whereby BUitors 

la cour de ca.ssation un. fichier would obtain th-e benetit o f the learn• 
central contenant, sous ·une série ing. ot only a part ot justtces>. 

. unlque de- rubriques, les sommal-
res de tous les p,rrêts rendus.par -~·.uma. razão. evidentemente· fn\gil 
la dite cour". . . \ pois que, .além de ser contra-incHcada 

essa denszdade e acumulacão de sabe!' 
E regulôu melhor a Publicaçã-o dos num julgamento. não se dá essa J)f!rda 

acórdãos,· mandando editar um Bole- CO?Ipleta~ da contribuição dos 0,1tros 
tim mensal, destacadas as matérias ci- Mmistros, urna vez oue todos r.Mi trt .. 
v·l ~ erinürial: ~unais diVididos em ·câmaras. (\0 ,.e-

;,62. Tous le .D.Í'rêts motlvés ren- solver Urna questão de _princf-olo ou 
dus par la cour de cassation sont uma contrariedade na Jurisprudência, 
insérés dans · un· bulletin mensuel, convocam ·todos os Juízes. 
distinct pour les chambres civiles Em França,· cujo sistema estrunoD 
et. pour la chambre criminelle. examL"'lando, a · Assembl~ia PlenAria 

Un lllTêlé du garde des sceaux, <art. 4l, clt. no !tem· XVI) é na• 
ministre de la justíce, réglera Iea queles casos. convocada por prrhosta 
modautés de di!fusion de ce bul- do Presidente da Câmara e parecer 
letln,.. do- CODS-Relator e do Procurado! 

Geral. , 
Esses trobalhos, manter o Fichário O · sr,ande Ministro. que .Obretudo 

e o Boletim, são confiados a um cor· na 2.a Vara. da Fazenda PúbliCa fQZ 
po de m&itst:tados: wna das mais notáveis e ·tumtnq.sas 

"11. ui tenue du flchler et I& expressões da Ma!z!stratura, 1111ando 
f.ubll•atlon du bUlletin prévu à na.s alturas, foi também sedUZido pelo. 

"' grandeza americana. 
art. 62 de la prtsent !oi sont ao- Em seu Livro, _ êle se ~ronuncJa 

sumées par trola mag!strats des contra dlv!sAo ~ 
.cours et tribunaux ayant au moins a em Câmaras mas 
tang, l'un de substltut adjoint como no fundo 6 um Justo ·e uni -

· prés le tribunal de premlére ins- culto, deixa,_ no interior de suas eon­
tance de la seine, les deux auttes s.fderações e motivOB, elementos con­
de substltut de Ire. classe. trárlos à tese que aparentemente de· fende. . . 
- 13. Ils soilt m1s à la d!sposltlon 

du premler président de la ·cour SUas Palavras: 
de· cassation par. arrêté du gard "Na verdade, qualquer divisão 
des sceauX, ministre de la just.lce, do Supremo Tribunal só deve ser 
sur propositióri du bureau de c~tte tratada como medida de emergbl, .. 
cour". ela. a cessar logo que cessem os 

·A'P~IÇAO DE. -CASTRO NUNES- motivos que a detpminaram, Isto 
vi:J- é, a necesstdade de p6r em dia 

~XVII. Entre D.ós, qUe~se teni 'têito, os trabalhas do Tribunal." (op-. 
qtie se tem dito sôbre a divisão do cit. pg. 187); 
·-·ribunal em Câma,ras? . . "-~-motiVá$ 'a,(i~e. se referes. Ex.~t 

Castro NtmGB, em. T. e P: lJo Poder n~.eram e·não são. passageiros ,como 
Judiciário _ is-4~. es.tildada~ ~_m_::t~ria ~E-a., Não· deatt})arecerJanÍ com 
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um simples periodo de aeeleramento 
.no trabalho, nos. julgamentos. 

Es.<>a medida, com o caráter tran~ 
sltório, nã.o -teria. fôrça para "p6r em 
dia os trabalhos do Tribunal". 

Logo, nãO deve ser ela uma medida 
de emeroência e sim permanente, 
porque o ,Tril:>unal tem tido. pe'rma­
oentemente, um volume muito aU.Q de 
t.rabalho. 

A outra. razão· de Castro Nunes: 
"Já então das Câmaras ou tur­

mas serão os julgados, em muitas 
questões, julgados que, pela na­
tureza ia in.stituição, são padrões 
- no entzndlmento do S.i:-eito 
federal - ::tU-e representam dire­

. tivas de observância obrigatória 
para ns demais instâncias Judi­
ciárias, federais ou "loc:1is. 

considera-se que um dos casos 
do recurso extra0rdinárío, figu­
rado no inciso d, supõe colis!!o 

. entre ja1gado local e dec:s10 do 
Supre .. no Tribunal, decls:1o CUJ!l 
autoridade. como exprffsão nol·­
mativa da -jurisprudência Jocrl 
não será a mesma quanUo ema­
nada .:ie Câmara ou turma". wp. 
cit. Jg.~ 183). 

vs inconvenientes apontados não 
se dariam se a divisãQ" l)e fi7..esse em 
Câmaras especializadas,. cujas d?-~>-. 
sões são .finais. sujeitas ao exam<! ple­
nário .a.prnas nos caSos- de cont:·arie­
dade. 

A decisão da Câlnara. é decis:i•l de 
Tribunal, prejudicados os argumentos 
a..<;Sentes na ·letra da· CJnstituição VI­
gente, por isso mesa1o que :1 iinsãc 
preconizada r-elo Conselho [õ'ederal 

sssentaria em expressa disposição do •rt-. 98 emendado. 
A França, desde 1837, hâ m~l.'; de 

um ... século, __ guarda' a tmidade d<! seu 
Direito- qa·r,as -à organização nv>1el9.l' 
da Côrte de Cassação, que - para 
tal fim - vem assegurando a uni­
formidade de ;urisprudência, de uma 
forma exemplar. 

E, por· Isso, e -por &se cam!nl~o 
t?:m ;a. Côrte francêsa assilll.'llado pres·· 
tígio fsatlsf-eita assim uma ·dM· con­
.d!ções exigidas :pelos adversário'i da 
divisão ••. > - desde os tempos em 
que lutava. cercada do apoio de qua-. 
se todos os· jUristas franceses. ~ontr3 
os excessos <ia. Revolução que pro­
curav.a· - pela voz dos .legi~lndores 
exaltados - cercear o Poder Jud!c!á­
rlo, ~restringindo a cassação. ou .. seja 
a. uÍlidade· do· Direito pela unifu:m'!i­
dade .da jurisprudência, aos casos d€ 
ofensa a\. letra da lei. 

Pimenta Bueno. que entrer: nós se 
batia.. pela. divisilo -em Câmaras. nws­
tra ·como -era. alt-o() .presti~.>-dn 'rn­
bunal fran~êc;, citando palavras de 
Ministros ·de Napoleã_o Bonaparte : 

"O -~Tande Juiz, Min!stro da 
Ju:stiqa de Napoleã-o, abrind·J a 
Audiência Solene· da Côrte · rie 
Cassacão ·em Fran':}a, em dez.em-, 
bro de 1803, assim, se ·expreSsou : 

"'Venho a êste santuário dh Jus­
tiça unir meu. voto ao vot~ da 
França Inteira e ·anlandir cnm 
ela 1~ YO:>.so.c; generoSos csfnrt·os. 
. Vós vos . teri.de.<:J comrxo.nf'tr.artc 
hem de- \•ossos ·altos devf.es. ten~ 
des dado à ·Justica todo o ·<;eu 
esplendor. não obStm1te a .r&rçrr 
dos acontecimentos. •• 

A· 1'07, de outro Ministro dizta na 
Câmara. dOs Oeputados, em ,1814 ; 

~ ·JI_Jt ~i~a a.dmirá\"el que desde 
a. democracia· n- ·mais di.ss-olutP. 

-_até o d~spotlsmo o mnif': eoncen~ 
-trado, ao passo- que ~ têm esg:o-
t.n.do t.õdns as -eombinneõe-.s e a, ... 
terat;Õ0S políticas. no mCio 1c tõ­
das ns combimtÇÕ!'S ~ .nlte~·.-t~lleF. 

· polític.a!';, uo meio de t.õdas :1s 
"revolueões e minas, - se. tr.nJta 
f'ts'{)eitndo ~empre a Cõrtf' a .. · Ca.o:; .. 
~tacão !'• <Dlr-E'\to. ll1"1blicn Bl'~Si-

: liMo - 1857_ (pgs. 347/8>. 
Estudànrlo bem a matéria que n~ I 

ICUp9.. - Pimenta ~u~-no. ainda quan-' 
lo o encalhe de autos não era '2r~nd1 1 
wmio (! hoje. ê ·o número de ~IJ:inis .. f 
l'l"()S ma. i.!! .alto- C!7), -- j~ a.con.s~- Í 
ltÚlYa a divisão.: 

DIA~IO DO CONGRESSO NACIONAL lSe~ão .fi) Agôsto de 1954 

Jl-482 - O nosso tribunal supre­
mo titm.. uw. número .pequeno de 
Conselheiro.s, e tra.bal.na em cor~ 
po CVletlvo sem aívisào de Seções, 
qua~quer· que seJa a ques~av; ou 
c~ vu ou Cúminw, 

.:;ua. tl..v-J.Sao em -.duas Seções 
CGae..,ponuentes a essas uuas 
granaes parte:J do direiLo seria ue 
muita vanta!iell! t:m diier;;ntes 
be~lti~uo.s. 

O expediente dos negócios po­
dcr.a .:;;;r .ataiS a~H-.:>, t: ..:v1n ~o 
lucranam muito üS ull·e~1'->S e Jn­
teré5.3e5,. assun_ .inLliviauaiS, cumu 
c..a JUi> .... ça e nqucza puoHca. 

.L''onna~-.s.;-~a.ul pela t ... u.~ao do 
trabalho as .s.uze.s c llau .. l .. taçb~, 
rumto Hla.L.'i apert'e.içoauas entre 
seus ·memotus, · .. üi.o se1·iam <l~strm.­
ctos pelo emprêgv mterpoiado de 
sua .. ,~ençao a esses 1·mno.s. dife­
n:ntes. 

.i:'· .. naunente ,ter-se-!a a vanta­
gem de r.;umr .u:; ciuas Seções pa;:a 
gunua rEVlSta, (,{Uanoo <J pl'lhieir:J 
Ll'üJLmaL revl!:iüi" se opu;;;:sse a 
interpre~açá.o cstabe.icc.u.u pelo 

- &upnmw 'ir.~.bunal. 
.l\ discms .. v t! voto dos Conse­

lhe ... ·w ua ;:.epo que ntw i·.Jte,l·­
vlesscm nes.:;a m.LrpretJ.çã.:. ofe­
receria a garS;üi.-Ja, não .so de u.n 
acrescLmo de lUze;=;; mas de uma 
inteira ltnparcmlidaC..'c. 

A divisão que mcâcamos é ge­
ralmente observada .nesta impor­
tante imtituição". (op. cit. pg. 
349). 

A, Pu-01..ÇAQ DE LEVI CARNEIRO 
X/lll. t..·astro NUJ~"s nota que 

Lvvl t.:arneiro, opiniao de gramie 
pre<:itigio jooto ao Govérno Provisóliu, 
.onnou entl·e us que mais combatera.m 
1 divisão em Câmaras~ 

Bem poder~a hoje, aquéle advoga­
do notá,.·el, redimir a sua. grande cul­
pa na paralização da alta justiça. 

Ref:!re Castro Nunes: · . 
"Co,ttra tal scluçáo C divisão), 

reclamada como·meio de resolver 
o problema do .descm estiona.­
meoto o.U Tribunal. ·sempre se 
bateu entre n68 o Sr. LeVi Car 4 

neiro. 

· · · · · · ~- ·.u~~· · ~~itiÇã~ · ·~icii·;, · ·~; 
forrou .de transação -entre a opi-. 
nião radicial das _que combatiam 
a divisão, .d frente t.Ws quais es­
tava o eminente ;urisc...'On.wlro. e 
a dos que aceitariam ésse expe­
diente como solução normal ·c 
permauente" •· 

(op. cit •. pgs. 185_-6) 
E. em Nota relativa' à atuação de 

Let·i Carneiro •. info:rma -'que ··ao as­
swlto voltcu., combatendo a resolução 
da· Côrte ·suprema que propusera ao 
·Congresso a diVisão em Câmaras, no 
artigo publicado em o "J ornai dO 
Comércio" de 21 de agósto de '1934''. 

Lemo.c; o artigo citado, a fim <k 
con..<=iderar as razões em •que se fun­
dava--o então consultor Geral da Re­
pública e Deputado à ConeWtulnte 
(1934). 

~Je c~i n-:::Mcia do Parecer· da -co­
missã-o esp-:cial de Ministros sôbre a 
Proposta- Costa/ Manso para l'e-fcrma 
do R~gtmento ·rutemo, cr.::ando Cã­
maras. · · · 
. E combate a. Proposta oferecendo 
os argt· ... efltos mncrtcanos. de ?nages­
tade, tfecôro. relevo. pre.•rtiqio: exnres­
sões- que" sáô na 'realidáde proje()fio 
da. filosofia ·anti-pOpular - extrema­
mente inó'í.vidunliflta - que fa?: f!''rt"1-
de produçfio-econôm1ca sem distrlhul­
~,;ão «J.Uitat!va. 

Sua.<l'nalávras: . 
· "Na sua tuncão .de ~t'!lnde cn-

nrdenndor de .tÓd:i a th\·idad~ ju­
diei. ·ia, de gunrdo;:. da Ct:m!"t-it1ti 
cão r ;-'ln.o:: leis. de .--lefeUwr 0.~. 
Únidade do TJh·eitn ?fiya~n. 
cl~ve o::er o '.l'rlbunnl uno e 1nd:­
vi.o::fve1. 

~"!="'i"ll ~ P:l., ~a~ r'1~1;15 '!rnnoi<"<' 
ren\tblicaF" em que ""' in.,;ir:-u a 
ornn"'-"""" rl" -1·'" ., "T'--:· ... "' .... 1 -
71'10:: r.:stados Unidas e na Argen­
tina••. 

Uma das grandes repúbli~ a que 
se relere, já :se . afastou da:; linhas 
americanas. a Argentina que em sua 
Constit.uição de·l949, criou o instituto 
ela cassa~ão, e se encaminha· para a 
W.visáo . o.a. "CôrLe Suprema ct.e Jus­
tiça". 

....;· o que nos informa o Prof. Jost 
SAR'lÓhiu, em o':ICU oelo trabalho ··La 
Casadón Argentina" (Ed. Depa2ma 
- lti5l-, e auto1· de um .anteprojeto 
de ''Lcy Or(i·ánü:a de la c.:orte cte Jus~ 
ticia de la Nacion" (Anexo). :.:;egundo 
o· qual são os J-ui:r:es aumentados para 
29 c o 'i'r1buna1 ti•Yldido em 4 Cáma­
ras: - V", Constituci ..... nal e ·Conteu­
cioso-Adnunistrativa; a 2.a, Civil; -
3.'", Pe-aal; - e a 4.a, Soclal. Justi­
ficanà:l a divisão em Câmaras, o Prof. 
r::iar-.,Qr.o, entre outros _moti". Js, indica 
o exemplo, a tradição, dos "paises em 
Que mais ~e tem· cu!tJVado o Direito, 
- França com 4, - Itália com 6, -
Alemanha com 12, - Espanha com 5: 

•· Ei sistema de Salas Wáma­
ras> es casi geral. El Tribunal de 
F.-aneia tine tres Salas civiles y 
una cr:mmal. 

En 'Itália existen tres S:cciones 
Ciirlles y tres penales. 

En Alema·üha se contaban siete 
Secciones civiles y cinco crirni­
nal€'.s. · 

Eu Espail.a. una Sa}a de lo civil, 
una de lo criminal, do.s de lo 
cont:oc~oso-administrativo Y- una 
de lo sccial. El número de miem­
bras por Sala val'ia en los dist.in 4 

tos países, de siete a quiTice. o 

I 
más". (o-p. ·clt. pg. 69) .\ 

Sôbre o número de membros dos 
Tribuqais, completa a infOrmação, 
apontando 60 (mai.s 5 presidentes) na 
.França, - 5() na. Itália, - 100 _na 
Alemanha, 40 na Espanha, e 25 no 
México: 

''La Cour de cassation de Fran­
cia está formaC..'a por 60 con.seje~ 
ros, - la Suprema Corte de Itá­
lia ti-me cerca de -so, el Reich.s­
gericht de Alemania. contaba cêr~ 
ca de 100, - e1 Tribunal Supremo 

.. de Espaiia~ congrega alrededor de 
40 fueces. - la corte de· México 
tiene- 25 ... (qp.- cit. pg. 69) , .. 

Continuando, Leti carneiro acentua 
a sua. h<>Still.dade àquela medida in­
di.spen.sá\'el ao bom fUncionamento da 
justiça ·superior: · 

"Sempre impugnei êsse ·alvitre. 
que .. comprometendo R tilag·estade 
e o prestígio dO T!ibu~. tam- · 
bém lhe prejudicaria a unidade 
de ação e desempenho da alta 
missão coordenadora, unificackl­
ra quri lhe :deve caber na orga~ 
nib.ção judiciária do país'~. 

Há, .data venia, uma contradição 
b·e'menda entre o coth.bate ao aumen­
to de Ministros e divisão em Câmaras 
e a enfát!Ca· proéúnação de· .que ao 
Supremó Tribunal cabe missão uni­
ficador<t do Direito, a guarda das 
Leis; Como unificar -o DireitQ,.,inter­
pntnndo êsse mundo de- leis fede:·ais 
que llle dão corpo, seri1· operano.s 
para tantc,. trabalho, e· seri1 um ·si.<s­
tema. de divisão ·do mesmo a fim. de· 
alc-:.•.1çar ·maior ·rendinlento? · 

Vale dar .a _palavra,, ainda a'ó'Prof. 
Sarlório, quando rebaté os america'­
·rustas de sua terra: 

."Una heroica defesa ,preventiva 
· para , no aumentar. e' número de 
la Corte, juera ncr rcglame.ntar el 
reciú·s:o -Y que la casa_ción :quede 
en la Constitución de 1949 ·como 

;-qui>dó- el 1!licio: par jura<j-os ·en la 
de 19-53; o reQlamcntar -el recur:Jo 

prême en àeux chambres~ même 
en augmentant le nombre àes 
'juges, 80US prétexte àe ne pas 
cumpromettre l'unité de ;urtspru­
àence, qui est pour: eux 1"é1êment 
cap1ta1 u{; m certitutie dU droit" • 
\J;g. \;•;,)) 

NERINcx, porém, · deixa bem claro 
que o amur u · umuaue- e um pretextO, 
unpregand.() mesmc, como se vê aci 4 

ma, as expressoes ".sous pretexte''. 
.s.~o Livro Citado, ele deixa ciM·o· 

que não jwga 1·azuavel o sis{;ema ame­
l· ... cano <.:..o nude, e 1az cr.t.t:a oen1 f:e4 
vera ao derrval>lVO Cio o;JUUlciary Act, 
cnan-<t-o' o:;; 1'nvuna.s a~ clrcuuo -
l..mit~a f:>tates L-'i1cuit Coutts·'. 
M.:s~ra que a tilverg-.:ncla Jurispru4 

denc.al se ... -.a g1·anae quanuo aqueles 
u·.uunai.s regiuna1s, ate- então mmto 
ooen.entes aus Jlllgaaos tia i:luprema 
Lor(;e, passassem a ju1g-a1· ca·~as em 
que 1u.:,se deoadda matéria sôbre n. 
4..1aJ amua nau se 1il\'esse pronunciado 
a Aa~ Cõrte: . 

"i::>L, ae plus vives réclamations 
ne ~-JJe1ev~mc pas 11·equemmeut 
c., ... hre cette singuliêrc organi.sa-
t.. .... l, c'e.st parce que les juges qui 
c ........ y-osen~ chaque coru· d.'Apel 
s·w::.pu·ent servue.nen1i á.Uns leurs 
dt)ClSiOUs dcs ar.l'et.s qUe la Cour 
Sun~pme a rendus à lép.;que ou 
eHe exerçait ia rneme jutidlction 
et de la jw-i.sprudence consacré~ 
par le.s arrêts des autre.s"cours. 

De la sorte, ·l'inconvênient de 
l'incertltudc du droit et le l'isque 
d~voir mal juger un procC.s .se li ... 
mitent aux especes nouveUes, -qui 
ue iormeut jamais une proposi­
tion. considérable des litiges, 
étant donne Ja multitude des 
prêcédents et leur varieté infl­
níe". {pg. 66). 

No- Cap. XXVII - "Les lenüurs et 
l'incertitude de la justice aux Eta-its~ 
Unis" - NERINCK pinta em cores· .· 
bem negras a justiça americana, 
apontando o estado ("chotique") d~ 
Dll'eito ,ali: - morosidade, - con ... 
trad~çõ~ befra!1tes na jw·isprudência, 
- JUStiça rumosa e, pa1·a muit%, 
inaces:;ivel: ' 

.Ince1·titude et confus1on dans Ja. 
tenue de droit coutumier, confec.:. 
tion v:ic.ieuse et .souvent pe.rvers.e 
de la. loi écrite, hesitations et 
lenteurS dans l'administration de 
la justice;; surabond.ance et c:.-n ... 
tradl:!tions daps la jurispruó.oence 
tels sonti -donc pour ·résumer ces 
emanées- des américatns · eux mê-.. 
mes, .les principaux défauts de. 
l'organis-ation judiciaire aux Etats · 
Unis. 

Ce sont 'ceux qui rendent le jus­
.tice américaine· ruiizeuse ~pour ks 
plaideurs, inaccessibles en fa-it, au 
grand nol)lbrc et aux plus inté­
~essants parmi les justiciables. 
ceux- sussi qui rabnissent la jus~ _ 
tice au niVeau de la pure ch.icane 
et qui favorisent un àéveloppe­
?nent scanda.ZeuX du clzantage 1u.­
diciairc". (op. cit. Pus. 391-2'). 

Porque tudo vai assim tão mal li 
pelo Norte? 

E' que, além do febril.- capitaHsnn 
de .uma ciViUzaçf'l ,profunà.'ament~ 
anti-cristã, -· os .lvfinistros de -lá .se 
·conc~ntram ·cmo ~,;.Olégio de pequenos 
tara,or_e, ·emDora nroclamando- que a 
sua --tnlssão ·é muito· alta e coordena­
dora e uniticadcra do Direito: .negam­
~e termlnnntemente a nceitar o onus 
d(,; seus encnrgo._c; e a 'admitir .que a 

. ~u~- importância perca a dinsidad~. 
~-eJa nartilhada com novos maots.:. 
trados! ~=> 

. de mancra de vol1;eríõ ·ineficaz;­
p-:Jro nm\Jos supue.::;tos>im!)llcariam 
una deBleallad legislativa; que ·no 
h:ty por que ni. _S_iquiera imagi­
nfl.r''·, ·(op. 'cit: pg. 68) . 

Lc1:i Carneiro invoca o t.estemun.l]o 
d~ ~<\.!.l"r.E'o NERrNcx;. ·rore.ssi1r em Lou 4 

rain, antnr do trabalho I.'Organiza­
tion .1u~Hciaire des Âtats Unis, sôbre 
a r~ppl;::1~dos americanos à'divisão da 

.C) - A CASSACAO NAO SE LI· 
MIT~ A- GUARDA DA LETRA 
'DA LEI 

SuprerP<~ r::õrte. e diz:· _.' ' 
.. Nrr:r··:<~ ref<-re nue os ameri­

C"nc::_ "n'onf . .;r..m:âs. voulu.enten­
dre parler dee diviser la Cour Su-

.XIX. tste é o·."'~onto de hmirn da 
Cô~tf! de Cnsação que· entre as ó'e­
flmçocs deo Honra preferiu- a c~e~t la 
dirrn.;té'", esta ·ouira - "Í/Hon;leur 
c'est se nmdre utile sam~ vanftê'', ' 
. 'Faremos lJ hi.!'tórico da Inta tja 

Côrte e do..o: .iu!·ist~s fr~nce~e~ oue 
no sf.o;:t.aiTl.a tiAa .. _ .. .&.. ...,.,,..~........ ,.,;u;.,~ 
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dic.·~inm para o Judiciário a intepre- 1 como se fõsse um anéxo, urna d,cpen-~ E-L · :hapelier, acentua M:>rel bra-, L'unité de léglslnUon serait··un 
taçaQ ua Jt:l, quanuu :;c trata d.B :..azer 1 dência do Poder .Le~i~lati_vo,. e limi- dava. que_ a-,Có!te de -Cass:r;ã~ não leurre .::;J.ns d'un~.tc de JUrispru-
Just~ça. 1 tando as_ -suas at.riblll<_:Oes a guarda do ·devia t-e:r jurisprudência que ela era de11ce" \Op. c1t. pe". :03J. . 

)0,., Grande constitucionalista pá-_ texto, ~a letra. da Let. \ u mais de:.estável.das in.:;ti~uiçôe.s.e, ~e xxn: P. v.nogi::<.d:Jff, em Jntioduc-
trio, estudanao a intep1·etação daS lf~is I A Ie1 de 27 de novembro- _1.0 Dez. existisse seria necessário destru:Ia: civn al lJercc:w~ examH«l 0 P:bblem!l. 
pen.ah.:, v::.Servou ::J;Uê I lí91J, ~!11 !'ieu n:t. 1.0 • de termm.av.a: •·Le Tribunal de ca.ssation, J?::".s da interpretação do Direito e Observa. 

"em Ro-ma, ~obretuo.'o na esfera 1 Art. ler. Il Y aura un Tub.m:ll plus ~ue l_es tril:lunrtux de di.stnct, que as le.s, per mais cuid::ui·.JSa redação 
. crimmal, não se d1~Gmgma, como I de cass~t.~:11 étab:li ucp:·es d.:1 n( doit av::~ir de jlll'isprudence a c,ue. tenham, 11;;,0 wdem 52.i.' a~IÍcadas 
· hdOJe, entrde as tunçoes ae leglsla- Corps leglslatij". 

1 
, lm.. · )'Or um .sim.vlE:s proce.ss·:J m 2cânico.-

or e as e JUtz''. (Ile1,,w.leut;ca E, no art. 3°, r~::t.rin-:-ia.a sua at VI- · . · A i d D t ·Si cet.te J1msprudence dcs trt- E que os exageros fran~~a.s ·reper ... 
e 11 tcaçuo 0 lTC! O - 1!147 - dade à ,·tzil:.'mcia, à gm:rda dJ texto, bu'iwwr. la plus di:testable eles ins- .::ut~ram lld Alemanha, c~1-::ie os arts. 
pg, 384). i da 1etrc. da lei c:mt~·a contravenções · t -1 d b z 

E 1.l0tl\ que 0 arbitr~o do magi~trad'J . expresssas: · I titutions, ens al ons le Tri una -lí e 48 dn P~·eâmOulo aJ La.wlreclzt 
cedeu ante a reaçao do SécUJO XVHI, .. 3_ Sans aucun nrétext et en de ca'ssution, il faudrait 1 ~ dCtrui- J.i.'USSiatn, del'I'ogados cúl ~ 793, ordcna-
f!Lr._e desfr.'l:dou a b_anUeint 1~uliu~n au:un c:t.-,:, le T:·ü>m-i::tl ne pourra rei'~· ~·am que as llúvídas fo.szem npresen-
cnm~n._ nulla ·paena sme_ leg:;. c:mn:1it:a du fon:i des affs.i:cs. I Na.scçndo em .clima tii.o duro, 0 Tri- ta das pel.::-s tribunais .a uma Comissão 

Cau·~·m,.yorl:m, no excremo opast:;, Jl aullP.ra tout j11gement qui bm1al' de-Cassação era uma emana;áo esp~ci~.l de jmi.stas e estadiBta~: · 
v ·- ~.. .·-, .. u.e ~çc:o~ se-~. c~~o contiendra t:ne c?nfraventww ex- d~ p-:>de~ le:;psl!lt.n-:>, um simples fisc~, "s aanllL an1 con" n · I · · I . '"Siu embargo, s-eria e:.}Uivocado 

~OJ?-CI..:-Cu e ... a. Clal'7,· ex,l)llClta, 1..ret1o~ p)õ~sse au texte de Ia lol. nao podz.a cassar por jalsq. mterpreta.- creer que las leyes, por cuidadosa-
qmv.elmente menCI~nado". i Aprés avou c~ssé le jugement, n cão da lei. mente que hayan sido redactadas, . ..,, 

Desse exagero, d1z .CARLOS MAx~t~-~ renverra le fond des affaires aux · ruducen la aplicación del Dereche 
L~.,~o, resultam:r:n até absurdos 1rr1- hi.bunaux .qui decrant en connai- Formando-se mwens só!Jre o Direit-o, ai mero proces.'>O mecânico de -.en· 
.sonos: o de se JUlgar ise~to o.'e culpa tre". - a oalavra -paseava ao legislador, cajar un caso dentro de wn det'erw 
e pena. o que desposa. trcs mulheres, · Ren€ Morei, notando que 0 panel da· pelo rCjéré legíslatij· obligatoire. minado articulo, 
porque o tcxto.só p_reVla o casamento 00-~, foi '"sensz·b·zement modi/ié et I , 1 Es indudable que, rN exr~Ucitos que 

d b <I b ~ l,.o::' E' o_ que nos n .... orma More : 1 1 · · d 1 1 t · com uas, a 1ga~.m.; -·e o. e~ - élargi", diz que, no c:mceito dos Sfá.n os ermmos e una ey, e n-
solver o _que obt1v~ta, por_ dmhelro, legisladores da RevolU-:jâo, pertence n ''Finalement, daru; la c:mce'Jtion banal tiene que detCI"minar el signifi~ 
W!!. depom~ento fav~râvel, porque a êles não sOmente _ fazer a lei como <me s·e"n était faite le 1-égislãteur _cadc exacto de su fraseo~ogia antes dt 
le1· se referia ~ suborno .de testemu- também interpret. -la. de 1790, le · rô!e du Tribunal de . a;>licarla. . · 
1Llzas, no plural·'. Cop. Clt. pg, 384l. a · • ca.ssation était le suiVant:- il était A veces se han lleclzo intentm 

O MestJ:e, que define '"interpretar "Dans la pensée de ses fonda- • . adjoint au Corps législatij, mais de p-rescindir de esta necesaria 
é ·determinar o sentrdo e o alcance teurs, la mission qui éta.it dêvolue restait étrangcr au p--Juvoir judi- interpreiaL'1n judicial: por 
das e"'-"J)ressões do Direito", - fir.ma 1 au Tribunal de cassation se retta~ t:iaire: c'est· une émanation dil ejemplc, el preãmbuto >tel código 
os conceitos modernos de jnterpreta-: che étroitement à la conception pouvoir 1égi.s!atif, char~é de con- prusiano de 1794 ller,' a prohibir 
ção e aplicação da lei: : que ceux-ci se faisaient de la sepa- trô!er; d'inspecter l'aP!)lícati·Jn de toda int·erpretación que no tuese 

"A·inLrpretação, 110 direito mo-: ration des pouvoirs, plus spéciale- la loi. lc.. •. plicación directa y ordenó que 
deruJ, e t.raoat,W g~;ra' e <.:t;,t.'>'• ; mênt de la fon(:tiOn respective dU ·Il. ne püU\'alt C:l.E.Ser (lUf ')()Ur los tribunalo.-S plante:J~en t'odos 
taucc, etv .Jui.Z, 110 exercJCio UJS législateur et du joge. • cont-ravent.ion expresse ou texte los cases de duda v:?rbal a una 
tui:..çves ae _ma~ 1sL-raao _ a apa- D'a!)rés cette conce~tíon. il ap- de Ia lfli, mais nan ~our famse comisión especial de jJ.ristas y 
ca~"'u úo D1~·1.:! 1Co". pa1·tient 1ton ,o;euleri1ent au lüJisla- interorHation -de la. l'Ji. estadistas. 

b a101'1SlliO - 1 n Ct.Úis cessat in- teur de faire la loi mais encare d~ Enfin, le rõle du Tribunal de Pera tal p.rocedir~,ent.o- ·r.,~mltó un 
te1 vl'ewuo - ceubl J.ugw: a "re3ra l'interpreta. · cafsatkm ét.ait nur-~ent né~atif: completo fracas~o, ya que fuê impos1-· 
compreensiva de 'tOuos o:> éasos, c:itdos Poussant ce donner princlpe il ne TXJUYait iffi11:l.ser sJn ínt~r-· ble tr:nar una lima divisaria precisa 
ou.. ooscurc,.::.: - para splicar a l-::i, j · p::-::tat.ian: en cas de coPflit ave~- entre a'?Hcación e int!!r·pretación Y USJ:IU'a ses _extrêmes consequences. · d · 1 t "b -~---
dt:ve o JU.z ''desCvt.)l'll' o conteúao da la doctrin=· revolucionnaire, en Ia· juridictbn de renvoi, Ia paro:f' porque el sisten~a re \!Cla a os n u-
1101·ma, o _t;ent1uo. e o alcance «as ex- ·nrrive à contester za liberté dt:: pas<>ait ou 1-é":islate"r, (JtJi "':111 nales al pape. de una má1uina auto-
pl·cs!!ões do Direito" otp. clt. pg. 13J, l'ínterprétation judiciaire" (op. cit. a·.•:2it la souverain~>+é de l'int.er- rr.ática" · 
e ad'.'erte lpg, 53) que caiu a !içao · P"~hPfln rJe h Ioi (rejéré Icgis- C"d. Br'cviarios - Jl;h1xico - 1952 
de Paula Hatista, ila Faculdade !:t'e Se~gT~~~~~al encontrava um p:mt? lat•f obligatoire). pgs. 88-9). 
Dlrcito do Recite; duvidoso, não resolvido pelo texto da l4) Em cas de C:Jnfllt cntrH In XXIII. FR-~NÇOTS GEN.Y. pro .. 

··+nterpret~çãq: é a, exposição do Jei, podia, devia, SUS'l;)ender o exame da Com de ca~"'<tt~0n et, la im:id~di'Jn fessor (e direito civil em DIJON, em 
verctaden·o sent1uo de UI>ta ;zei ç_uestão até QUe a interpretaçã:J f.o.s.se de 'rem•ni l'i'1ter.,.,.éhti'J"1 · r.>o-'?- se:1 clássico t!·abalho ~ !.if:TODO DE 
ooscura por de1eitos de sua l'e- dll.da p-elo le1islador, no chamadQ inentqii·e €tait m2me ohF ..... nt::~i··e INTERPRETÂClóN y t1wntes d~J 
dação - ou duvidosa com reJa~uo réfêré lCgislati/. (Joi du 1-6 .'t:!.,tei"ll,re 10'17). r"' d!!recho priv~do poSitivo _ (Editonal 
aos fatos ocorrentes, - ou ~1lcn- ·Expõe Morei: d~rni+"r svstkme re_<::ta ~n vi"!lP:- Rl!.US _ ,Aadrid _ 1925). _ expondo 
ciosa". jusqu'à la· !oi rfn 3G juílet 1323" sobre c mélcdo trudicié-nal de inter. 

XXi. AS duas f' .;as pri-ncipais d-:: "Ainsi s;explique la disp:Jsition ( 't pá"' Jt12) à d'f ~ 
Século... XVII, que .iJ~Jvocaram a rea- de la loi 16-24-1790 qui invita les op. Cl, "'' ... , pretação jm·:d:ca., ulude_ co l icaçao 
Ção aos excessos aos Juzzes •ou -'os trz·,·unaux à s'addres<er au Corps .. , ..... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . dü ~écu'o XIX, ,- S<..lientR. rue, em UJr 

~ .... ... - n e'<t un texte ou; coP<:'>.C.,.<' c:urt-o número de Pnos tortas as leis, 
Reis) na aplicação do Direlto, foram légi.<=latif toutes les lois qu'ils l'fl~'lnd~n nu :::v~t~"l"l; ri~ la loi df' todos os. costumes. tôda a t:adição, 
as palavras de MON1-ESQUIEu e J. J. croyaient nécessaire, solt d'inter· l",•O·. c'e<t l'artz'cl~ 4 n.z• C"'"- r,·v,·•, d j · 
r> - . - - ..__, todos os precedentes e n-~~sa urls-
•~oussEAu, préter une !oi, soit d'en faire une aux t.ermes rln a_uei Ie 3·m!:e nf' n~ut- d' · , ·1 tI Anuele, em De .l'Esprit des· roi" nouve11e. . -· pru encw. cn·1 e hlercan 1, por. um 

•J ~--' ._.. ret'pser d"' ft,.,.cr ·"'.,U<; nr<'+•="'t~ ~"!: · t f ·.,1 vazar • (1748), àisse que os Juizes deven! •e- · C'e'taz't !e re'jéré 1eg1'slatz·.r,· par · glgan esco es orço soe'"· am-.~e silence, d'nh-:cP'"if~ ou r1'in."'P-!'f1- 1d d u I sairam rejuve· guir a letra da lei; · lequd le 1·uge en présence d'un em um mo. e o q a .• I-
• D I ~:1t'Jt'·e de la loi".. (p. cit. pá:rs c~dos e transformado~ ~m fónnulas -' ans· e gouven1eroent répu- point do;;tevx, ntm- résolu par l~ 102•3;, 

bi . · ·z t· d 1 t d 1 ~\v legí.":ativns ce~-radas. precisas e lm.:. 1cam 1 es e a na ure e a texte de la loi, pOtrva.it s"U-spendrc A luta te---min:'ln de-tini+l_v.-,"'l'lPn+~ ""rfl-
C:..nstitution que les jl!ges 8ui-vent l'e.·amen de l'a.fjaz're ,,·usqu•z·z ce postas' com a for:a de ào;;mas jmidi· 

.~ "as à lei de 1.0 df' R,'.."il d"! 1 fl<:~7 · ..,1,,., cos 
la lettre des lois". <E:. L. Garnict que l'interprétation jüt donnêe par no art. 2.o, hoie ·art. ro. d~ Lei cl" 1n~7. ' (op. cit. ·pgs. 21 _22). 
FrCres - Paris - 1922 - Tome le legislateur. i.eterm!naYa se O"J'1'1!0rr>1:1-~,.;e, 0 Tribu-
I - pg. 74) • Tout cela implique assurément 11.al ~ CIUi" a n1,,..tão ,_."f.'1rn"t~B. C'11"'1.1 f! Aquele grande esforço. portentoso 

J. J. Roussr:.m, em Contrat social que, dans la pensée des Consti- ~eci_.,:; 0 õa t;órte .sô':>re 0 ponto de trRbRlllo legi.slRti\'O, não era ao Hr de 
(1862) disse, no ca:pít.ulo De la· ct.:mo- tuants, la loi suffit à tout. qu'elle direit.a ;,I~.,~"~ n"'T'l fl"'"co.,....a: Geny outra cousa que s:mplijicaçâo 
eracie, que sabe melhor como deve e-st l'unique source du droit'' (Op. "S~'~. Si !e ne-1,y!ê.,..,!'! ar--~t ctT fu _ e sbíe11talt.wção, - ext>!·ceu, porém, 
a lei ser executada e intepretada cit: pág, 102). gêW"l'lt e~t. C:'!"'"'é T')f'll!' les m;;•Ylf'."' como ·assinala, "uma influência deci-
nquêle que faz a Ie1: Observa Morei que, naquêle tempo, motif<: oue l!'! n~e,.,..íer. ·la .fu .. id;C'~ .siva sóbre c nos.so método de interpre-

não se admitia pudesse haver juris- tion !1, l!lf11lelo p.,ff'li-r-r. pd, ··e11 .,n. tação jurídica. 
"C~Iui qul fait la ,loi sait mieux d ·- · f d I d Batend 1 ! t r eta - I' pru e,.cza, e re eTe uras pa avras e vée p ... J't -~e W't?-l"' .. ~'>t,..,. rr_ 1.~ ,.,~ .. ;. • • o-se pe n n e :~r çao 1vre, 

que persone comment elle doit Robespierre e de Le Chapelie-r, em ·81•0n n•. Tn c<"~vr- d,. f!"'~Ntfir.-:1. ~;l:r preparando as suas armas contra a 
être executé e. lnterpretée''. 1Ed. 11 1· d · ·d d t ·z d Bl d onrte re e m o a nmmos1 a e e sus- le "O",;nt de droit ju~é nar cctt~ corren e cap1 anea a cor on ean. 
Garnier FrCres - l'uTis - PfJ· ;eita dos e!cment-os regionais, muitos cour". . · decano da Faculdade de Direito de 
280) • dos quais lançaram contra o Centro, Paris, que clamava contra "as falsas 

A ressalva. que êl2 pôs no til?Sem·ol- "Paris, invectivas cmpo estas: - "breve De~de 1837. há m1f'! d" um S?r;"iO fontes de decisão que suplantam a 
vimento daquele Ca'Pítulo - de que se procnrr~rá nas margens do .Sena se "'!"lrt.nn't.o. l'P>Yl a Cf>-rte de r,.,.,co., .. "i') Yontade do legislador'', - assim se 
nã-G é bom •·deto-rune le Coi-ps du peu- Paris existiu" - "antes 'inundar Paris ~izend~ Jt últ.ii"V]:t D:" 1 !l.'.'l'~ "-1bl'P. a lei, manife.cst.n Geny cem a nota pit.ares­
p.Je (Legislativo' son · atention des de .san~e. antes an-Mar a cidade "'H":rec~n.-l" P..,..,r~o estas últimas pala- ca de f'.ue. ·ao ler o primeiro comen­
vue générales pour les donn2r aux maldita": - "enten·:-1-se uma pessoa vras de Morei: t1.r!o sóbre o Código Civil, Napoleão 
objets particuliers" (litígios) ..._ não no lodo dessa. cid:J.de corrupta". ur.~ .rour de ca..,sat:,.,n e.<:.t d-onc exclamou - "111on Code est Perdu/": 
foi ba.stnnte para. con~er os excessos E quando o Tribunal de Cassaçfio ·n!i,.;t~l')lement la gardienne de la "Mui lejos de mi ânimo el creer 
da. ReYolução. Também o Marques de começou a rea<7ir contra os imnedi~ 10:~ Pile est àn..,e!éP à ~::~m'e?"n!'dcr Que f"3tn excesiva lrtl!JOrtância 
Becc!lria, em Dos Delitos e .das Peno.s mentos Je-:rais à interoretação da lei, o' ·dell"< P"r::tnds nrinci.-.f'c:; ou f rl-:1mi- d!tda .1. la Iegislación estuviese en 
(li€1l, c'Jncorreu p~ra a reaçã::, cs-- Tribunal rle Au-elnção d .. Bordeau:c nent n-otre O""'!P'l:.,.,t;..--.71 -n_,n1 ... 11e; el ânimo y en las miras de sn.s. 
creve:-Jdro: · '''1Cdia a.uremiantementc, com objeto Je nrineir-:P (!.'1,_., 1,~ r'l_"' rt..,i~l"ti .... tz autores, no dfg.r de NAPOLEON, 

"Resulta. ainda. das pl'incíplos. "e c~:rn~êrvr~r tô1a su uti.Íidad a ln et. 1~ T'•·incipe que la lol est égale ~splritu autoritario Y domina.ntP., 

~~~;b;;e7;l~~~ d~:·e~1~{;;{:5n~d'oe~~~ :~~t~~~.t~~~ióYe ~~~~~i~~l, ~~; su;;re;~~~, pour to118, ~~~ e~~~t~!~~~t~~oe e~ ~~e e~f;f~~; 
dem ter o dír ito de int~nrétb.r iP""!rnret!:l~ión c'l.e Ins Ieyes" (Geny, 9Q) F~~nt. r11P:n{i 0~1 !' h lo! n-n. pM.Ü ai ver el primer coment.arlo ai 
O!? lei.~ /JC1!~.;_<~, nrla mzãn me!'ma Rob"'.'P'l!erre d.i?in: • 1 tm't. l')!"'voir. qu·~1 le peut être Código Civil: "Se perdió tni Có4 
de n••e nr!n .~ri(l leqi"'"""'res''. "f.'rws un Ft~t oui a une cons- ln""'"4!'f;<;"" ..... ~ ou ob~cl1 r!", etle H digo'',• sino de sus conse}eros má., 

( Atltena E~itora .:__ 1937 -. p. t!tut.bn, uue Jéo-isJation. la ·juris- l-""'-''' rl.'H-e iflter:rrPt-:e: d'autre int~ligentes y de los que realmen-
3i). 1l''t!d~>r..cf! dto<! tri""'!!'nat•:"' n'nf n•,tre ,... .... ~ '"" t-"..,,1.,..,.,ux -""nf; n:>mbreux: te lo. reàact.aron. 

A· ~~:~mhlr.Fa Conc;t.itP;ntP c~mef'ou r-1 ..... (',. f!1'1" ,,., ,.,_,. p, .... ., n ,. a ~~ 1 ~. !e 0"n"'Pr d'ln~e~pr~>bttrm! Mas adelante (ns. 47-49} d~-
o .,·':!u t· .... "::..,l!n (i"! (l•'..,.,'l.,lo;::-·~'1o t!.'l- i"~- bu2ourS !denuté -·de jurisprudên- "' ........... -- f"''"'""1 !'!"~é.-11~ l'inct.Itu- muestrnse que. en OT"!nlon d.e 
ti(':l, cr:=tndo o Tribunal d·~ casBation ~"" tion d~ !a C·J~lr de cassatlon. éstos, la promulgación de los Có· 
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êllgos deJaba lntact.a, en lo ver- · 

. daderamente sencial, la Ubertad 
de interpre~aci~n jurídica"./ (op. 

_ ••. cit. w. 211 
Morei, aquele grande Mestre da 

Faculdade de Direito de Paris, indi­
cando a rota reivin(licada pelos gran­
des Juizes parisienses, que foram, 
através numerosos obstáculos, abrindo 
cam.tpho. à liberdade de interpretação,­
estendendo as suas atribuicões. 

Assliíala a contribuição q-ue trouxe, 
nessa luta do Jridícíârío,. o Código 
NapoleãO ao estabelecer, em seu art. 
4.0 , qrne .o jufz não :pode recusar jul-. 
úttmeilto sob pretextO de silêncio,­
vbscuridade ou Znsujtciência da let: 

E, o· que é importante, salienta que, 
v so ue.limitar a cass.t:ção às violações_ 

~perficlais da Tei, ~ a grande missãO 
Wllficadara. do Direito: pela jurispru­
dência- da Côrte, resUltaria. inutiil· 
~da,_ frustrada, ficando com os tri· 
bunais inferiores a ú1t!.m2- palavra 

· ---SÕbre' a lei na .grande- maioria -dos 
~Casos. · 

YiRle transcreVer su,~s ·palavras: 
-,~cette extension ·du rôle du Tri­
liunal dé cassation s'o:;Jera sans 

qu'il ·tut besoin d'aucun texte 
nouveau: -·on -- peut_ dire· qu'elle. 
était en germe_,dans la conception 
trêS étroite· que s'en .étaient falte 
ses fondateurs. · . 

· n ~ exista! en effet une ~véritable 
®ntradiction entre les protestations 
des theórlciens rêvolutionnaires contfe 
l'iç.t~rprétation 'de la loi par les tri­

. bunauJt et la loi de 1790 ·qui n'auto-
rls3.it la cassation qu'en cas de cOn­
trâvention expresse au texte de la 
lo i: 

' C'était donner la possibilité 
au.:c tribunaux inférieurs à'inter· 
préter l4 loi é leur tantaisie, puis­
que toutes les jois qu'ils _ne se 
mettaient pas én · contfavention 
exPresse aVec son te~te, · le Tribu­
nal de .cassation .était légalem.enj 
dcfns l'impossibil~té ae reàre.sser 
feur interprétation. · 
,· Quant au réjéré legislatif !I 
S'était révélé une 1nstitÚtion 
pleine d'inconvéllients. 

"Les renvois de ce genre s'ac-- · 
- eumulafent dans les _ éartons du 

Corps légLc;latif, et par le _fait, ce 
furent les tribunaux ordinaire~ 
Qu! eurent le dernier mot''. <CHE­
NON>. 

La Asamblea const!tuyente se 
e.poderó de estas tdeas y, generali .. 
zándolas, la~ eXtremó. 

y~· ·é~-~~~ ·;ã;d~ · · d~~êtõ"· ·\ie 
Agosto de 1789, anlli!ció (art.- 10) 
sus propósitos de fundir todos los 
privilegias particulares de las pro­
vinctas en el derecho ·común ·de 
todos los franceses. - -

40. Primero el decreto orgânico 
de 16·24 de agosto de l"i90, que 
consagra ez- principio de la sepa­
ración de :r.oderes, y preocupado 
en estorbar las usurpaciones del 
pod~ fudicial s~bre· el legislativo 
<t_it .. TI, art;· 10), reServa celosa­
mente a la As&mblea legislativa, 
no sólo el derecho de dictar toda 
disposición de carãcter general, 
sino. tamblén el de interpretar la 
ler __ (tít. n, art.-12). 

· Nóte~se -blen. ~.ue ·esto no es ·la sim. 
ples. aplicactón ·de-la máxima antigua 
y siempre exacfa: Ejus est interpre­
tari legem cujus eSt · condere. 

Porque, en su- recta interpretación, 
este principiO ·no significa otra cosa 
que una · interpretación oficial y de 
cãráter general de Ia ley. que· _posee 
tambiéil valor legislativo (interpreta. 
. · · . lega-l o autêntica) : la citada dis­
pos!ción dei decreto · de 1790 exagera 
i acaso desnaturaliza -una regia· an­
teriormente establecida · referente a la 
interpretaclón de las ordenanzas rea· 
les, y está informada en ·1n P,rinct­
plo esencialmente restrictivo, v su fin 
e! limitar la libertad de la interpreta­
ción judicial (interpretación doctri­
nal in concreto) • 

(op. cit. pgs. 71-3) • 

neclendc M derecho extraor-ti~ -quJ se preparaba, todo derecho 
rio, hé. llegado a ser de uso fre- reconoicdo àebfa emanar de lG 

.cuente, muy preciso en su apliCa- A -ley, .:uahdO ai .àoh:er dei Tribu· 
ción y e"l sus trâmites, tan. segu- n~, de --..sación el árbitro supre-

"ro para el que aboga como pi-eci- nlo ·de. las dificultades jurídicas, 
so para el inté_ rete; lleva a cabo se limitaba~ su misién a- vindicar 
la rectifícación jurídica _ttniv_ersal, el texto legalã.... (pg. -78> 

_qt:e hoy nos parece;:a misión~ne- rfota que-·há estreita relação lógica 
cesa11a d~ nuestra 'jurisprudenJia COJ;n o réjéré le!fis~tivo obrigatório, 
S'J:>rema". - · CUJo processo· d"hneta. E, referindo-

(pgs. 75-6) se a ... sistema, diz que êle implicava. · 
Frisa. que o Tribunal foi criado co- bastar a lei- para tudo e que 'não ·era 

mo prolongamento do Legislativo, e fer.l _ .. m ~ ser).. exemplo, indicando o· 
transcreveu palavras de Le Chapelisr, de_ Justíniano, que declarara perfeita 
ao apresentar o projeto da Lei de sua.. obra ~gislativa, impedia comen-
1790·- · · · .tários e res_t:-irigia a !unção de Juiz: 

· ·art. 1.0 d:ce:• "Se esta'bele- "Sem~jante sistema implicaba 
cet'á' un Trib- nal de Casación · evidentemente que la ley en Ia es-
cerca t~.: cuerpo ·zegislativô". fe!a jurídir.a debía bastar para 

Y el sentido de esta dlsposición todo, Y que de todos mimeras -el 
que .10:- revelan muchos orado- int.érpre~e ilo estaba autorizado a 
rrs, es qt:_e el Tribunal de. casa- buscar fuera de ela los principias 
sión no forma.Se parte, verdadera- destinados~ a resolver los conf~c ... ·-
mente, dei Poder : judicial, sino ~ -tue. se suscitaban ante él. 
lugar _separado y más altó que A ::-:nãS, esta. concepción legis-
éste, algo asf, como una prólonga- lativa ·de la Cohstituyente no fué 
ctón del legfslativ'J, el qual dele- un f~nómenJ .sin ejemplo. se ha· 
t em él f'D cierto modo para el bb produc1do Ya, con análogas 
efecto de vlgilar, de- fiscalizar, de consequenclas, con motivo de ·co-
inspe.!clonar, como llegó a decir- dificM!.nes ~célebres. • 
se, la ao]ica.ci~.l de Ja ley. ,-'Soh conocidas las famosas 

- Olgamos, por- E"jemplo, al po- Constituciones · de Justfnfano de· 
nente- del decreto,. Le Chapelier, clara1ldo perjecta su obT-a ·zeÔisla• .._ . 

· la explicación del estado de ánl- tiva, impediendo todo comentário 
IDJ dei Comité de Constitución, privado -v reduciendo la función 
en nombre del qual presentaba I · iuez a términos c · · mecáni• 
el proyecto: ''~·ree .el Comlté que cos j reservando sólo al Empera-
la casaciôn de las sentencias con- . dor la 'interpretación de las ·du-
trarias a la ley .no es un derecho da__ que· pudiera suscitar et sen .. 
dei Poder ejucutivo, al cual cor- tido de la ley (C. · Veten ;ure· 
responde sólo el C:e castigar al enucleando -• De legibus>. (pg. 
juez. sino Qtie debía atribuirse a '19) • " 
un Tribunal de _Casación, que, si- Eis-hos obrigados, já, a perguntar 
tuaao entre los tribunales Y la Zey qual foi a sorte definitiva,. escrever· _ 

Cotll o pensamento de facilitar' a quede encargo de 'la Vigilancia Geny, do movimento legislativo que .. 
solução das questõ.es juridicas no fu.. com,zet •. de la ejeCución. ac .bt.mos de esboçar. · .-
turo, diz ele, é qu-e apareceram os Este derecho de vigilancia debe Quand. ao réjéré facultativo - . 
réjéré.s: . conferido P.~· Cuerpo LegislatiVo, nota que foi suprimido ... elo art/ 4 do 

!6 I porque a la tacultaã-·de dictar la Cóct· N 1 • "De tôdas ·suertes, aparec a ze11 sigue naturalmente la .de vi- 1go apo eao: Sôtre o référé 
instituclón del référé legislativo, gilar su obs~rvancia, de tal suerte obrigatório, faz o histórico de seu de-. 
no sólo facultando a los jueces que, si esta fuera posible. lo ver .. sapar~~~ment-9: .I é é . . 

· référ~ facultatiy-o> , Para remitir d!!deramente ajustado a loS prin.. rÍo ~~r~u:r~as~ J'e /c~~r3:~g;ri~: 
til legislador la resolución de una ClPios· serf" que las sentencias r~ifiesto por dos Jeclsiones sucesi-
questión jurídica, dejada en du· contrarias a la lB11 se casasen por vas en el mismo assunto someti .. 
da. por el legislador en -el texto aecreto. · · ,, • <76-77> · · das a la censura _del Tribunal de 
legal, sino exigiéndolo para cier- Segue examinalld.. :as atribuições Casación, ·- agravado en su ejer· 
to· casos, (référé ; obligatoria), do Tribunal, que não deveria cassar c.icio lJOr ta Constítucíón de Fruc-
cuando a· causa de contradlccio- r·não Ou.andc houvesse, uma infração t_idor, afit;t rn, _sUSpendido des· 
nes judiciales que revelasen un fl' grante da lei. e diz que essa' restri- pués quinzá 1 1 • 27 v 

Cão de competência corresuo. nct1·a, ao por a ey -.~.e en .. conn:cto. flagrante de autorida_des toso afio VIU en ·todo cas · con 
·'"'rojeto d•. uma leg'•Jaça·o !nteii·amen- - ' ' 0 .. Sobre Uni misma qUestión de de- '-' J.;:j Sa.Tado 'de· ·nue·,o y VU Jt . i Des" lors, três ·rapidement, 1e • te codiflcada: . ' -· e o··cas a 

Tr
. 

1 
recho, se ,pusiera de ma-nifiesto . S'l organ~!Oación priniera. por la le:Y 

tbunal.o-cle cassa ion fut amené un rvidente vacío ~n la ley. "Pera aPa.fte dÉ! sus secundã.rias de 'l'i. de SeptiemlJre de 1807 vi.; 
à .restreindre les eas qui don- No era ~to ·la -manifestaci6n ·atribuciones, que ·acusan ya· su yió máS tiempo. :_ ' · 
naient Ueu A référé Jégislatif ·et à clarisjma del ;pensamjento de que supramacla. sobre eJ poder jlldi- • • • • • • . • • • . • . . . . . .. 
casser les jugements qui conte-- en 1~1 f turo todos los faCtores de clal; apr.rte tamblén de -su fisca- Sea de eUô lo -que 'qtrlér'a,··y~ 
naiente une !ausse intérpretation soluciones jurídicas debia faclll- Ih. -.~!ón · sobre el procedhniento · m11y qu.e quebrantado en su ex--_ 
àe.la'l0i'':· (ojj. Cit. ·pgs. 102-3) Lrh: li 'ley'\ (pg. 74) :... cuál era Ia misión propia dei .tensión prMtica por la ley de·so 

XXIV •. A contribuição de Geit.y. ao Alude à criação do Tribunal de C as- Tribunal de ca.saclon? Como de,;. de. Julic de 1828, - este princi· 
estudo da matéria .é riotivel e bem r.ation, pondo em televo a-sua ·eleva- cia el n.rt,igJ 3.0 , el aDular, "toda -pio fué derogado definitivamente 

. dign_a da· atenção de todos aqueles da missá(L de :Lirmar. a ."jllrisprudên- sentencia .que contuviese· una vto- por Ia· le:: .de 1.~ de Abril- de 
qu_e ·se interessam pela: reforma do ela wurema": , lación expressei · deZ' texto de la 1837". (pgs. 81-82) 

- ~ .,Supremo Tribunal. São luzes qu·e "Sabemos que la · Asamblea . ley". · · _ Aquela instituição, diz era contrá· 
:oermftem ver como nós. estsmfJs constitRvente, mªnten:iendo su L l!m· · !t " d 

1 
'b .. - ria ao seu fim, separar legislativo e 

atrasadoS de mais de um Século, co_mo pencamiento de unificación jurí- ~ acron e. a rr mc1ones judicial, e na realidade sacr1ficava 0 
é falha -a nOssa alta justii:'a, sobfetud:l · dica y con él fin de assegurar el contenida, en esta disoosición erá- segundo ao primeiro ''al confiar a un 
porGue exerce .as funções de, Unificar _ resueto à lr ley mediar. te ,una su- · C~Pi.~al en el sentidO de la -leY or:- Cue· · "~ .legislativo ta mL<:!ó:-:. de deci..-
o Direito, não ot!tando, como fizeram peitar fi.Scal~zación, compléto · la gan] " 1 • No. sólo se- prohibía for· dlr en un litigio· particulR~· -reservado 
os franceses, saltir a _trincheira ca- l·efe>rma ... _injicirtl, mediante la or- mal·n~nte ai Tribunal de·· Casao.· por su il.aturaleza al conocimiehto deZ 
vada. pel?S _ expre~só<'...s letra da leL . ga_ntzación dei "Tribunal de Ca- ción -"el conocer dez Jonao clel Poder judicial". _ . · . 

Em sua gr:mde obra. fazendo a sactón, por las leyes. de ·27 · dé No- . asunto" (a_rt.. 3, p .. 3) • si~o que -'- .\srinala que r> Côrt'e . de CassaÇão · 
-- h1st-5ria das· primeiras. décadas da ~viembre .. 1 de._Diciembre de f'90; . no .d~bfa cas3:r mãs_ que ~uando tem-·firmado e · smu. ãmpliado suas-

Côrte de casraçãô,- ao estudar 0 ~xâ- Y que desde el pianteamiento de hubiese- U!J.u tnfracctón flagrante ·atri" uir5~s e hbi · é- considerada o 
gêro do elcmmto:. legal no método esta últ-hnn el Tribunal de Casa- de la ley <arts. 17 Y 24)·<_ ~ • ln~:!fpreté 'mã'ximÕ; ~ 
t •"'~ z d · t. t - · 'di · clón sústituyó coin•.Jetaménte al Este Pensam!ento · ade·más se · - · 
r~.~.~."-'t"ona e tn erpre açao 1UTl • enlazaba· con Ja· esperanza· d' e una _ -"El TribÚilal Sup-remo erectivã-•a •••inala ·de come'ço a lnflue·n nntlguo ·con3e.k de partes (Con-

~- •- ...... ~ -· .. aeil dM parties), dei qual tornó codificación próxima, como ela- mente ha afi.-mando y extendido·· 
ela· de Mont~sC'·Uieu na Re\·oluçl\o ú 1 ramente lo ·dejaba tr••luclr el . ·: r.s atribuci_ones má..c; cada vez·,· 
F- 1 d. · t 6 1 1 n r mente ·algnnas reglas de pro- <1Q ·Tapcesa, evan o os e r cos revn U· -1 art .. :;.a p. 3. •. · . , -~ · !I y hoy, · sm oontradicc!ón, 08· t• 
1 ·á 1 I' !t 1 di - cedim ento·.r .de régimeh inter-. u. eon r os a..1:n ar, e ~n:pe r -meC~O; no. . -"Y: hasta la' fÔrmación ·de un considerado por: todos como.fntér-

n.- liberdade de. interpretação- judiCial. c· :r · prete soberano en la totalidad de 
·"Ya'M.ontesqul~"-u· ~r!:'sintiendo un· ..-., ..•.. ; .. ~·.·-··.· ···· .... -.... ~c ~go-únic::l.de-leyeil:-.clviles la z 1 , d · 

y '" • - infracclón oie làs. _formas proce'sa- a _ cs era el · derecho priv:u!o". 
gobiernd libre; habhi marcado· con MÜmtr.-S'_qUe el ãnttgtlo recurso 'les urescrita.<; i:>á.iC::pena de .nuli- <pg. 85). · ·. · -· · 

· !rase enérgica-_. la· supremac:Ja !ie 111 _ al_ Consejo prlvad..l del.·ReY, :te · dad 1 1 1 16 N- - · · · •·· · 
t~v ··resner.~.n a~ las resotuclones que la hr~hc y de· deiecho tenra -de-,cadc· - · Y · a v 0 ac n de_. las leyes a luta, ·.sofreu ·.,ela 'Os· ém~ates ·de 

. - · :. partlc~l~res de, loa !'..i.ferent€!:· ter.-- u'a preven~.ão muitO" fOrte.· . .'inllc~n-· ''F,s de esencla en la eonstl- te:. ne ··l'rocedlmiPntó ~exCepcional rltorl d 1 T é · · · 
tuCi<'i ... · õel ""Ob~crno republieatfu· el :·.Y extra.· ordiriâ_rlo, . .-des. t!n_ad. o,._ex .. cl,u- .~os e mn rlo.· darán lugar "_~tas.ideas,. C9nteriidas en_ger~ 

,~ "' . . - .. ai recurso de ·casaci6n'' • .,.. · .... . men en los decretos ·de··-organiza• 
4ue lo..r:: 1 ·ru~;ccs ;se atenif(t'Tt Çt··t* ·z~tJ:"~~ , ·_,--_ -~yament~--l\ _:reparar. ·lo AlSuuesto :.E perguntâV'~. . . -: ... . ,.:. _ ... , · ción .. jUdicial ·de ·laB'Co-nst!tuyen ..... ,. _ · 
d,.. '" .,........ ·. ·-~! · -~ · ~c-:~·,;las ordennnzas; de ·oon(J.iclone.c: · ~ "N "t ·- -- ' · · ""'* 
. -y- nt\A~':':. _ •. "Si· _los tribunales·~no ~ "mãl_ défiritd9.S-:Y>collse~,«;:nteD:i,êll.• ·~·-·i-.~~ rr0 --~rcon f..3I1_1_os en el :.~ónjurí· _ fuei-o!}·puestaS- e~:. Prática. y,.extre_-
. d'.'·~em .ser f:ljos, Jfu?.-,reroluclo..- te·muv raras:\'(>Ce.B utilizado~ il!~,..- ·.,.. f~ta~étÓ~ ar· dünFt·l~lo~~S·lal, mant- madaa por la Convención~Na~-
- ·-n-0··~- rlehen ~serlo 

7
,de sq_~rte_ tal.· r•')t~rio s!~mt:'re '"en el eJér~íc•o ·1 ld . mp c a,.,:per<,> c ará:, -de . ·_nal no sólo Vigilando·muy de êtr..J . .: 

. 
" 

· e .. - ........... lt•.do·, nnestro -··u•.- ~.- .:a 9~~- nroÇ,~r~mos ·-pe_rcibir; .·\. :.cii-_al~Tri".niM.l:'.!-.de'.CàSaCfón,·.s~iio-.,. 'rnte .rf!.más sean · otra cosa _qu , ..,,., •• ,_<;<> .... ·~ ~"'" o sea oue e 1 1s1 cló li • 
. U~ • . t•·. to·cor.c·,eto !!e-ta lelr. ~o 'de eMae16n mode;:no. nem1~- dtff d ' n. una:· e$" .. a:_- n e.-.. • -~ _egando ·hasto.:a_.an~ar.- t4s-3'-~~,~,, 

n ...., r.n ~ · enteralnente_.~ ·t eomn.· . la .,_ t~éi.a.,.· dt!'· -~8'tC Tribuilal r contni~ --
\. . . 
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rias a la constitucl6n'' (oasor de 
Pas de Calais, Puy-de-Dôme etc). 

Desde este momento comienza 
una notable evolución de Ia mi­
Sión dei Tribunal. 

Tiene lugar esto primeiro en la 
prática · del Tribunal Supremo. 
Mientras que la Iey constitutiva 
limitaba Su censura (vicio de fon­
do( al caso de unra. '1infracción 
expressa deZ texto de la ley", pa­
:reciendo tener en cuenta .sólo la 
"Violación formal de la ley, y todo 
lo mãs su falsa aplicación, - des­
d.e muy pronto se ve intervenil' 
tamb1én la casación con motivo 
de falsa interpretación de la ley. 

Con esta se abrió la puerta_ de 
un amplio desarollo de la casación, 
que se manifesta desde antes de 
tl.parecer los códigos y ae acen­
ua deSpués". (págs. 88-90). · 

Afinal, baixada a lei de 1.0 de Abril 
rle 1837, não hou·..re mais necessidade 
de fundar a extensão dos pOderes da 
Côrte nas reivindicações do Judiciário 
wntra o Legislativo: 

1'Respetada culd.ado.saznente to­
d.a via por la ley de Julio de 1828, 
-sufrió un rudo golpe por la ley 

de 1.0 de Abril de 1837, que en su 
art. 2.0 dispuso. que después de 
una segunda ca.~ación, fundada en 
Jos mismos motivos que la prt­
mera, la tercera jurisdicCión que 
entendiesse en el asunto debía 
conjormarse con la decisión del 
Tribunal Supremo en la cuesti.ón 
de derecho resu.elta por éste; ley 
que, digase lo que se queira, en 
«ta h!pótesis extrema, sacrifica 
la regia terminante de la. Cons-
tltuyente. ' 

Ley que transforma la . ha.sta 
ent.onces meramente. negativa fis­
calización del Tribunal Supremo 
en un positivo y inmedtato tn­
llujo sobre la dirección de Ia in­
terpretació1L jr.:ridica, y que pa­
rece ratificar y completar todo el 
progre.So realizado ya por su · pràc­
ttca". (pgs. 91j92). 

XXV. Que se faz entre nós? Qua\s 
as nossas leis sôb:re a cassação, sobre 
a unidade do Direito pela uniformi­
zação da jurisprudência? 

Carlos Max.imiJiano, em Comentâ­
rios à Constituição Brasileira. (3.a <ed. 
, 1929), reconhece que a Constituição 
de 1891 não assegurava a unidade do 
Direito, velando sôbre a interpretação 
deste. limitando-se a guardar a vali­
dade e a vigência das leis federais. 

A reforma de 1925-6 é que, sentindo 
eEsa lacuna, introduziu a letra c do 
§ 1.0 do art. 50, estabelecendó que 
"das sentenças da jwtiça dos Estados 
em última inst~cia, haverá recur­
so para o Suprem<J Tribunal Federal", 
- "C) quando rlos ou mais tribunais 
locaiS ·interpretarem de modo dije­
ren a mesma lei te~eral, pOdendo o 
recutso ser também interposto por 
qualquer dos tribunais referidos ou 
pelo Procurador Geral da República·•. 

Diz o Mestre: 
''Anteriorment-e, vigorando o 

texto de 18!H, se não permitia o 
remédio extraordinário quando 
apenas se tratava de interpreta­
çao de let substantiva; tem hoje 
cabimento desde que se mostre 
haver O foro local se afastado da 
linha adotada por outros tribu-
nais. . . 

mostra insuficiente, pois que ofereceu 
ao Tribunal u•arma bem fraquinha, 
incapaz de levâ-!o à vitória. 

Quando. não houver divergência en­
tre os 'Tribunais dos Estados, ou essa 
divergência não tôr conhecida, ou não 
puder ser provada (Ministros têem 
recusado a prova por publicações em 
Revistas), - o pleiteante estará per­
dido, e, mais do que isso, a lei federal 
violada. fugirá à ação unificadora do 
Supremo Tribunal. 

E' uma roedid:t de efeitos fracos, 
muito reduzidos. 

São bem felizes. bem expressivas, as 
palavras do Prof. Sartório, quando 
previne a repercussão do nosso êrro 
na legislação argentina. 

'
111. La Casación no requ.ien 

la existencia de una Jurisprudên­
cia contr8.dictoria. 

A ml modo de ver, se· frustra~ 
riu la mens de nue.stra casación, 
es decir .. la intención del legisla-

'\dor constituyente, y se malogra­
rian los propósitos de la institu­
ción cOmo conqujsta en nuestro 
progresi jurídico, si para actuara 
hu.biera de requerirse la pru?.ba 
de una jurisprudencia anterior 
contradlctorla. 

El abogado defensor de Jujuy, 
de Lo Pampa, del Chubut_ CómO 
habría de sa~er que en La Rioja 
o en Córdoba, o en Santa Fé, o 
en cualesqUiera de 10§ num~rosos 
y apartados tribunais dei pais, se 
habia dado '..lll.a sentencia favora­
ble en derecho, en caso análogo 
al de su propia· causa perdida? 

Y cómo h.tabria de averiguarlo 
en el pez·entoric y breve término 
del recurso? 

Seria libral' la casación al ·albur 
de la suerbe o ·a la casuaiidad; 
aparte de que pOr ese inc:erto v 
largo camino no .llegariamos nun· 
ca. a· la unidad dei derecho ni a 
la uniformldad de la jurisprudên· 
cia". (op- cit. pg. 60). 

MACACO EM LOJA DE LOUÇAS 

.XXVI. A Constituição de 1934, procu­
rando dotar o Supremo de melhores 
condições para ur.iformizar a juris­
prudência, introduziu ·a letra a a.o ar~ 
tigo 76.2), III: 

"a) quando a decisão fôr con­
tra literal disposiçllCJ de trata do 
ou lei federal, s,tt-re cuja aplica~ 
ção se haja questionado". 

A nossa legislação, quando c;e trata 
de estabelecer as atribuíçt,~s do su­
premo a fim de manter a unidade do 
Direito, marcha aos empurrões. sem­
pre fazendo jinca-pe contra o natural, 
contra o razoável, o sentido -preso à 
ideia e à image!ll. de um Tribunal 
decorativo, magestoso pela· importân­
cia de .seus raros componentes. 

A disposição citada, que, surpreen­
dentemente, trouxe para o Brasil .a 
literali-dade, aquilo que, tendo vivido 
França de 1790 a 1837 está '"\~orto hà 
mais de um Século, ~ ainda se con­
serva em nossa lei constitucional, oom 
redação. alterada em 194fJ: 

."Art. 101. A('l Sup:femo Tribu­
nal Federal compete: 

······························,·· 
UI - julgar em recurso extra~ 

ordinário as causas decididas em 
única ou última irutância por ou-

Visa, com isso, a nonna recente tros tribunais oU jui2es: 
completar a o~a das, dispoSições . . a> quando a decisão fôr contrá-
anteriores, assegurar,. em todo -o . ria a' diSpositivo dE'E;ta Constitui .. 
sentido, a uh-idade prãtica, ou me- "çito ou à letra de tr:itado· ou· lei 
lhor, ~ certeza .do Direito, Ideal federal". 
J)JStamente collmado; e· só p.osSivel .,.Á .... _

0
. •••• 'zitcralt'dad.e, .. 0 . <~hocan·. 

relativamente, se houver um· cor- ;.x,u.z. ._... "'" 

reti;:o· Contr.a. -~ vaiia"cõea. de. ju·· te ela é ·pnra oh JUrista.<; que não es­
rispru~ncia". · (op." Cit. Pif .. 669J H~jam ·pres6s· A·· megalomania ameri:... 

· · - · - cana. e -tenham· ·presentes. no ·espiritc 
AqUela · dl.spcis.i.~~- -da. éarta~ refo~.: es- noÇões'"" âF ·etlciêhcia~. de perfe•to 

mada ·em ~6,_ se.~~ um-.'lftdtf· apr~entlt desempenhO de deverfs, - a.ssim ~ ·· 
o mérito -de reconhecer a neCeSsidade ·1'rouunciou Pon~es.· ·-de _:·Mt1·anda. em 
~e: ~trm~r ... o f::úpreinó para ··s lüto da' têrmos cáus'ticos; ~ssínaianl1o que, ·ali 
unidade do ·Direit-o, - ~de •·outrO . sC· o, "le-Jlslad.or tói. u·m · m.aca.oo em· loja 

\\ . . 

de louças, que, ante tlurii pree:eito 
novo" (era bem velho, mas; esque­
cido, passou a novo), ~'lança-se a êle, 
agarra-se a êl-ei e quebra· tudo" ••• 

"2. A noção de "literalidade" 
que ai se insere constitui erro 
mais perigoso 'do que o enigmá .. 
tico ''direito expresso", que as 
regras sôhre ação rescisória. man-
têm. . 

.Que é que int.eressa à. unidade 
do Direito nacional, das leis fe­
derais, que só lhes assegure a 
aplicação nos casos de literal dis­
posição da lei ? 

E que é "literal" disposição da 
lei ? se, d·evido a outros· precei-

• tos das leis federais, cu da mes­
ma lei federal, não fôr a letra 
mas o sentido o que mais impor.;. 
te, porque levai-se à. Côrte Su­
prema a questão que se resolveu 
contra a literalidade, e nlio se 
permitir o recurso no caso de. se 
haver erradamente, prestigiado a 
inépsia do significado literal ? 

' ............................ 
O legislador de 1934, impermÚ­

vel a certas noções rudimentares 
sôbre lógica de linguagem. não 
poude perceber essa causa que -
na espécie do artigo 76, 2), lll, 
a - se torna de extrema im­
portância; a literalid-ade não é 
um "absoluto";' o senSo literal não 
é um só, nem unívoco; hâ dois. 
três, ou mais sensos litera.IS, a 
dizer que sómente se pode in­
terpor o recurso extraordinário 
do que contravém "disposiçã--o li­
teral'' é ignorar que a letra das 
leis_ é forma, oomo tôda: palavra· 
humana, que só se Pode contra­
vir a õuy.ra propOsiçã-o, portanto 
ao con teu_do de uma le-tra de Jei, 
ao contendo c~e· uma disposição 
literal. 

Sem certo preparo filosófico, e 
de Ló&ica, todo legiSlador é ma"­
caco em loja de-louças. 
. . . . . . . . . . . . . . ' . 

.Eb. ce qUI en.cenie la co:OStatlo~ 
des faits et l'appréciatlon de le~ 
caxactése moral·(par exemple bon"\ 
ne ou mau valse foi, in jure grave> •. 
les juges -du fond ont un pouvo!r 
souveraln, à la condition de ne1 · 
former leur conViction qu'á l;ai•o 
de des moyens de preuve admiS 
par la lQi, -

Mais, la qualification légale des 
faits étabis est soumise au con• 
trôle de la COlU" de cassation à,\ 
qui H apparient de· vértifier, par., 
-exemple, _ si tel fait constitue. 
une faute, une ratification .tacite,. 
~ si tel acte qualifié à titre oné• 
reux n'ést pas une libéraJité, -
si tel líbéralité (>.>t enta.chée c;ta 
sub.stitution prohibiée, etc." 

E conclui advertindo Contra usur• 
paçóes do poder mais alto, de inter• 
pretar a lei, a pretexto de interpretar. 
Jatos. e atos: . 

1'D'aprés la. jurisprudence, lin• 
terprétation des conventtons et 
autres actes juridiques est du do• 
maine. ~xclusif des juges du fond;· 
toutefoiS, la Cour de .cassation se 
reconnait le dro1t de casser les 
décisiOJ?.S qui, en presence d 'une 
ela.use clair · et précise, en déna .. 
turent le sens et la port~ sous 
.)::t:ét-ext€ d'interprétation ••. • (op .. 
cít. pg. 514). · 

XXVIII. Jteferindo-se à Côrte de 
Cassação, e notando que a lei de -1790 
atribuiu -- funda.menta.Imente -
1
' anular todo julgamento que contiver 

uma contravenção expressa. ao texto 
da lei"~ cita GARSONNET, ao dizer que 
a má interpretação, além de falsa 
aplicação, êquivale a violação formal 

da letra da lei: 

"Se há um princípio constante 
nes~a matéria, ~ que a falsa aplt ... 
caç2 'J ou a ma interpretação da. 
vontade do l~lador, tal qual re· 
su.Ita ~ mottvos e do espírito d,a. 
1~1, eqmvalem à violação da letra. 
da lei. 

E nada, efetivamente, é mai.! 
Quando lhe sorri o achado de con!orme à noção mesma da ca 5 - . 

um: preceito novo, lança-se a ele, :>~ç~o- do que submeter tôdas a.5 
agarra-se a ele e quebra tudo". d ;!Cl::oe.s que, de um modo qual-

(Comentârios à Constituição que.r, contrariam a lei, à censu• 
H.!36 - Editora Guanabara ra. de um tribunal estabelecido 
Tomo l, pg. 647) . para asse~urar etn França uma 
INTE~·PRETAÇÃO DA LEI exata e umforme aplicação do Di .. 

reito'. (op. cít; pg. 671). 
:XXVII. A interpretr..ção da lei é E, em !'fota remissiva aos ns. 23-24 

fu!J-damentai em nosso rcgimen, que d~ seu h_vr~ Hermenêutica e Aplica .. 
er1ge o JUdicial como um dos três · çc:-o do Dtretto, - CARLos MAXIMILIANO 
PDderes_ políticos. diz que, "excetuada a referênc:a ã. 

Aqueles que ainda sustentam :ts vont~de. do legislador, tudo o maiJ 
ideias arcaicas, opostas no sentido um tunsta brasileiro subscreveria t'O ... 
popular da... vida. onde Sobreleva a mo aplicável ao seu país". 
eficiência, ~ serviço por Si mesmo A JURISPRUD~NCIA DO 
ou sejam as grandes cousas. torma~ 
das ~las pequenas cousa.S, _ con- j- SUPREMo 
fur:ctem a interpretação da lei com 1 XXIX, A no.<:sa Côrte, tendo 
a mterpretação da prova. contrário da francesa 1 ao 

Sóbre o te d . - , o camm to que _ que en n e com a cons- nao leva à efetrvação da umdad"' d 
tataçao .dos fatos e a _apre<:iação de Direito, e renunciando à defesa~ d ~ 
seu carat~r ~ora~, en.s1na MOREL, os posições do Poder Judiciário fren~e 
Jufz.es da açao ten\ poder so~erano. ao:> outros Pod-eres, - aceitou as res­
E a el~ cabe a mterpretaçao das tr1ções ·à competência ue 0 .sist" 
convençoes e outros atos Jurídicos. polítíc'J lhe assinala e qjulga Só ~.ma, 
. A interpre~açã"'? final dH: ~ei, ou seja te os recursos extra~rd.inárfos e~ne~; 
fr~ar o .seu sentrdo e venf1car se ela tenha. havido contrariedade à zeir 
fo1 ben:. ou ~mal aplicada, bem como da lei federal. a 
a ~ualt/z~açao legal dos fatos, é de De um 1ado, fnt2re&'iados em f8.z.er 
nhe~ ~a.!.S <::alto, e cabe à Cõrte, en- crer que não há necessidade de au .. 
tre _nó., ao ...,upremo. 1 mentar o número de Ministros, mm .. 

?rz o Mes~re da Faculdade de Di- tas vêzes, para. reduzir 0 númeto doa 
re1t-o de Pll7:.s; recrJrsos,. dei.-'<am de tomar conhec1 ... 

"La Cow: de cass:ntíOn n'cst pas.: ment? , de c~ de notória violaçâ!) 
jno;re· dU falt; elle doit, en consé- da 1m. ' . 
qu::nce, tenir poour acquis les faits De outro, r-epugnando a alguns Mf-· 
de Ia .cause tels QU'íls ont été nlstroo ~ç~c~trn: tão BUmá.riamente 0 constatés par le premier juge. extraordmarlO mterposto, _ admitent 
···i · · · · · · · · : · · · · ·. · · · · · · o . c-.. mhecimcnto, e d!spoensa.m. em aJ. .. 

L irnt;Jorte de p:-écl.Ee:- la llmt- >\lL'"hRS .hipúteE<!S o reqUisito de ofen­
te. <.!Ul Sé pare 1es QU-".1Sttqt)."! de fa!t i?a frontal· flagrante 81if,erftclal quan 
b.~~éc.-s à l'appróciation' dc-s jU\í,e~· do ·.o errÓ de ·iuterÍ>reta.Çã.o- ·j d­
q~: _-w.t tatu~ ea ü~::r.ie!." rcss~rr. n,G.i.ores. --con1o·se ã. viois.Çk ~d~ 
e, · lt>.s q~~tlçns rte droit, d9nt c;c C"·)fr~r· grildãÇt';o:. .. .· ·... ·. · : 
)a connaLam·e anrartlent à b : :~- ~~-:;~~~ .viÇ~~du-,; .. ou .não ,é .~-iola-d&; 
Cour sur-rême. ~ :.:.~':'1~2".tda., 011 ·nb-o é~Ui.f:;ingi~~ 
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No pi'!nieiro .. caso, cabê ·a. cassa- O SUpr~o. ~- d-e~ra~d~ o Di;~it;>. · XXXII. As medidas~ alvitr;das ~c.j -Fala S. Ex-a-~~ _evitar~ "ah?so dll 
çãO. no _segundo, deve .o recurso Sei' en_ tend-eu que. em prmc1pio o dommw Parecer Hahnemann sa_ .o, .d. ata verua,, recurso_ extraordinl!-rlO. Nao ha, data. 
rejeitado, conlinllada a .. decisão re- ~ ~ p<JSS~ da h~·rança-transroitem-se _no inaceitáveis tôdàs ela.s. · \:eni~. -~enhum abuso na ~nicativa d•-
corrida~ _ · · - _ _ · - ser aberta . a sucessão . aos herdeiros Estudemos, uma por uma: profiSSional da causa em levanta: 

vamos· indicar ... Uin exemplo, com· (1.572),- e que o art. 3ô3 continha 1. Recomenda "'supriínir as nt~bul· _uma questão ~de direito: Nenhwn obs"'~ 
prObatório do que afirmamos, clara•. matéria ae~prova ·(retroativa) e não de l ções dadas no art. 101, ·I!]:, da Cons· tâculo se lhe deve opor. 
mente indicador daquela estranha ju· suc~são, não tendo havido l!ú'ração ao 1 tiLu!~ão, _deferindo as das letras .B, e ~ seu caiD:inho deve estar livre, in-
rispl-udência. ~- disposto no art: 1.577. C, ao Tubunal Federal de· Recursos". teiramente livre, como~ em França, -
· E' 0 Recurso. Extraotdlná.rio n.o . As letras citadas admitem o recurso onde o recorr':nt~ deposita .uma taxa. 

Mas, afirmou que, aplicando. ao caso tr di ·~ d " 1'd d um pouco 1s It d •.37•, de ~1-nambuco, J'ul~do em 7 . . . ex aor na..uo nos casos e va 1 a e ma a a que a.s espesas 
• " ~ 5"" o precêitO do. art._ 363, - o fizera · f d 1 · da prova· veJS· ( mb Jsá 1 
de aôst-0 de 1942. com Acórda-o pu. da lei e era em face _Constitu.· A • __ ree o ve em caso cta 

éontra o disposto no art. 3." da Intro- Bl d exito) e t d 
bl<cado· ~" vol. ,CXL.VII, nngs. 33 a . - ção" ( , - e uvalida e da lei ou ll'a, no· prazo e 2 mese.l 

• .i..IO'J _.. dução, que _resguardava. o-. diJ,·eito ad· 1 • 1 -• .. f d c contados d · conh · to· d 
316, da Rev. dos ·.-TI·ibunais:· a ;Q do governo o~ em; ace a ons- o ecnnen . a sen• quirido, como fôra o debatido, anos 1-1 · ~ '' (0)) tença o seu ~·v~r - cass t'o A. ementa; súmula- do ·voto do Mi- t uzçao · · . ·, • ~~ ... "'b "''~ a t n, ou 

.. nistro-Relator, na preliminar de. ca- antes do _Códlgc;> CiviL. .Lançá-los à C!)mpeténcia de outro St>Ja o mstrumento,. como em nosso.<; 
• bim.ento, confirm'a 0 que dissemos: CQm'o- aq_ue1e; IÜuitos direitos ·nau .. órgão dO -poder ·judiciário, sei'iâ con- a.gravos, e com ele.,...(desembaraçado 0 

u.se.. a interpretação de u.>na postas de la'cto, são violãdas, -. eis trariar o principio proclamadO por S. ·processo para a execução) sobe à 
'b 1 · fragaram, Iiunlerosas leis federais são Ex.a, de que "o .destino- principal da Côrt_e para r~ber a _palavra final 

lei por Trl unal de Ape açao. en- - funçao. judiciária da instância supre- . \artlgos 16, '17~ e- 30 da. Lei· .de ·1947). volver absurdo conspícuo ou ine· que não há, _<lU_ não -é ·_.possível catur. . . 6 ..................... -
:ratidáo flagrante, verificável ao um Acórdão divergente.. ma é velar pela -_cortStitUiçãó, e leis e a m ..... ~.t~V"'_Içao é . mal fundada, 

. · . ..,. . :. · ~·' . .. . federais". ~ . - . se no arrazoado .. a chicana se insinua 
Primetro golpe de vista, vulneran- A SUGESTAO, PRESIDENTE _Deixaria, nos ·casos· referidos de _ .. tempo. e, dinheiro formarão, inva~ 

. .do a 'lei na sua próp'ria super fiei. e . . : LllS'HARES ·. ·, exercer. as· suas funções, f_ altando à 1·iá velmente o castigo · da ligeireza . 
• verbal, ~· é ·éas{) de recurso· ex- E M' · 
·traord.inário fundado na ofensa ·à.·. ·tix. O Presidente Í.Jnhaies· -Vem I defesa da Constituição.: ~; al~m .. disso, . .os ~~. ta.c:e a. um recurw 
)e'·"• de let' fede· ral·, ""''m .é que ·.combatendo a iniCiativa .. dó Conselho . a vant:tgem a alcancar seria uma go- mfundado, tera? mwto ·l)Ouco traba .. 

v - ·- • • • j t d' , ua no oc • ' · tó · .lho para. decidll' para. negar provi ae compreende. a aplicação do d!s- Federai,_e,P~9P.4gl)a·,_.a. ·.reforma con~ti-· . a ag . eano; mm ·r~~JS que menta • ~ 
posto pelo arti-go 101. n.o IIT, letra tucionar a flm de;rêduzir 3.3' atribui- são aqueles casos. · .. , · . , ·- · · · · 
e~a" da l-ei constituc1onal de ·~es do Supremo.. · -.[ · 2· R:ecomenda, ~m. seguida, o ~f.' A N~A .. P.~O~SI_ ÇAO 

· ... •,, · · 1· · -. Hahnemann, subsbtwr a letra A, do ~ 
l93j · (pa~ .. 303} · ·· ~ Em seu· ~~Relat9rio .dos trãbalhos a.rt:. 101, III.· pela seguinte: _;. quan~ XXXIII·. Est~.()'.Íllforma~. ·os. prc-

- ~?-voto_ ~re~~~! do ~elato~, es~e-'reaEzados·no·ano.de 1953!',:'PilJ:>licado do a decisão houver .s~do dáda.-.em. -zad?S col.egas,;da c~pazü1?. enpre ... 
· de.xa: c}.310 -~-· ctl~Et~ 10 -:~ue ,adm<Ju:-d~. no :Diái.:o· da .·Justiça··· .rdé' 1:.~ de ."féve- ·ação-· rescisória, ou ·reviSãO ·CÍ"iminal, -e?d!da~ pelo. conselho 'Feder~!. para o 
.gradlJÇao da .ofensa, aceitando a gran- reiro deste ano;· o Presidente Liilhares ·:uguida de contrária a disPositivo 1llll. :de .reajustar·se o ~Supremo Tri· 
de e dP...sprezando a .~uena: _ adota~. as ·razões. do - M. Hatínemann desta. constituição ou a letra f de ·t.!'a- hun.al:- àS .suas finalidàdes sobretudo 

''+E' .S9mpr8 ·a. ~terp!·et~ça<? 0 Guimoo.·ães; :transcritas -nu item V; e tado ou lei federal".,:·· . . no·~·do_ direito·priva~o. 
Jns.!"ll_m€n_to, o. veic_ulo _da 0!ensa sugere, nos têrmos adiante transcritos Ainda .nesse ponto não seria de acei., Ou~ dos passos pass~ parr'!. 
da iet, e 0 ·que. re_n~e _ ense1o ao a :refo~in~ cqnstitucional' .para o· fim tar a le_mbrança, ·A _guaY.da,. a d-efesa, encontr~r uma ·solução rn.ai.s acertadã 

. re~o extraordmano é ~- 't'nor- ·de. reduZir. a C!lD'l!)étêhciá. da letra a, das .Ie!s federais, em unidade'~ e. pu~ qu.e .0 sunples aumento, do n~ero de 
- :_!tida.c:e dess~ 0 fe;tsa, 0 ~u; ~lcan- do n.0 u·dô art' .. 101, relativa a man~ ·reza, é -.como ·assinalou S. Ex. a - ~J..Wstros · lembrança d~ pnrneirru 

·ce, a sua ex.ensao .... que, às· vezes, dados- de segur::-n~a .. e habeas-:corptt<;: urri dos mais altos encargos do Su- <:.Ias .de ca_mpanha._ 
ne:n sequer .r;e mo~t!'a às declara- ·. . . · . . , oremo Tribunal E. por fun, daquilo que o nosso es4 
<;as1 ocultando-.~~ !1'l silêncio da . ·~A solução· prática -para o 1m- · . · . ., ·tudo da l~islação francesa apresen· 

· sen':ença Ql.Je, enh.~~t:mto; conclui _PCf>Se (que rec::mhe~e) .n~'~:::,.está 1 ·~·em v~z de se exe:cer~ com _econo-. ta de_ffiais lntere.ssante e aprove1tá· 
c,:mtra o que a l':'f. d'.'mõe literal- no ·maior_~I?-~rner:_() :·;de.;Mm~,?'os, ~rma do processo, funçao t~_J.o, alta e re- vel, indicadas que foram as 1)~çru. 

.me.."lte". (p.a.gs. 3C.5-ti). como pe~l?a~ a!guns.~~mas tna re-::'.j_levante. - embara_ç~r·s~-la o se? de· I funpamentais -4?. cassação ·francesa. 
P.:~s3lvando o seu nome d::! jurista forma c:J.nsltt'l!cinna.l em que, .. en- S.:::U1I?2nh_o, pela -exigencla_de, mms um. IJ que ·vale. dizer da. excelência dri 

eni~rito, tem .a cau~la de afastar-se tre outra.<:· p.~oT:id~cia.,~"·~e_ .. -atrtquàlfCJcl~ -~-:~cessual,._o da a9ão fCOO.isóri~, j~tiç~ _de·, Pa~, da efe_tiva Wlidade 
um_pouc~ daq~~es que seguem a Ie- .. - ao~~up;emo Trtbnn:z F_e,rlera_l.c~~- OU· ~17YlSao, ~ que _vale dizer mUito"di-~ ac Direito em França. . 
tra da Jet a nsca:. 'P!!~.enc.n po.ra o Julq(1.-nento de nhe1ro e mu!tÇ).tempo·a perder.· Resta-nos-·apresentar uma conciu~ 
· · mandados de se,.,ura71ca, quando se · A ação rec:;cisória, ou a. rev:isão crl- -são, e esta será o oferecimento d«: 

· . ~Dir-Ee-á, e .é exato, qtte só de tra.t(lr de m? 1éria fei."'rnl c não Cle t~1in~l~ COf!l f~damenOO em contrarie· ante-projetO d~. emenda aos artigo~ 
maravilha terá o juiz o ousio de to~os dectdidas_ pela Justiça. . . dad;- a Je_I _f~eral (art. 798.-.J.~ c, do 98, 99 -e 101 da Constituição .FedenH 
afrontar a .lei ein sUa· própria ex- p,.,m a.:::-s;""' j" .· .J t~· ·,; . C. •Pr. ~~Vll -;- ~rt. ·62~. I. do C. Pr. ponto final de no.sso Lrab~llio que pas• 
Pl:eEsão .Etemt, negal;ldo-Ibe fron- - ~ ··:•• txar ~!?mo ,;.e_.,~l.. .. -' 'Pe.rul) M,n !re-m dúvida ·C'::msa "UD"'· samos .. a justificar. · 

. ta.lmente ap1icaÇ5.o"- (pg.305) .· .~ vos os JU.l?ame11;tos pelos lnbu·: •·ad!l P"'b tefupo q ~ . -'tir" . . 
O citado Recun:.o não foi ad:niiido nai.s · fed-?rai.<: e locais, de. habea~- ~mais ... , · ' ue ru:.o _se· JU,S. . Jca ' XXXIV. As sugestões, as Iembran-

com-·· fundamf'nto na letra a, apesar de corpt:s, d"."de aue a 'corrr:ã1 não ; -~ · • . . . . · ~ l·ças, que deixamos ao longo .:i2sta Ex-: 
se Jhe ter~ dadp. provimento, julgada . pa_r.ta d.a s_r •. .Pre~i.ilf'nt__P-~da. Remi..-/ Mant~~-s~ n~ .legislação, pela .for-. posição, .. coll~tituem matéria; em 
a Jnferpretação do .Tribunal de -PÚ'- hl<ca, P:-eszd,·ntes d!t Cq,mpra- dos t ra da merc1a, esse fruto d::...s 'SUtile- erande parte, para ser,. tomada em 
nambuco ,violadora· do art·. 383,.- com- Denu 1nd-:).<: e 'Sen'!do F,deral e·Go- , · zas e do forma_lismô _vetllsto .. ,,,_ # -. :tpreço nas. oportu:q.idã.des que vierem 

. bin~ado com o 3~0 da .Introdução-aó Cá- t'ernadares de Estados·•. · · Se houver, ao parecer ·do pr6fissio- 'surgindo para a reforma 'da legisla-
diP:ri· Civil. · L -· - • •• • • nal respon~ávei pela:. causa, of€nsa. à ção de processo e· organização judici.á· 

Sa!V:'Iram-se · o_s .ReéoJ;"rentes p-;rque · ~xxxr. Examm~~s a. · prlm.etra ·lei federa!...-'- Cabe interpor ·o recursO _ na: uma delas .o~ grande aumento ·da· 
~c -;:VÇrificou;. a respeita, divergência .. '1~rte d~ sua Pr?P:'B'"'~ 0 · ?nt~s ·rte ·co31- extraordiná:_b. Não· fazê-lo logo de- - nú-gl&O_ ~dos· Procuràdo.t·es· da Repú· 
entre·.nibun:iis- (letra dl, ·e a ,salva- side!·ar a:outra, relativa às co,nclwoes PQis da ofensa que entende ter Sido dica, lembrança do· Cons. Mac-Dn­
ção l"âo roi_ muito· fácil ... pois que do Parecer ~ahnemann, 9-ue S.:· Ex.t' ~feita a lei fede'ral; deixar-se ficar -por· · well da Costa, em· uma .:daS sessõrs 
Ministro:; -não .Conhêéeram êio· Recurso 1.dotou. · cúnco·anõs (ou et'ernamé:ltf naS· revi- ·cio ·conselho. · . · 
ço~ estes· rnótivos: Ê!n, tese S3o·. ace:tâvels ·aquelas su· sõe~~Y sem nadã. p'romriver,.~ou .fazê-lo · ..• Nós· nos ·êingiremOs •. ·-ngofa~ a. Pon-

. ~Estões do.) Presidente: fere · 0 bom nos últimos dias, --:·é. ,.iriconVeniénte ·tos fundamentais· da~ lei coru;titucio­
~Sr. ,f'resiciente; rião coTiheço do· "'~ri.ncipio de que aS instâncias' não de-~ .dos .. maio_res, pois que se" pl'olonga ·a nal_que reclamam emenda; aqUilo que 

.: recurso, poraue· a divergência· ilão· Ve~ passar de, dll~~- ·e. mais ainda, 0 -
1 

Instabilidade do Direito, dos: in teres~ · e~tá. ímpedindo alcancemos nós . bra­
ficou prov'ada: ~6 aCeito as ··certt- caráter extraordinário àD Sumemo ses·, das relações econômicas-e"sociais. sileiros os benefícios e n honra de un:) 

· · dões de f!.córdãoS ·divd'·2:entes ou a Tribllnat atribUir a ê:;te 0 recurs:l r.,.. _. Ne§..c;e ponto, o que se~recbmehda ·é pode~ Judiciário-cômo aquele~que vem 
1n'9ir:aç5.o · de'· 'Pt,blicaêões · ofiCiais, . diário da ·, citãda lêtrâ- a. ·sobretudo limitar a re~cisória à oferisa à. Iei .éS- .H•rvind<l -e. , ehgrandeeeni:lo 'a nossa 

. o OUe-não·oco~re"_: (pg; ~Õ6J •. com·.a.. extensão posta nó mesm_<?;·, tadual. cabendo a.~Uitimil· pala vi-a aõs. mãe, inteléctu~I, a França; --. 
~ ·~Ro: fõra uma eventuã.I_e··afor.tunadn Tribunais dOs EstãdoS. ·se-houver·vio- . ..,,1 ·0 .. ; · ""; · • ., 
'j:rllblic:tção· de·~~décJsão ~dh•ei-gente em Essa providên_ci~. po~ém, não é _bas.. lac;ão. da lei federal, civil ou· nenal, · . :num~r? seria el~\a4o p~ra -~, 

· .. ·:Revist::~. hão muitO nCr.ed!tada-; e os Re~ Jante.·. nofs .que-. o _volume. de .... trabalho õevc.:·ser ·interposto· o reôurso extraOr- . 0~ SeJa 1 MmlSt~o Presidente e 7 .à.·fl-
. eor""entes teriam tido." enorme desfn.l· do Tribunal, correspondente ~r.:Sr.r.':o . dinário desde logo.- . ,, · · mstros em cado. Câmara. 
·que_~ n~trimon!~r -:-:a.De~ru: âo ·suPremo restaria ainda invenciveL peJa sua - · .. + •• - -.... • •• : POcter.se·-13., · como·em. FranÇa· dar: l\-
. T"ibunal oor ·maioria (oue - d b atual cómpodçà•.... ..- -!á em ~91~. quando o; Supremo vo- ·c-ada-,Câm""a um Pr"•ldente. - .. 
t -"' . '• ... ' - •.•. ao· e_a· :·- ·. .. - .- -· tou-emenda ao_ Regimento'Interno · _ .. <:>-< · ~ · · • · · 

~ ·€T·"~· !'! rescu:Ót'Hl re~ect!va.· em.·maio ,._:E. é. de notar Qlle._se o. Supieinn _l}.ãô . aVocandO o :jlllgamênto·ctM;teScisór!ias· .Mas,· em _no~- ~nso,,há~que hmJt~.r 
-- de .. l953, :se..:toi'nou unânimeinen-ter ha-" persistil'. em sua··. fuga . à mnis· elevada· ; âe sentenças que·. houveSsem :sido .. co- "p aum~~ :ao indlSIJCllSá.Ve!, e as C a--~ 
•. v.et entendido' Que· 3. .:decisão locãl; ·in~ fin_alid_ãdeo_ -o, .U?tdade"': do~ Direito~.;..::_ -~nhecid.as. ~pelo Tribunal.~"'~· o;.·MÍnis-, r:t!!J'35' .. como. ~oie as ,TUrmas, pod~-

ternret:ítíVa 'do. 'art. · 363 ,do. C. civil· ao.u_eJe .·V o!. UI!!_ e de.-trn.balho_· ~·crescerá_ :_trõ Guimarães Natal . di"':a _·que···."a :r:aq:,._S~ preSididas. P?r UIJl de __ seus ~-
cnmhirwdo com··.· a norma-.áca·tl'tehd. 01'0. ~ r comnnnent-com_: a~ livre interpretação ·da- le!.Jc-· ncão rese.:Sória jâ é_ um v_ ecurs.o em -:__ 1-"". "~· • 
-.do""a:l·eito ·ddrjuirid.a;· -fô,.à·. Rte-rtntóriã d z - .- · · · · · · · ~ · • • 

.. ~VIP,"'i~r::~; ·damielás leis ~federa i~~-·_· -;~ ~a.·~~··.- "= .· •· . . . ,. . . ~~ ,-.c!erilit~i~ .. qu? de\' i~ s.et -~~lidO" :~_(~e~,; .: -As· _Câinar~s _fmt:tçes~~- Se, Co~põjm ·.-
~- Os recorrentes hrn·larn herdado ao ·Alem dis."io, h& Um:1 forte ~corrente . ge:- Al1J. ... IlCa~1o_ ~ Da A.,ao R:e.t§91SO_!Ial. de_l5 .conse~heiros. - - - : . 

ten1 !?0, antri'rl-or,no· C~ódi'!o~civil; ""rn~:1nõo _!19. ~Co~B'rcs.o:o~ ~~iõna! 'que S~ ?a·~e I· :-.,_192li_ -;:: p~s;. 54:·_e_' 88); ·.: .. : .· -~- - __ · .. , Tendo-'se .. em~-aienção ,o.;.njtmero de · 
a_ ·f_n;'f'stlg~ção. -de ..... ·pat.et'l~id~d~.· ei·à P_ela"'~~,anu_ ~en~.o. do :re.~~rso _ordma- _.-· ·A~c!tçios ·,~ossem. oSeâiyitre.s eX_ami~ ·P':qcessoS: ·.Q~e·.:·".!m .!p.édia :'chegam, à 
p .. ·mb!d_a.. ~ _- · . ' , . _:.- . r1o- na1~. o ._Snpre~o -'J)·Inunal,,_ent~n- '. nn.dos:." -- serw., ·apesar ·dLWJ> duvidoso 'Corte ·de Cassaçao em um.anQ· 12.000 

_ S.õhrevindo o Çód!:go; .se·oe uln ·1aU_O· dend9 'quç só_· êle~.P??er~ ~·gnran~ur·:a L,.r~u.e .. a ·srtunrã.o. sê;hoi-maliz:1sse .. Pare·~ -e oS Que são· recebidos no. Supremo 
·ests h->leéia, no art. 363, que "os filhos segurança -~ o !1abeas.;.corpus .- .. ~ · ·I- ec~nos ·'que ··não.~ Con~dido; • pot·ém, ~Tribunal, 5 .000, , arredondanQo .cifra. 
'Uegi_~in;os ?e· Õ:!~"'aS · Q}le· fi~ C:ru.pa_?l: ~'.~Y:'\1: ~is~~ u~a- ;OesconÚai!ç~ •. :hil. ·jtis~ ·:. r•rie, _pród,uzis~ ... em. ,_ OB;··:{efi~itos. '!)ret~nd_t· _1il!Ji~da nó. citãdo· R~·Iat:<Jrio.;~i?ha:es 
_no art·. 1B3, I .:a VI .. t.e"J ?-ça_o c.~:mt!c. t1ça ordinaria,_ ·inju.<>ta~·· é :certo; mn.:,, d.q~. -quf! p~e_:,-o. _ten~ cust.ado? ... TerM' . - _nao. deve_ gada,_ uma .das tres. C_à-
9S. pais., ou. seus· .~erde!ros; p::-ra · !1e- s€táo~·n·!'!·cessMioS ·muH~i:S .. e ·mnlté.r: nnn~~ .~us;r.do .· mmt~ ca!'o, · yual .. o _de falhar!, mar~s_;co:r:tar _com ~enos, d~ -7· Mlm~­
lnandnr:.o reeonheç;m('nto da f;Ua_çao'' paTa •ser. vencida e.ssa Prevenção,··c.Sse~ ;om:}l~t_a_me~_te ~-.SUf!..· m~!.~!"ao: <?:' Su-:- .t~'!~ l~l'f!brnndo~.s~ -que, a Cor~e ~- d1:.. 
-- d·e<outro, nssegurava. que a~:l!n nfio êno."•~ · ·.-- . ~- ·, . - ·. {~~~:t:no fU!'::'JOnf'.n_a -orotegido·.po:r ·~m ~\'lO!da em 4-Cãmaras..... .. · 
prejudicarã, em caso algum, o-:.direito -- ~ ' . • _ - · l:J!:!'';~llio õ~ r_enl'ki1o - ,:c0n.st.ante-. _ 2. O'· .Tribunal seria· diyh'lido rim 
edqu~rido. o· ato· jurídico J)erl-etto -<Úl Pór esse C:.imiDilci.· nflo ~.e· ~lcançn~-.i ~ :;;"l'n!e f'"Y11:'::t:·~r."r;d~. - imüedindo_. ~~.três. Câmaras especi:'lli::;adR·s du~S 
a coisa julgada'' (ort.· 3.n da IntrTJ-· o ·remédio· pretendido;· e '.'1:1. docn-;:.. · =1!-:StandÇI '·a i!l"el·..,-~:r:ão~. e o re'ceb!- .))aTa~_.l\- maté!ia·:civi.l "e uma para .. a 
ducãn). "- graYe... · · - menta -dos rccurms.- _.;r - 1 ·matéria _criminal. · 

' 
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Seja lembradJ que o MinistrO Ben· <:a do Rio q~·ande do Norte a de\ 
to de Faria - uma vida dedicada a:<. Miguel seabn\. Fagundes. 
Direito; uma contribuição notável de Além diS:.S", reunir-se-iam no supre~ 

1

. 
mais de quarenta livros - procurou mo - com vnntngem para a admi~ 
dividí-lo em Câmarns. Mas, ainda nistração da justiça - hon1ens co­
r.ão era tempo. Ílhecedores de todo o pais, 'de seus I 

A competência das Câmaras civeis .
1 

costumes de saas pecu1iaridadEs. · 
r,cria determinada, anual ou oienal~ 4. A caS.'Hl.Ç'fio comp~ee::.deria todas 
mente, pelo próprio Tribuno.l, em Ple- .as ofensas- à lei federal. I 
JJário, -segundo o estabelecia· no Re-
gimento Interno: as suas decisões ·se- Seria completn, justa, normal, e 
riam finais, salvo os casos de diver- ?e~·cier~a a arcaica 1ilmtaçâo do con­
gência. entre Câmaras ou destas com dicionamento a letra da lei - barrei­
o Plenário, que subiriam a. este, por ra. que fere mais o próprio Poder ·Ju­
:proposta de qualquer das Câmaras em dic:ário, poderes que lhe ·são ineren-
conflito ou do Pro~urudor Geral. · te~ na trílo;;ia políl:ica. 

Os · t d d 1 Sêriam suprimidos a palavra. letra 
. In eressa os po er atn ,provocar 1 d II d 
~ revisão, tudo e:;n forma que 0 Rc-. do. inciso a o n. I . o art. 101 -
-gimento regularia. <t.ssiln como, por desnece,s.o;ário, o in- I 

ciso d do mesmo artigo e número. 
Em ~-ança, se· há empnte na vota-

ção, sobem os aut-os à Assembléia Pie- 5. No exercício do· poder de ç_assa:­
nária. o empate, muitas vezes e fru- rão o supremo teria o trabalho àimi-

·Ímido afastado o caráter de terceira 
to. ,de -um arranjo, como observa Per~ 1.1,stância limita'ndo-se a J"ulgar 0 pon­
lin: ''Une chambre peut même, de 
sa seule volonté, en s'arrangeant pour tt• de· direito eni. debate. 
qu'un partage égal. des voix ait· lieu _ Os Tribunais ou Juizes recoiTidos 
n.J délibéré obtenü; le sasissement deverão se conformar com a decisão 
Übligatoire 'de l'Assemblée pléniêre'', cio Supremo Tl.ibunal F'eq.eral sóbre 

E' .Pl'eferívet· que tais casos se re- 0 ponto de direito julgado p.or ele. 
solvam pela convOcação do sub.'stituto 
legal do Ministro impedido, ou co- Em França sóment-e na segunda 
lhendo-se voto de desampate de Mi- Yez em que o recurso sobe à Corte e 
r.istro ausente no início do julga- que-a. decisão Se -torna obrigatória pu-
menta. râ as Côt'tes de Apelação. 

Pa..receu-nos ai sim aceitável a pon-
A .competência' d~· Câmara C!'imínal -C:eração do Ministro Hahnemann Qui­

também deveria ser objeto de resolu- marães sóbre a distinção entre regt­
ção do Tribunal, porquê a este é que men federativo como o americano do 
-caberia distribuir os p!·ocessos espe- norte e regimen unitário como o fran­
"iais wrt. 101, I a, 8 e c) a ela ou ao. 
Flenário. . 1 

O preceito frances !.Õb!"e distribui­
ção de competência indica a autori­
<mde de um Bureau, que não nos ani­
nwmos a acon.se1har se forme entre 
nós. 

'·3. Une déliberntion, prlse au 
début de .çhaque ·année judie ia in: 
par le Bureau, détermine la com-I 
pétence des trois chambres civiles 

La ·compétence de la cham bn' 
criminelle est déterminée, par lE~f'. 

· art. 407 et suivrmts du code dE' 
inst!·uction criminel!e et on les 
~ois S:J~c:ales qui. la pt:évoie'nt 
ou l'impliquent. 

2.- Le Bureau de la Cour de 
cas.sation est constitué par 1e pre­
mier président, le$ président t!t· 
doyen de chaque chambre, le pro­
curem· g-Cné!·al et le. plus ancien 
des avocats g·é11r.raux, siêgennt 
avec lassistunce du grefHer en 
chef. 

A distribuiçfio dos Ministros pelas 
Câmaras poderia ser t'ix:1, ou obede., I 
cer a UIU rodízio - como pnrece~se 
melhor ao Tribunal. 

O Fichário, que em Fmnçh é man 4 

lido por um corpo de magistradOs, po­
derá ser objeto de uma lei m:dinária 
cbedecerido-se às recomendnqõC's do 
próprio Supi·cmo, que f'm mn téda de 
sua organiznção e sen•içcs deve ser 1

1 
prestigiado. . . 

E' uma das proYidênci:1s ma 1s im­
port::mteF> a tomar, salJid3 que nele 
l'epousam ·a ~gurança e a· unií'onni­
dade da jurisurudêncin fr~nccsa, e 
H·ria. segurame-nte um elemento de 
r.rnnde valor -· um leme, uma ân­
C{•l'a - p3!'rt n e.stn.bil:dnde da jm!s-' 
_prudência .do Su~Jrcmo, sem cheg'nr ao j 
<logmat.ismo, ao absoluto, pcsiçõcs in:-. 
ceitávcis. 

4 

c és. 

Em referêncitl à organizaç:í.o dcs 
Tribtmais maior ou menor .compo::;i­
ção ela não procede eis que para esse 
fim prepondera a natureza do Direi­
to se há unidade ou pluralid~de. 

Para aquele efeito nós nos a-proxi­
mamos da Franca e nos afastamos da 
América do Norú. 

Re~onhecendo, embora', que o recur­
so extraordinário ·penetrou na Brasil 1. c-om a· República federativa" Pontes 
de Mir:1nd::~. ofereceu apoio aa nosso 
p~mto de vista dizendo: 

· "Nãó põdêmcs d_izer qüe seja 
inerente ao regimen . federativo, 
porque não é impoSsivel o Estado 
::'eder8-l com un!dade de· justlça 
nem tão nouco o Estr.do unitR-riCJ I 
com a .iuStiça múltipla fop. cit. i 
pg. ·670). 

Eeria impróprio em umn fede!·ação. 
como a nossa (embora ,artil'icia)) man 
dnr que o n-~btmal de um · Estado 
~J~ue a wwstão .que .:st.,~va afeta ao i 
..... nbun!ll. de outto Es .. aao. 

Por isso, oninaJPos nela retm·no ao 
!r-esmo Tribu-naL .ou Jniz. ao contra-,· 
rio do que se faz em França - e, por 
economia do l")rocesso, p-referimos o 
retorno , ddinitivo. 

- 6. Uma última nondera!'ãa c:obe ser 
teita - prevenindo as objeções do.< 
•:épticos é drJs caprichosçs. 

As diver:7éncias ~nt.re C-mrn-:'16 
:-.tent::t a pr4tica ao sistedla francêfi. 
sfio rarns. 

11as. pt:-de1·ão a:·guir que o funcio­
nan'.ento não será pel"fcito; e que mn­
d:-.ncn.<: dt- jurisn~·u1ênciil. p:Jdnrão 
ocm·Tcr. _.;á tran_c:if.ad~.s al<>;umas d':'ci 4 

sôcs_ e sacrifi,cados cs. recarrentes. 

Antecipnmor:; a ·respm;~a: l 
_ Al -:-se ,o !'!'lJ.~it_tl~nto_ ntual da al- 1 

!n. justh;a :é de 3o-::, c se ~e nlc:tnça 4
/ 

rinm pPlo novo s:s~em:'l. ·ao' 'o -
·:iórque t'2:;11ar, ficnr p.«t':H10, .<nm~ntP 

3. Os ::\1in 1 s~rO.':! St"Tinm n::>me:>do~ 
11a +:onr.a d.o art. 99 d:t Const\tni~ão 
- um t.;n;o ~JClQ mP-nos, dentre nút­
gistrados dos E.st:1dos. , norqn?. P ím:)o!:~h·e! 'Rlcanç-ar o mâ-

Atualmente, só dois Ministros Yir­
.r~m dos Estil.rlos; nrli'C sair:1m dos· 
Tribun'nitt dfl Prfocm·ndorin e do .:\1a4

_; 

gcs!ério do Di.c;trito Federal. I 

x;mo os~lo1 por C'-'nt:J~ 

') 
Não · ficà.ria,. e não tefn ficado, o\ gura de destaque na frente demacrl.• 

primeiro litigante com o seu direito, tica. nacional e grande animador àus 
com o seu patriJ11.!}nJo, i..'lCrificado? campr;:tnl1as pela Justiça e !-J::'lo Dina .. 

Que fàzer? E' um pünt-o negro no to, como esta que ll<JS 1cune em U!fl. 
r.uadro da vida do Direito à espera de ce seus lances finais . 
que o;; · tempos â.ctmitam a solução 
lt>Jnbrada. e deféndida pelo ProL Al· 
dno SalaZfll' ·em un1 dos seus excelen­
tes trabalhos - Responsabilidàde de 
Poder Público por Atos Judiciais -:­
tE:~e. de 'concepção idealista, apresen­
trtda em concurso Para provimento 
da cadeira de Direito Administrativo 
na Faculdade Naciori.at cte Direito. 

Que S. Ex.n mand:mdo nnexá-la na 
PR- C-371 - tome a inicl:1tlva d-'3 
:lazer que ela se,ia consideràda 1J "..r,­
Comiss5:J ramD:1St:t dós nobres ca rt• 
gas que tê<11 -assento ' no Congre~:osr.i 
Nacional. 

Feci Quod Potui; Faciant Melicrr. 
roten:es. · 

XXXV. Concluindo,- e concretiz::m- Rio de Jrmciro, ::V!aio c!e 13.S4 -
do os objetivos fUndamentais do· nos .. 't Edgar á_e 1'oledo. 
!':os estudos e traba:.hos -· ofereçG 
Anteprojeto de emenda aos arts. 9V ANEXO 
S9 e lOt' da constituiÇão Federal. 1 

' Proyeto de Lry Orçámca de La C! ... 
ir Suprema de Justiça de Lct Nu.cton ANTE-PROJETO DE EMENDA A 

CONSTITUIÇAO 

Artigo_ único. Os artigos 98, 
101, III da Const.ituição ficam 
tituídos pelos' seguint-es: 

99 e 
subs· 

Art. 98. O Sum;emo Tribunal 
Federal, com sedê na Capital d:t 
República e jurisdição em todo u 
tenitôrio nacional, compor-se:..a 

. de vinte e dois Ministres e :;erit 
dividido em três Câmat·as esoecia­
lizndas, duas cívf;is e uma Crhm· 
nal, ccmposto. cnda uma de sete 1 

membres. · 

O nútÜero de :Ministros e o de 
Câmaras pode ser elevado po~ l~: 
mediante p:·oposta da propr1~-' 
T:·ibunrd, mas e:n quahtuer caso 
não pode ser reduzido. 

Pal·ágrafo único· - O Tribm1aJ 
distribuirá as maté:-fas de sua 
competência entre as Gã.riútrns t> 
o Plená:-io ·C', no Eegimento 1n 4 

terno .. regulará e~sa distribui('âc 
respeitado; o disp~sto no art. 20J · 

Art. 99. Os -Min!stros do Su­
premo Tr.bunal Federal serào IW­

meadcs orlo "P:·:::si::Iente da Re1Jll 4 

blicn., dePo;s de .<tprm·ada a e?co­
Ihu oelo ~enado Fed~ra1 d~m~r€ 
brasile!ros úct. 129, ns, I e fiJ 
maiores de tt'intn. e cinco anns 

·de notável saber jmit'Hca ·e r.?pu­
- taçáo ilibadn, um terço TJ..ela me-

nos den~rc os quadros drt mag-is" 
tratura dos .ES~'3.1%. 

Art. 101. Ao Supremo Tribuna! 
compete: 

III :-·julgar em reCurso f'Xtl:a­
m·dinário as cau~as dt>c!dld:J.s en· 
única ou última- inst:':!~ ~El 1,hl,. 

outros t!·ibun:1is ou Juizes. 
n) quando a decisão· fo~· c:m-. 

tril.rla ~ diP.,;ositi\':) des~a Cons'L1 4 

tuic:'lo ou de t~at~dn ou lei gc. 
derni: se fôt• Cê.'!'>r>.da. o in.<:trn­
mento ~fio recur.so ret.ori1ai'A ao 
trbnnnl ou iui7 f' estes df'vem st·, 
conrarm~ •· c'Jn' a fl<'cü>àfl do Sl! 
p:·emo Ti·ibm'::~l sôbre o ponto de 
direito julgado; 

Art. 1 - La Corte Su;,H'ema ·dE 
Jnsticia de la N3.ciôn esbta consti .. 
:uida por ve:ntinueve juec;;s y un 
Procurador General·. 

Art. 2 - A los fines de Ia divisióll 
interna del trabajo po1· matenas, ha .. 
trá (;Uatro Sabs, de siete m1emoro1i: 
la. 1.3 

1 \Jonstit:Ucional y Corir.encloS;> 
·- Adminstnottivn; Ia 2.a, ClVJI la ~-a. 
Fennl: y la 4.a. Social; sin que e1Ill 
nnp:õa los l'€CI\11)la')7S rt>-::lorQcos jus .. 
tmcadcs entr.e los ucczs de las dl• 
·;:~:rsfls Sàlns. 

Sin pei·juic!o de esa distribución 
cuR'na"•l el erc8rgn del servicio de unn 
~nla lo exigi~!·e, el Tribunal _podm 
acordnr que ctWlf!uier<l o~rn c~nozcu. 

r.wbién, p--ovl~:onalmente, en la mà .. 
teria de ::lqué)ln. 1 

Art. 3 - El oresidente de la Corte 
Ee1·á elegid'J de· ent-re .sus mien1hros, 
per .11a.vorüt de votos y pJr tre.s anos 
J<J.1ercerá In rep1·esentaciér1 externa 
ne-l Tl·ibunal y su din~c~'ión interna, 
n?min!stn:ttiva. y ejecutivn. 4"-

No formará parte de las Sah1S, pero 
ore.s:dirá ln.s r2uniones plenarin.s, con 
voto. En cas:} de 1mnedtnwt1to será. 
1 eemnlazad"l por los • pn·siO-entes de 
:as Salas en el orden establecido. 

Art. 4 - C~cia Sala nJmbrnrá su 
orcosiden:·e, p:n· dcs anos e! que será 
::et:-mp.l.azad:J -e!1 cas') de imtJecltm~nto 
jJÜr e1 juez de ella más an~iguo. 

,,.rt. 5 - L:::.s cuestiones de l'mr-e· 
:-inlA;nd~ncia de In • justícirr mu~iOlJ:l1 
~.~tarán a cargo de una Sece!ón df 
b' Co!·~e fanm:f:n por su nresidente y 
:oE p:·e2:de·n:C's de Ias Salas. 

Art. 6 -· L:1 Corte se rei!nírá el1 
ç:oleno a ind!cacióil d?l presldf'nte ·o 
nf':i.ldo df! una Sa.la ( cada v~z que un 
~'SEunta df' interés ~{eneral lo t·ef]Uier:t 
y :par~'l. t.rnt~r· .'~.obre 1:1 revi.s:ión de la 
i•n·is;Jn~r!~ncia de tnC'1nstitPchnattctad 
\' c:'l':!'l.c'ón. ya s:-a ri:>. mo•n prn'!Jrio 
acl T~ibt:nal o :1 ~olicitud de ·un tri~ 
J\'X'::!.l c-Jlegi?.d,1 cif' úiUn~a o de única. 
.n.Sh11.c!~. 11:1c;rfl"l n n~·nv!nci:ll. La 
clp(-'<:!:1:1 f:l'"-"'!'::-~l,)"! este ntiJ1t:-. p~·irtil')l 
pnn n'nyor·~ t'le !!lo: t.r~'" CllrtJ"tns par­
: e~ o~· los ~·o' rs dt> la CDrle. 

'· 
A!'t. 7 - · t·as d ~ci.c;ionés d<> la:: Sn-

Jn::. Cl1!tnd.• hr>"':lB lll"'~r n los J'rocu~·sps 
n,(· ~ in~·OY'.::;',.)t.~·t;-:r·~):'l'ià~d y cr.o;~ción 

b) OU:'IrJd."J ,c;;o. QUP~t.fO!l:'lt' SÔb"e fl 

·validade de lei- Íf'(!eral em fnc• 
desL'l Cocstitull'i\n f' a d~:'.i"'ri'l .re 
corridr n"'gar aplicação a lei im· 
PUb'llrtda: . 

. ~~e~fn ::~0··'"dr:_c; nor 11n11 l11l1YÔriit.. 
mi:tlillH n~ c·J':·-. \"0tl)s que se !n<:>"rar:\ 
;;r· r·•~'l ,.,,.-;- ... ..,,,, ...... ..,,. i.,tp.-.··r~:r.n .f'nn 

C) qu:~ndo s_e contest.:1r a \':-J.!i- 1 lo.:;, _it'"""~ rl~ n!.r:'!s ~-?.lfl.o; (s~~u..., nn 
d<1de dP le;· on ata da ):!"OV~l'!W I:J·: r,rdrn Pl_tnd··,,·:!"J rc:~;:t~ivo pre"o:tr.IJ!e~ 
cal f'lll frtcf! desta t;,:'lnstitv!~f:.o ou 1 A'~-t. Al - T,a r''1'"t" ·Rll:Jl'"P"l t"n.-h-a 

. de lei. fed~ral, e n decisii:-~.r<>cJrri-; t:I1 's:;cn:t?.rio g·encral, secret-arias de 
da .i!uü?:a:r vãhda a Jei -cu o ·ato. ' c:ctq. 

S::~lqs. un s:::-c•·pt.:T~·irt de sw~c··int<'n­
.il:'-:•r>'i.f! y d~"--n" n"l'."'"n.,l oul." rl:-"+r..,e 
I', f!o;!.~1'i"' en la ler de pre.•inpuéSto de 
!~ X:~!dn. 

Pn··f:.gl'<lÍO ún:c:J .. Se. a d·2C•.<:i'iJ 
de t:nn Cá')~ara es~~-;·e~· ew dü·t~l·! 
gêe.clil cem julgada de tJut-ru Cf1 4 ll 
ma:·.:~ ou da Trihunr~l Pleno, í•:;tc. 
po1:. pr0~~-'-'f.kt ·do PrY~~,r:'! d(ll' Qe-

1 
ral ou de ahuma C:ns C{dnn·:t~. Art. 9 - El P'!"OCI'!':ld:'l:' r;_...neral 
C'l!'hc':-._·á. "d:-~· mnt~··''l., antes (Í<) .i(: ln ~:1{' ón. ·-.r.f)·:~ r!ele~·n ~u ~-enre-
're<o~'11J à ju!.·."sd_;-;f~'l rccJ"rirlri. · ,.~·n'nc!.:~~: PH los ;uicios ante In cort~ 

,.,., .· • .• , . 1 :-~r\ ~~·--.l~"11lrt en lo~ 'Jl"Or~:JJ"f'df"Jl"f'~ fiscale:; 
·-'-'~~!ho a h:mr:l e 0 ."U·J .J de P\1-"5· .. · , .. drY'PnS'l1'ec- ofi ··l.l" dsc···t 

O rrproveitnmento de nomes rc(!;io-
1 

nni;<; su:a nHJ.;S justo e ccns:.:J~uiríao: 
1<m es:·frrm!o à foJ::mnr;ã:'l. rl.e_ g,·.tndes · 
cul'.,u:·~lS como" nn Trih1111~1 n_. .incti-1 

B) - N50 pé>dC4 r:.~;mtec~r. e nfto · 
tem me.Sn.w_ ncontec:do, qne jul_"~1dn I 
uma que:::tão p0\o su:'r~mo. :nr:; df'; 
·1oi:; !1Wl't0S OU :.l;JC"<::~nt~d:JS n:""\IJ'!Si, 
){inis.l:·os o Tl"ibm,a!. jul"'~-~~1-o· ?~S~< 
n:esma Que:-:' à::~, im od:- 1 !:"';1i.''.'i'~. f!n ~ 
t'rt" out:aS ·p.rtes. \"em a de:::l::lir em l 

I 

1.3. Ex·· -·,·f') 8:c. !f!f.Js ch .nu~t,·e ~: 1 J ~- ··-"' .c! .. s ~ · .. Ds. 

·-;ui ·p:.·ez?.10 Pre~f-;rnt(, o br11h:mte·!~ Art. .. to- :_,n Co;·tp ~p··,l-~'111:1 n•gla­
., o·: ..... ., S:>Y"~:~ ..... !Y.:·· .-_-· . .,,h rlo ·~ !'!nh!·á 1:'1. adecurtda aplicnc.:ón de 
.·:spi!··to ::ant:J,, P4t.t.Uio. \ii;a.:qt,ta, fi-• -<:.:::ta Icy. 

• 


